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Ata da 27ª Sessão Conjunta,em 20 de novembro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Renan Calheiros

(Inicia-se a sessão às 19 horas e 41 minutos 
e encerra-se à 1 hora e 19 minutos do dia 21 
de novembro de 2013.)

É o seguinte o registro de comparecimento 

das Srªs e dos Srs. Senadores: 
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É o seguinte o registro de comparecimento 

das Srªs e dos Srs. Deputados:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – As listas de presença acusam 
o comparecimento de 66 Srªs e Srs. Senadores e 437 
Srªs e Srs. Deputados. 

Há, portanto, número regimental. 
Declaro aberta a sessão do Congresso Nacional. 
O SR. MAURO LOPES (PMDB – MG) – Sr. Pre-

sidente, Deputado Mauro Lopes pede para registrar 
a presença.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Sob a proteção de Deus, ini-
ciamos os nossos trabalhos. 

Deputado Inocêncio Oliveira.
O SR. NEWTON CARDOSO (PMDB – MG) – Sr. 

Presidente, queria registrar presença, Newton Cardo-
so, de Minas Gerais. 

O SR. SILVIO COSTA (PSC – PE) – Sr. Presi-
dente, Deputado Silvio Costa. Quero consolidar minha 
presença também. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PR – PE) – Quero 
levar o meu mais veemente protesto...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registrará as manifes-
tações de V. Exª. 
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O SR. SANDRO ALEX (PPS – PR) – Sr. Pre-
sidente, Deputado Sandro Alex, pedindo registro da 
presença no painel da sessão ordinária da Câmara 
ocorrida hoje, que foi encerrada para iniciar esta ses-
são do Congresso. 

Muito obrigado. 
O SR. PAULO PIMENTA (PT – RS) – O Deputado 

Paulo Pimenta pede registro da presença na sessão 
da Câmara.

O SR. IZALCI (PSDB – DF) – O Deputado Izalci 
também, Sr. Presidente.

O SR. AUGUSTO CARVALHO (SDD – DF) – De-
putado Augusto Carvalho.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registrará as presenças 
de V. Exªs e levará o assunto ao Presidente da Câmara 
dos Deputados.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PROS – RJ) – Se V. Exª 
me permitir, pode abrir os postos para aqueles que não 
marcaram presença poderem fazê-lo. Os postos, não 
precisa ser o painel, mas os postos para marcação de 
presença. São esses postos aqui.

V. Exª já não vem à Câmara há muito tempo, por-
que V. Exª é Senador já há bastante... Há um grande 
número de anos. Agora, se for o caso, abrir o painel 
vai evitar esse coaxar de presenças, porque muita 
gente não marcou. 

O SR. LÁZARO BOTELHO (PP – TO) – Depu-
tado Lázaro Botelho também quer marcar presença.

O SR. ALFREDO KAEFER (PSDB – PR) – O 
Deputado Alfredo Kaefer registra presença na sessão 
da Câmara anterior.

O SR. NÃO IDENTIFICADO – Sr. Presidente, 
pede consolidação da presença na sessão da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registrará a manifes-
tação de V. Exª e vai levar o assunto ao Presidente da 
Câmara dos Deputados.

Eu ouço, pela ordem, o Deputado Inocêncio Oli-
veira.

Com a palavra, V. Exª.
O SR. PAULO WAGNER (PV – RN) – O Deputado 

Paulo Wagner registra presença na sessão anterior.
A SRª NILDA GONDIM (PMDB – PB) – Sr. Pre-

sidente, eu quero registrar minha presença. Deputada 
Nilda Gondim. PMDB.

O SR. ANDERSON FERREIRA (PR – PE) – De-
putado Anderson Ferreira Rodrigues também registra 
sua presença na sessão anterior. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PR – PE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – ...quando recebi um 
ofício dizendo para encerrar a sessão às 17 horas. É 

um desrespeito com a Câmara dos Deputados, que 
tem se repetido frequentemente.

Não é possível marcarmos uma reunião, deixar a 
Câmara de votar matérias importantes, e, convocada 
para às 17 horas, começar a sessão às 19h45. Duas 
horas e quarenta e cinco minutos de atraso.

Quero levar o meu mais veemente protesto como 
o Senado Federal tem-se comportado em relação à 
Câmara dos Deputados. Isso tem se repetido diversas 
vezes. E nós, agora...

Se eu fosse Presidente da Câmara, eu não daria 
mais a sessão. Hoje mesmo, nós não faríamos esta 
sessão, porque eu tinha aberto a sessão às 19 horas, 
convocado uma sessão extraordinária para que pu-
déssemos marcar nossa posição.

A culpa foi da Constituinte, que deu tantos poderes 
ao Senado Federal e só deu dois poderes à Câmara, 
que foram as matérias iniciar na Câmara e cassar o 
mandato dos seus membros. 

Aliás, o Senado já quis até tirar parte dessa prer-
rogativa, porque o Senado queria que as matérias co-
meçassem uma na Câmara e outra no Senado. 

V. Exª não tem culpa; V. Exª tem sido um bom 
Presidente. Mas, dessa parte, Sr. Presidente, eu que-
ro levar o mais veemente protesto que um Parlamen-
tar pode fazer contra o Senado Federal e a maneira 
como ele tem se comportado em relação à Câmara 
dos Deputados.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Senador 
Randolfe Rodrigues.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP. Pela ordem. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, eu solicito de V. Exª a leitura do 
Requerimento nº 6/2013 e a votação do requerimento 
de urgência para o Projeto de Resolução do Congres-
so Nacional nº 4/2013, que está previsto para o Pe-
ríodo do Expediente da sessão do dia de hoje e que 
torna nula a declaração de vacância da Presidência 
da República efetuada pela Presidência do Congresso 
Nacional durante a segunda sessão conjunta do Con-
gresso Nacional de 2 de abril de 1964.

Nesses termos, peço o deferimento de V. Exª 
para a leitura e a apreciação desse requerimento no 
período do Expediente desta sessão.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no /PT – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu queria, antes de qualquer 
coisa, comunicar ao Senador Randolfe Rodrigues, aos 
Senadores, aos demais Senadores e aos Deputados, 
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que há um acordo para que nós possamos iniciar a 
Ordem do Dia pelo PLN nº 1; em seguida, nós votare-
mos o PLN nº 2, que é, como todos sabem, a LDO; em 
terceiro lugar, nós votaremos o Projeto de Resolução 
a que V. Exª se refere; e, em seguida, nós votaremos 
os créditos orçamentários. 

Foi esse o acordo, é esse o procedimento que 
nós vamos seguir. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no /PT – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Eduardo Suplicy 

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP. Pela ordem. Sem revisão do ora-
dor.) – Presidente. Permita-me, Excelência!

Eu só gostaria de perguntar a V. Exª se é possível 
perguntar agora, não somente para todos os Líderes, 
mas para todos os Parlamentares – e aí seria impor-
tante a manifestação de todos os Parlamentares, por-
que é assim que pede o Regimento – se esse acordo 
e essa ordem podem ser aqui acordados. 

Como estamos em uma Casa de cavalheiros, di-
gamos assim, se todos os Parlamentares assim acor-
darem com essa ordem proposta por V. Exª, acertada 
por V. Exª, que assim acredito, se concordarem com 
esse encaminhamento para votação conforme V. Exª 
está propondo, em não alterar, porque qualquer alte-
ração a isso importaria então em derrubar a ordem, 
então teria pleno acordo. Mas aí seria importante haver 
aqui um acordo e perguntar ao conjunto do Plenário se 
o conjunto dos Srs. e das Srªs Congressistas concor-
da com esse encaminhamento que a Mesa aqui está 
apresentando, para não restar dúvida alguma para o 
conjunto do Plenário. 

Obviamente, de minha parte, acordo com esse 
encaminhamento que V. Exª aqui está apresentando 
com essa pauta, com essa ordem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Senador 
Suplicy. Com a palavra V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP. Pela ordem, sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eu gostaria que fosse garantida, se possível, 
a inversão de ordem, ou respeitando a ordem que V. 
Exª anunciou, mas que fosse votado o Item 9, Projeto 
de Lei do Congresso Nacional nº 16, de 2013, que abre 
o Orçamento de Seguridade Social da União em favor 
do Ministério do Desenvolvimento Social, em outros 
termos, que tem o Parecer 77 da Comissão Mista de 
Orçamentos pela aprovação do projeto. 

Que seja garantida a votação, respeitando o 
acordo feito pelos Líderes, mas que seja garantida a 
votação desse projeto, Sr. Presidente. Item 9. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Assumo com o Senador Suplicy 
o compromisso de que vamos avançar na Ordem do Dia 
e, com certeza, chegaremos à apreciação do projeto 
a que V. Exª se refere agora. Agradecemos a V. Exª.

Deputado Osmar Terra.
O SR. OSMAR TERRA (PMDB – RS) – Obrigado, 

Sr. Presidente. Só queria registrar a minha presença 
desde o início da sessão anterior da Câmara. 

Deputado Osmar Terra.
Muito obrigado.
O SR. CARLOS SOUZA (PSD – AM) – Sr. Pre-

sidente, só para registrar a minha presença na ses-
são anterior.

Deputado Carlos Souza.
O SR. WELITON PRADO (PT – MG) – Sr. Presi-

dente, para registrar a presença na sessão da Câmara.
Deputado Weliton Prado.
O SR. ARACELY DE PAULA (PR – MG) – Para 

registrar a presença.
Deputado Aracely de Paula.
O SR. BENJAMIN MARANHÃO (SDD – PB) – 

Para registrar a presença na sessão da Câmara.
Deputado Benjamin Maranhão.
O SR. VALDIVINO DE OLIVEIRA (PSDB – GO) 

– Para registrar a presença na sessão da Câmara.
Deputado Valdivino de Oliveira.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra as presenças 
de V. Exªs e levará o assunto ao Presidente da Câma-
ra dos Deputados.

O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI (PSD – SC. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Apenas, Sr. 
Presidente, para fazer um apelo a V. Exª. 

Já que houve acordo, que os líderes não venham 
querer discutir a agora a matéria, como está acostu-
mada esta Casa. 

Vamos votar sem discussão, haja vista que hou-
ve acordo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Há uma proposta para nós 
avançarmos na Ordem do Dia e deixarmos a discus-
são para depois. Se nós fizermos isso, vamos ter um 
rendimento, garanto, muito bom nesta sessão do Con-
gresso Nacional.

O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI (PSD – SC) 
– Parabéns, Sr. Presidente. (Palmas.)
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A SRª BRUNA FURLAN (PSDB – SP) – Presi-
dente, a Deputada Bruna Furlan está presente desde 
o início.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Presidência registrará a ma-
nifestação de V. Exª.

O SR. LUIZ FERNANDO FARIA (PP – MG) – Sr. 
Presidente, o Deputado Luiz Fernando Faria também 
gostaria de registrar presença na sessão anterior da 
Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registrará a manifes-
tação de V. Exª e levará o assunto ao Presidente da 
Câmara dos Deputados.

O SR. MARCUS PESTANA (PSDB – MG) – O 
Deputado Marcus Pestana também pede registro de 
presença.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item 1 da pauta.

Há, sobre a mesa, um requerimento que requer a 
retirada de pauta de proposição constante da Ordem do 
Dia. É justamente esse item, o primeiro item da pauta. 
Portanto, deixamos de acatar o requerimento e inde-
ferimos a tramitação dele, porque é uma atribuição da 
Mesa do Congresso Nacional.

É o seguinte o requerimento na íntegra:

REQUERIMENTO 
Nº 7, DE 2013

Requer a retirada de pauta de proposição 
constante da Ordem do Dia.

Senhor Presidente,
Requeiro a V. Exª, nos termos do art. 50, c/c art. 

41 do Regimento Comum, a retirada de pauta de pro-
posição constante do item (1) referente ao PLN nº 1, 
de 2013-CN.

Sala de Sessões, 20-11-2013 – Deputado Arthur 
Oliveira Maia, Líder do Solidariedade.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item 1 da pauta: 

PROJETO DE LEI Nº 1, DE 2013-CN

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
nº 1, de 2013-CN, que “Altera o caput do art. 
2° e o Anexo IV.1 da Lei n° 12.708, de 17 de 
agosto de 2012, que dispõe sobre as diretrizes 
para a elaboração e execução da Lei Orçamen-
tária de 2013 e dá outras providências”, tendo 
Parecer nº 20 de 2013-CN, da Comissão Mis-
ta de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali-
zação, concluindo pela aprovação do projeto 
e rejeição das duas emendas apresentadas. 

O SR. ARTHUR OLIVEIRA MAIA (SDD – BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
pela ordem. 

Sr. Presidente, é um requerimento de retirada de 
pauta dessa matéria. 

Sei que é atribuição da Mesa do Congresso fa-
zer a pauta, mas o Deputado pode requerer, o Partido 
pode requerer, através deste instrumento que está na 
mão de V. Exª, a retirada de pauta. Se V. Exª não con-
corda, V. Exª tem que submeter isso ao Plenário da 
Casa. Isso é um procedimento corriqueiro do nosso 
Regimento Interno. De sorte que solicito a V. Exª que 
vote o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A retirada de item da pauta é 
competência da Mesa. V. Exª, na forma do Regimento, 
requereu, e a Mesa indeferiu, porque é competência da 
Mesa a retirada e inclusão de matéria na própria pauta.

O SR. ARTHUR OLIVEIRA MAIA (SDD – BA) – 
V. Exª tem que colocar esse requerimento em votação. 
A Mesa não pode se sobrepor ao Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O art. 175 do Regimento Inter-
no do Senado Federal diz, no seu inciso V.

Art. 175...........................................................
........................................................................
V – pela retirada de qualquer matéria, para 
cumprimento de despacho, correção de erro 
ou omissão nos avulsos e para sanar falhas 
de instrução. 

Portanto, isso é uma competência da Presidência 
da Mesa. Por isso, não vamos... 

O SR. ARTHUR OLIVEIRA MAIA (SDD – BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Caro Presi-
dente, com todo o respeito que tenho por V. Exª, mas 
é um procedimento corriqueiro aqui nesta Casa, na 
Câmara dos Deputados e Senado da República, que 
se apresente um requerimento, e a Mesa submeta o 
requerimento à votação do Plenário.

O SR. MENDONÇA FILHO (DEM – PE) – Pre-
sidente, o que o... 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Como V. Exª sabe, o Regimen-
to do Senado é o primeiro subsidiário do Regimento 
Comum. 

Por isso, não podemos atender ao requerimento 
no que se refere à sua tramitação.

O SR. MENDONÇA FILHO (DEM – PE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, me 
perdoe, mas o Deputado tem razão. Há previsão sim 
de requerimento de retirada de pauta, e esse reque-
rimento tem que ser submetido à votação. Não tem 
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sentido se argumentar que esse dispositivo não pode 
ser submetido à votação e apreciação, à discussão e 
votação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Só pode, repito, retirar de pau-
ta nas condições que foram lidas e previstas no Re-
gimento do Senado Federal, que, como disse e repi-
to, é o primeiro subsidiário ao Regimento Comum do 
Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item 1 da pauta.

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
nº 1, de 2013, que altera o caput do art. 2ª...

O SR. ARTHUR OLIVEIRA MAIA (PMDB – BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
vou insistir porque quero ler aqui o artigo que declino 
a V. Exª para que possa acolher o nosso requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Se V. Exª insistir, eu vou insistir 
em indeferir. Não vai ter outra solução no Regimento 
a não ser essa.

O SR. ARTHUR OLIVEIRA MAIA (PMDB – BA) 
– O Regimento Comum, Sr. Presidente.

A SRª JÔ MORAES (PCdoB – MG) – Deputada 
Jô Moraes não conseguiu registrar a presença, mas 
está presente.

O SR. ARTHUR OLIVEIRA MAIA (PMDB – BA) 
– O Regimento Comum, no seu art. 41, diz o seguinte.

Art. 41. O requerimento apresentado em ses-
são conjunta não admitirá discussão, podendo 
ter a sua votação encaminhada por 2 (dois) 
membros de cada Casa, de preferência um 
favorável e um contrário, pelo prazo máximo 
de 5 (cinco) minutos cada um.

O art. 42 diz o seguinte:

Art. 42. A retirada de qualquer proposição só 
poderá ser requerida por seu autor e depen-
derá de despacho da Presidência. 
[Mas está aqui claramente colocado no pará-
grafo único.]
Parágrafo único. Competirá [Sr. Presidente] ao 
Plenário decidir sobre a retirada de proposição 
com a votação iniciada. 

Competirá ao Plenário. Está claro aqui. V. Exª 
não pode se sobrepor ao Plenário. Por mais que V. 
Exª seja o Presidente do Congresso Nacional, o Ple-
nário é soberano. Isso está claro, aqui, no art. 42, do 
Regimento Comum. 

Então, insisto com V. Exª que submeta ao Plená-
rio a apreciação do requerimento que apresentamos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Queria, mais uma vez, reforçar 

que o Regimento do Congresso Nacional é omisso com 
relação a essa matéria. Portanto, recorremos ao Regi-
mento do Senado Federal, que é o primeiro subsidiário 
ao Regimento do Congresso Nacional.

O art. 42 que V. Exª...
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Gover-

no/PT – BA) – Sr. Presidente, Regimento Comum, art. 
42, isso que eu queria enfocar aqui.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O art. 42 a que V. Exª se refere 
diz: “a retirada de qualquer proposição”. Não é a reti-
rada da pauta, da Ordem do Dia. Trata de proposição, 
que são coisas completamente diferentes.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Gover-
no/PT – BA) – Sr. Presidente

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Gover-
no/PT – BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero chamar a atenção inclusive para o artigo que é do 
Regimento Comum, que V. Exª também acabou de ler. 

No art. 42, ele diz o seguinte: além de qualquer 
proposição, que só poderá ser requerida por seu autor, 
dependerá de despacho da Presidência. Consequente-
mente, ainda tem o parágrafo único, que fala sobre essa 
questão da retirada de matéria, com votação iniciada. 

Portanto, o caput é muito claro quando, inclusi-
ve, confere – como o artigo do Regimento do Senado 
– à Mesa a competência para deferir sobre a matéria.

O SR. ARTHUR OLIVEIRA MAIA (SDD – BA) – 
Sendo assim, solicitamos uma verificação de presença 
com base no art. 28.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradeço a informação do Se-
nador Walter Pinheiro, mas o Regimento trata, no art. 
42, de retirada de qualquer proposição. É de tramita-
ção, proposição de tramitação, não é da Ordem do Dia.

O SR. JOÃO DADO (SDD – SP) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Portanto, plenamente respalda-
do no Regimento do Senado, que, repito, é o primeiro 
subsidiário, vamos dar continuidade à Ordem do Dia.

O SR. ARTHUR OLIVEIRA MAIA (SDD – BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
então requeremos uma verificação de quorum, para a 
continuidade da sessão, com base no art. 28.

O SR. JOÃO DADO (SDD – SP) – Sr. Presiden-
te, apenas para registrar, Deputado João Dado, esteve 
presente na sessão anterior da Câmara dos Deputados.

O SR. ROBERTO SANTIAGO (PSD – SP) – Sr. 
Presidente, Deputado Roberto Santiago registra a pre-
sença na sessão anterior na Câmara dos Deputados.
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O SR. RENATO SIMÕES (PT – SP) – Sr. Pre-
sidente, Deputado Renato Simões também registra a 
presença na sessão anterior na Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Presidência registrará a mani-
festação de V. Exªs e comunicará o fato ao Presidente 
da Câmara dos Deputados.

Retomamos a Ordem do Dia.
O SR. ARTHUR OLIVEIRA MAIA (SDD – BA. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu insisto que estou pedindo uma questão de ordem, 
com base no art. 29, §2º, que no curso de sessão pode 
ser verificada a presença de Senadores e de Depu-
tados. Requeremos uma verificação de quorum, com 
base no §2º do art. 29.

O SR. LUIZ PITIMAN (PSDB – DF) – Sr. Pre-
sidente, Deputado Luiz Pitiman, esteve presente na 
sessão anterior.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Presidência registra a mani-
festação de V. Exª.

O art. 135 da Resolução nº 1, de 2006, do Con-
gresso Nacional, diz exatamente o seguinte:

Art. 135. Se durante sessão do Congresso 
Nacional que estiver apreciando matéria or-
çamentária, verificar-se a presença de Sena-
dores e Deputados em número inferior ao mí-
nimo fixado no art. 28 do Regimento Comum, 
o Presidente da Mesa encerrará os trabalhos 
ex-officio, ou por provocação de qualquer par-
lamentar, apoiado por no mínimo 1/20 (um 
vigésimo) dos membros da respectiva Casa, 
ou por Líderes que os representem.

Só nessa condição poderemos impedir a conti-
nuidade da sessão, e não é o caso que verificamos na 
intervenção que V. Exª acaba de fazer.

O SR. ARTHUR OLIVEIRA MAIA (SDD – BA) 
– A pauta não trata só de matéria orçamentária, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Voltamos, portanto, à Ordem 
do Dia.

O SR. ARTHUR OLIVEIRA MAIA (SDD – BA) 
– A pauta não trata só de matéria orçamentária. Não 
trata só de matéria orçamentária. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei nº 1, de 2013...

O SR. ARTHUR OLIVEIRA MAIA (SDD – BA) – 
Vamos pedir a verificação de quórum, Presidente, me 
desculpe, mas V. Exª está insistindo de uma forma que 
não tem condição da gente continuar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros Bloco 
Maioria/PMDB – AL) –... que “Altera o caput do art. 2° 
e o Anexo IV.1 da Lei n° 12.708, de 17 de agosto de 
2012, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração 
e execução da Lei Orçamentária de 2013 e dá outras 
providências”. 

Ao projeto foram apresentadas duas emendas. 
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-

blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 20, de 2013, 
que teve como Relator o Deputado Ricardo Berzoi-
ni, concluiu pela aprovação do projeto e rejeição das 
emendas apresentadas.

Em discussão o projeto. 
Nós temos sobre a mesa duas inscrições: a do 

Deputado Cláudio Puty e do Deputado Domingos Sávio.
Eu queria reiterar o apelo para que deixássemos 

esta discussão para logo após a votação da matéria.
O SR. JÚLIO DELGADO (PSB – MG) – Sr. Pre-

sidente, para justificar: Júlio Delgado na Sessão da 
Câmara esteve presente e não registrou presença.

Deputado Júlio Delgado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registrará a manifesta-
ção do Deputado Júlio Delgado.

Deputado Domingos Sávio.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Obri-

gado. 
Sr. Presidente, estivemos nos dedicando, desde a 

sessão do Congresso de ontem, a um profundo debate 
e que, inclusive, teve, na sua conclusão, a participa-
ção direta de V. Exª para que pudéssemos encontrar 
um ponto de equilíbrio e, acima de tudo, pudéssemos 
concluir levando em conta o interesse nacional. E aí 
fica evidente que a necessidade de aprovarmos a LDO 
e, consequentemente, darmos ao País um Orçamento 
é um interesse em questão que, sem dúvida, nos une 
a todos. E a oposição deixou bem claro, desde o pri-
meiro momento, e cumprimos isso, que nós não farí-
amos aquele tipo de obstrução que aposta no quanto 
pior, melhor.

Nós queremos que o País funcione, que ele tenha 
LDO, tenha Orçamento. Mas tínhamos as nossas pon-
derações importantes, como aquela que não permite 
que o Governo, na ausência do Orçamento, pudesse 
continuar fazendo investimentos, seja no PAC, seja nas 
empresas estatais.

Conseguimos a sensibilidade das Lideranças do 
Governo e de V. Exª, para retirar da LDO esse artigo, 
que, no nosso entender, tirava as prerrogativas do 
Congresso Nacional. Nesse propósito, nós também 
assumimos o compromisso de votar as demais ma-
térias, embora tenhamos divergências com relação a 
algumas delas.
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Portanto, nós estaremos prontos para iniciar a 
votação, fazemos, depois, as nossas considerações 
finais e, obviamente, nos reservar o direito de nos ma-
nifestar contra aquilo que não entendemos ser adequa-
do para o País. Mas não estaremos aqui para impedir 
a votação ou para criar dificuldades no momento em 
que se precisa da união de todos em benefício do in-
teresse nacional.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) –

Nós agradecemos a intervenção de V. Exª.
Ouço, pela ordem, o Senador Aloysio Nunes 

Ferreira.
Em seguida, há alguns oradores inscritos para 

discutir a matéria: o Deputado Cláudio Puty e o Depu-
tado Mendonça Filho.

Senador Aloysio, com a palavra V. Exª.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-

noria/PSDB – SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, próceres do Governo...

O SR. RONALDO ZULKE (PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, o Deputado Ronaldo Zulke solicita o registro 
da sua presença na sessão anterior da Câmara . Por 
favor, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registrará a manifes-
tação de V. Exª 

O SR. LUÍS CARLOS HEINZE (PP – RS) – Sr. 
Presidente, O Deputado Luis Carlos Heinze não regis-
trou a presença na sessão da Câmara, anterior

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registrará a manifes-
tação de V. Exª e levará o assunto ao Presidente da 
Câmara dos Deputados. 

Senador Aloysio Nunes Ferreira.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-

noria/PSDB – SP) – Sr. Presidente, os representantes 
do atual Governo garganteiam o fato de o Brasil ser a 
sétima economia do mundo, membro do Grupo dos 20, 
não obstante nós tenhamos aqui, infelizmente o 83º 
lugar no Índice de Desenvolvimento Humano.

Hoje nós estamos aprovando, Sr. Presidente, a 
LDO para o ano de 2014.

Veja: nós estamos no dia 20 de novembro. A LDO 
deveria balizar a elaboração do Orçamento de 2014. 
O Orçamento está prestes a ser aprovado, e a Opo-
sição não criará obstáculos fúteis à aprovação do Or-
çamento, porque nós não queremos dar ao Governo o 
pretexto de não executar as obras e os serviços que a 
Nação espera dele, por conta do atraso da aprovação 
do Orçamento. Mas o fato é que o Orçamento já está 
na sua etapa final e só agora estamos votando a LDO. 

(Soa a campainha.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mino-
ria/PSDB – SP) – E depois, as pessoas se espantam, a 
Presidente convoca reuniões de emergência, para tra-
zer um pouco mais de credibilidade às contas públicas 
do Governo. Nós estamos hoje, nesta sessão também, 
alterando a LDO de 2013, já no final do Orçamento de 
2013, para quê? Para desobrigar a União de cumprir, 
no caso do não comparecimento dos Estados e Mu-
nicípios, já hoje estrangulados com as desonerações 
arbitrárias que o Governo concede à revelia deles. A 
União, se for aprovado o Projeto de Lei Orçamentária 
nº 1, estará desobrigada de qualquer compromisso 
com o superávit primário do setor público consolidado. 
O superávit primário do setor público consolidado pas-
sa a ser uma mera expressão, um mero enfeite, algo 
que não serve para nada. Enfeite serve para alguma 
coisa. A expressão “resultado primário do setor público 
consolidado” não servirá mais para nenhum indicador. 
Então, é mais um passo no rumo ao desmoronamento 
da credibilidade das contas públicas brasileiras.

Por essa razão, nós iremos votar contra esta 
matéria, por entendermos que ela é absolutamen-
te nefasta para o País neste momento. Mas nós não 
vamos derrubar a sessão. Nós queremos que, ainda 
que tarde, o Brasil tenha uma LDO, para não passar-
mos a vergonha de entrarmos, no ano que vem, sem 
LDO aprovada.

O SR. DANIEL ALMEIDA (PCdoB – BA) – Sr. 
Presidente, Deputado Daniel Almeida, para justificar 
o não registro da presença na sessão anterior.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Registro a manifestação de 
V. Exª.

A SRª ANDREIA ZITO (PSDB – RJ) – Deputada 
Andreia Zito, também registrando a presença na ses-
são da Câmara, anteriormente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Presidência registra a mani-
festação de V. Exª e vai comunicar o fato ao Presidente 
da Câmara dos Deputados.

O SR. LEONARDO QUINTÃO (PMDB – MG) – Sr. 
Presidente, Deputado Leonardo Quintão, para justificar 
a ausência na sessão anterior.

O SR. FERNANDO LOPES (PMDB – RJ) – Sr. 
Presidente, Deputado Fernando Lopes, para justificar 
a ausência na sessão anterior.

A SRª ALICE PORTUGAL (PCdoB – BA) – De 
maneira igual, a Deputada Alice Portugal, do PCdoB, 
registra a presença na sessão anterior.

O SR. ANTONIO BALHMANN (PROS – CE) – 
Sr. Presidente, Deputado Antonio Balhmann registra 
a sua presença na sessão anterior.



Novembro de 2013  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  21  02395 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registrará as presen-
ças de V. Exªs.

O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME 
(PSDB – SP) – Presidente, também Deputado Mendes 
Thame pede registre a presença da sessão anterior 
da Câmara dos Deputados.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra a manifestação 
do Deputado Mendes Thame e comunicará o fato ao 
Presidente da Câmara dos Deputados.

Eu vou conceder a palavra ao Deputado Cláudio 
Puty. Em seguida, concederei a palavra ao Deputado 
Mendonça Filho.

O SR. LUIZ CARLOS HAULY (PSDB – PR) – 
Presidente, Luiz Carlos Hauly registra a presença na 
sessão anterior, por gentileza.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registrará a manifes-
tação de V. Exª.

O SR. DUARTE NOGUEIRA (PSDB – SP) – Sr. 
Presidente, Deputado Duarte Nogueira pede o registro 
na sessão anterior da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registrará a manifes-
tação de V. Exª. 

O SR. CHICO DAS VERDURAS (PRP – RR) – 
Sr. Presidente, o Deputado Chico das Verduras quer 
registrar sua presença na sessão anterior.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Presidência registra a mani-
festação de V. Exª.

O SR. JÚLIO CESAR (PSD – PI) – Sr. Presidente, 
o Deputado Júlio Cesar, se estivesse presente aqui, 
estaria na sessão anterior.

A SRª ÉRIKA KOKAY (PT – DF) – Sr. Presiden-
te, Erika Kokay...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra a manifestação 
de V. Exª, Deputado Júlio Cesar.

O SR. LUIZ CARLOS (PSDB – AP) – Deputado 
Luiz Carlos registra presença na sessão anterior.

A SRª ERIKA KOKAY (PT – DF) – Sr. Presi-
dente, Erika Kokay também registra sua presença na 
sessão anterior.

O SR. DIMAS FABIANO (PP – MG) – Deputado 
Dimas Fabiano também faz o mesmo registro.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra as manifesta-
ções de V. Exªs.

O SR. NILSON PINTO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, Deputado Nilson Pinto registra sua presença 
na sessão da Câmara anterior.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra a manifesta-
ção de V. Exª.

O SR. AFONSO HAMM (PP – RS) – Deputado 
Afonso Hamm: também registro minha presença pelo 
Partido Progressista na sessão da Câmara, a sessão 
anterior, e agora, aqui, também.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra a manifesta-
ção de V. Exª.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Deputado Eduardo Azeredo registra sua presença 
também na sessão anterior.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra a manifestação 
de V. Exª, Deputado Eduardo Azeredo.

O SR. LINCOLN PORTELA (PR – MG) – Sr. Pre-
sidente, Lincoln Portela, sessão anterior: registrando 
presença também.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra a manifestação 
do Deputado Lincoln Portela.

O SR. PAULO WAGNER (PV – RN) – Deputado 
Paulo Wagner, do PV, registra presença na sessão 
anterior.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra a manifesta-
ção de V. Exª e comunicará o fato ao Presidente da 
Câmara dos Deputados.

Com a palavra o Deputado Cláudio Puty.
O SR. CLAÚDIO PUTY (PT – PA. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Congressistas, um breve pronunciamento. Estava dis-
posto a dele abrir mão, mas, face às palavras da opo-
sição, achei por bem defender o PLN nº 1. 

O que nós estamos aprovando hoje aqui, sob a 
forma do PLN nº 1, é uma medida fiscal correta, é uma 
medida fiscal pró-crescimento e é mais um passo que 
o Governo Dilma dá. 

E é importante dizer que nós estamos só aprovan-
do isso no final de 2013, mas este parecer está pronto 
desde maio. Diversos setores deste Congresso pos-
tergaram grandemente porque, se fosse por vontade 
da Bancada do Governo e por vontade da Presidente 
Dilma, já teria sido aprovado quando enviado para cá.

Nós estamos mudando o arcabouço institucional 
que foi criado na década de 1990, que é um arcabouço 
fortemente influenciado pelo neoliberalismo e que co-
meçou a ser mudado quando instauramos, nas LDOs, 



02396  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Novembro de 2013

o abatimento do superávit primário, a permissão para 
diminuir o superávit primário. 

Mesmo com essas reduções feitas nas LDOs an-
teriores, o nosso superávit primário é um dos maiores 
do mundo, perdendo, talvez, para a Arábia Saudita e 
para a Itália, que tem uma relação dívida/PIB muitas 
vezes superior a que tem o Brasil – a relação dívida/PIB 
da Itália é de cerca de 100% e a do Brasil é de 34%.

Em segundo lugar, qual é o princípio que rege 
essa alteração? Do ponto de vista do longo prazo eco-
nômico, não faz sentido o Governo central fomentar 
o crescimento econômico com desonerações, com 
reduções do IPI, exatamente para poder fomentar o 
crescimento com medidas contracíclicas, e, ao mesmo 
tempo, ser obrigado a compensar o superávit primário 
de Estados e Municípios, porque assim o arcabouço 
criado na década de 90 o exige. Nós temos de alterar 
isso. Não alterando, isso exigiria que, neste ano, por 
exemplo, teríamos de aportar quase R$40 bilhões para 
compensar o superávit de Estados e Municípios, inclu-
sive de Minas Gerais e de São Paulo, que concordam 
com essa medida, porque os seus Secretários de Fa-
zenda assim concordaram. Numa medida contraditória, 
a União desonera; ao desonerar, reduz o repasse de 
FPE e teria de compensar, com outra mão, o superávit 
de Estados e Municípios. Isso não faz sentido do ponto 
de vista do crescimento econômico.

Do ponto de vista do curtíssimo prazo do problema 
que nós estamos enfrentando agora, não me parece 
ser sensato a União ter que, mesmo cumprindo um su-
perávit primário neste ano – 70 bilhões da União mais 
10 bilhões de Estados e Municípios, no consolidado 
de 2% do PIB –, aportar quase 40 bilhões para poder 
cobrir o buraco deixado por Estados e Municípios. Do 
ponto de vista econômico, isso é correto. Do ponto de 
vista do curto prazo para recuperação da economia 
brasileira, é corretíssimo. 

Obviamente, temos divergências fundamentais 
com a oposição neoliberal ao nosso Governo, mas es-
sas divergências são resolvidas na política e no voto.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. MAJOR FÁBIO (PROS – PB) – O Depu-

tado Major Fábio quer registrar que estava presente 
na sessão anterior. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registrará a manifesta-
ção de V. Exª, Deputado Major Fábio. 

Concedo a palavra ao Deputado Mendonça Filho. 
Com a palavra V. Exª para discutir a matéria. 

O SR. SANDES JÚNIOR (PP – GO) – O Depu-
tado Sandes Júnior quer registrar a sua presença na 
sessão anterior, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra a manifestação 
do Deputado Sandes Júnior. 

O SR. FRANCISCO FLORIANO (PR – RJ) – Sr. 
Presidente, Francisco Floriano, PR, do Rio de Janei-
ro, para colocar a presença na sessão anterior, por 
gentileza. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra a manifestação 
de V. Exª e vai comunicar ao Presidente da Câmara 
dos Deputados.

O SR. MENDONÇA FILHO (DEM – PE) – Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra V. Exª. 

O SR. MENDONÇA FILHO (DEM – PE. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Deputados, Srªs e Srs. Senadores e Senadoras, 
eu sei que o Líder do meu Partido, o Deputado Caiado, 
fez um acordo com a representação do Governo no 
sentido de que nós não obstruíssemos o processo de 
votação da pauta de hoje do Congresso Nacional. E 
evidentemente estamos aqui para cumprir aquilo que 
foi acordado pelo nosso Líder.

No entanto, acho que é importante que possamos 
aproveitar este pequeno espaço da sessão do Con-
gresso Nacional para refletir de forma alta, o Brasil e 
o Plenário do Congresso também, sobre o que está 
sendo votado neste instante: a retirada da obrigatorie-
dade de a União cumprir a meta fiscal de Estados e 
Municípios, o que é histórico, consagrado. É mais, no 
meu modo de ver, uma artimanha do Governo Fede-
ral, que, a cada dia que passa, perde o controle fiscal 
das finanças e da economia brasileira.

E não é por outro motivo que o Brasil está onde 
está, crescendo de forma medíocre. A previsão inicial, 
no início deste ano, do Ministro Guido Mantega, era de 
que nós iríamos crescer 4%, e estamos chegando ao 
final deste ano de 2013 com perspectiva de crescermos 
algo como 2%. Então, a deterioração fiscal do Brasil 
é flagrante, clara. Os alicerces básicos da economia 
brasileira estão cada vez piores.

Este quadro é sentido e percebido no dia a dia 
do cidadão brasileiro. Falo não só no aspecto do equi-
líbrio das finanças públicas, mas poderia falar também 
daquilo que afeta o dia a dia da população brasileira, 
como, por exemplo, a inflação.

A inflação oficial, durante o Governo da Presidente 
Dilma, nunca esteve no centro da meta; sempre esteve 
no limiar do teto da meta. E ela celebra, por incrível 
que pareça, o fato de estar no teto da meta como se 
fosse algo extraordinário.



Novembro de 2013  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  21  02397 

No entanto, isso é reflexo direto justamente do 
descontrole, da falta de compromisso de equilíbrio fis-
cal por parte do Governo Federal. Governo que tem 
usado de artimanhas e artifícios. Recriou, é verdade, 
a conta-movimento, extinta ainda à época do Governo 
Sarney, que funcionava no Banco do Brasil, e repas-
sou essa chamada conta-movimento para o BNDES, 
o que virou, literalmente, um orçamento paralelo ao 
Orçamento Geral da União, sem nenhuma supervisão, 
controle ou acompanhamento por parte do Parlamento 
brasileiro, o que é mais um absurdo de gestão econô-
mica por parte do atual Governo.

Então, meu caro Presidente, Srªs e Srs. Deputa-
dos e Senadores, eu não poderia, de forma alguma, 
assistir a mais esse passo na direção da irresponsa-
bilidade fiscal e ficar calado.

A política econômica não é traçada pelos Estados 
tampouco pelos Municípios. Ela é tocada basicamen-
te pelo governo central, pelo Ministério da Fazenda. 
E, à medida que o Ministério da Fazenda se omite na 
sua responsabilidade maior de definir a meta fiscal, 
evidentemente estamos assistindo a um cenário que 
piora cada vez mais a economia brasileira e contribui 
para o descontrole da inflação.

A inflação, no dia a dia, na cesta básica, que afeta 
o cidadão mais simples do Brasil, está batendo à casa 
dos 10%. Temos uma inflação de 6,5%, que é a infla-
ção global, inclusive dos preços controlados artificial-
mente pelo próprio Governo. Mas, quando falamos da 
inflação livre, a inflação de mercado, aquela que afeta 
o bolso do trabalhador, essa é de 10%. E o trabalha-
dor brasileiro está sentindo na pele a perda de renda 
decorrente do descontrole fiscal, da falta de compro-
misso da estabilidade econômica do atual Governo.

Então, quero deixar aqui registrada minha rejeição 
à medida que mostra claramente um descompromisso, 
mais um descompromisso, Sr. Presidente...

(Interrupção do som.)

O SR. MENDONÇA FILHO (DEM – PE) – ... por 
parte da gestão da Presidente Dilma com o equilíbrio 
das contas públicas.

Ela almeja e deseja, evidentemente, a sua re-
eleição. Se houver, por acaso – eu espero que não 
aconteça –, a sua reeleição, em 2015 vamos assistir 
a um grande ajuste econômico, porque o Brasil vai 
estar numa situação bastante crítica. Se porventura 
acontecer o que eu espero – a sua derrota –, um novo 
governo, a se iniciar a partir de 2015, terá também a 
necessidade de rearrumar a casa, porque a gestão do 
PT usou, até agora, o que foi feito de reforma lá atrás 
pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso e está 

sacando a descoberto nessa conta que vai ser paga, 
no final das contas, pela própria sociedade brasileira.

Fica aqui o meu registro de protesto com relação 
à matéria que está sendo votada e que provavelmente 
vai ser aprovada, lamentavelmente, num descompro-
misso com as finanças públicas do País.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. AELTON FREITAS (PR – MG) – Presi-
dente Renan, Aelton Freitas pede que registre a sua 
presença na sessão anterior.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra a manifesta-
ção de V. Exª.

O SR. JOSÉ CHAVES (PTB – PE) – Deputado 
José Chaves...

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem. Deputado Almeida Lima, aqui no 
fundo do plenário.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Sérgio 
Guerra, para informar a presença na sessão que se 
encerrou. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra a manifestação 
do Deputado Sérgio Guerra,...

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Pre-
sidente,...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – ... a quem cumprimento com 
satisfação.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem, Deputado Almeida Lima, aqui no 
fundo do plenário...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputado Almeida Lima.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – ... para requerer a V. 
Exª que estabeleça o mínimo de silêncio no plenário. 
O plenário é hoje do Congresso Nacional, com mais 
81 Senadores, mas está repleto de assessores, e nós 
não estamos conseguindo ouvir nada. E não dá para 
aumentar mais o volume da audição aqui do plenário. 
Está insuportável isso aqui. E isso representa muito mal 
para a Casa. A imprensa que aqui está vai falar mal do 
Congresso Nacional, porque nós não sabemos nem 
qual é o primeiro item da pauta, embora ela tivesse 
sido distribuída com antecedência. É preciso chamar a 
atenção para isso. Quando há sessões da Câmara, há 
controle de entrada de assessores. Isso aqui virou um 
mercado. É esse o requerimento que eu faço a V. Exª.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O Deputado Almeida Lima faz 
um apelo à Casa para que nós façamos silêncio e des-
sa forma possamos avançar na nossa Ordem do Dia.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputado Domingos Sávio, 
pela ordem.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, logo 
no início da sessão, manifestei o esforço que fizemos 
para construir um entendimento do qual V. Exª teve in-
clusive, como é de costume, pela sua habilidade, pelo 
seu espírito conciliador, uma participação fundamental 
na conclusão. E pôde inclusive testemunhar quando eu 
dizia que para nós, do PSDB, avançarmos em todas as 
matérias, inclusive o PLN nº 1, que é importante para 
as questões que interessam ao Governo, do qual nós 
discordamos em alguns aspectos, mas não só ele, di-
versos outros projetos que tratam de suplementação 
orçamentária, que estão na pauta, e especialmente a 
LDO, que nós tínhamos duas emendas, dois destaques 
do PSDB que tínhamos apresentado, inclusive entregue 
os originais das emendas ao Senador Walter Pinheiro 
e ao Relator, Deputado Danilo Fortes.

O Relator, Deputado Danilo Fortes, nos comuni-
cou, inclusive na presença de V. Exª...

(Interrupção do som.)

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – ... para 
concluir, nos comunicou que aquela nossa emenda que 
tratava de suprimir a possibilidade de investimentos 
sem aprovação de orçamento, ele estava acolhendo.

Eu aproveito para dizer a V. Exª que nós até abri-
mos mão de suprimir investimentos na área da saúde, 
da ordem de mais de R$4,5 bilhões, que seriam su-
primidos nessa hipótese da ausência do orçamento, 
e nós abrimos mão, mesmo depois do acordo, porque 
entendemos que a questão da saúde deve ser sem-
pre priorizada.

Mas o nosso segundo requerimento, sobre o qual 
eu disse, textualmente, tratar-se de uma emenda do 
Senador Aécio Neves... A emenda do Senado Aécio 
Neves visa única e exclusivamente a dar uma maior 
transparência às questões das emissões de títulos 
públicos cujos recursos são destinados ou para uma 
empresa estatal, para ampliar capital no BNDES, por 
exemplo, ou para um determinado fundo de que o Go-
verno participe. Enfim....

(Interrupção de som.)

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – ... o 
Senador apresentou a emenda e o Deputado Danilo 

disse – e V. Exª ouviu – que havia acolhido parcialmen-
te atendendo, dando uma explicitação à destinação 
desses recursos e apenas se preocupando em não 
ferir o sigilo bancário. Pedi que indicasse como e S. 
Exª disse-me que, posteriormente, com a assessoria, 
nos indicaria. 

Nós nos debruçamos sobre o relatório que S. Exª 
está apresentando, de que não consta o acolhimento 
sequer parcial.

Insisto, Sr. Presidente, para que haja a boa sequ-
ência do nosso acordo, para que nós possamos votar 
o PLN nº 1 e os demais, que isso seja revisto, que a 
nossa proposta seja acolhida. Não queremos quebrar 
sigilo bancário de ninguém, nem de empresa estatal, 
mas queremos que haja essa transparência na emis-
são de títulos públicos, tão somente isso. Feito isso, o 
acordo está mantido de nossa parte. Se isso não for 
mantido, infelizmente nem o PLN nº 1 haverá de pros-
perar, porque sem acordo não acredito que tenhamos 
ambiente para a votação. 

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Sr. Pre-
sidente, como Relator da matéria e como fui citado, 
peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputado Danilo, nós agra-
decemos, sinceramente, a intervenção do Deputado 
Domingos Sávio. Realmente, nós todos trabalhamos 
no sentido da realização desse acordo. É muito impor-
tante a palavra de V. Exª no sentido da confirmação 
dele. Inclusive sou testemunha de parte das conversas 
que se observaram no gabinete da Presidência do Se-
nado Federal. E, não me engano, havia uma restrição 
apenas com relação ao sigilo, já que não podíamos 
tratar de sigilo.

Com a palavra V. Exª. 
O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE. Para discu-

tir. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presidente.
Na formatação do relatório da LDO, que é o se-

gundo ponto da pauta, nós tivemos uma preocupação, 
sempre, com a questão da transparência das contas 
públicas. Tanto é que nós avançamos muito no que 
diz respeito à obrigação, aos procedimentos e até à 
forma de apresentação desses relatórios. Em nenhum 
momento fugimos disso.

No segundo momento, toda vez que há emissão 
de títulos para capitalizar seja uma empresa pública, 
seja um banco público, uma fundação ou uma autarquia, 
há necessidade – inclusive já consta da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal – de se colocar a origem desses 
recursos e a formatação dos programas que vão ser 
exercidos com esses recursos. Em momento algum, a 
gente pode extrapolar até onde vai a execução, porque 
senão nós podemos cair no risco de expor empresas 
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privadas e empresas públicas que são beneficiadas 
com esses recursos públicos. Essa é a preocupação.

Quando da reunião no seu gabinete, da Presi-
dência do Senado, com a presença de todos os Se-
nadores, foi tratado e usado como exemplo o BNDES. 
Mas, entendendo que a extensão do programa não 
fere quebra de sigilo até o momento da emissão e da 
programação da aplicação de recursos, o que nós não 
podemos é extrapolar com relação a isso para não 
expor empresas privadas ou empresas públicas. Mas 
até aí tudo bem, sem problema nenhum. Nós vamos 
acatar o dispositivo que está sendo apresentado no 
destaque, porque aumenta a transparência do que 
está sendo feito.

Por isso eu disse, tanto ao Deputado Domingos 
Sávio como aos representantes do PSDB, que a gen-
te havia acatado parcialmente o destaque feito pelo 
Senador Aécio Neves.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu acho que a...

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu vou, então, 
acompanhar com o Relator qual redação será dada. 
Nós não temos objeção a que se faça uma adequa-
ção à redação dada pelo Senador Aécio Neves, desde 
que seja garantida essa transparência que nós preten-
demos. Feito isso, estará mantido o acordo. Eu gos-
taria que o Relator nos apresentasse – e confiamos 
absolutamente nele –, mas queremos que isso fique 
explicitado para não haver dúvida na hora da votação. 
Isso deve anteceder as votações que estão em curso. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – E nós agradecemos muito a 
V. Exª.

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – A per-
missão será acatada, até porque é um princípio da 
Lei de Responsabilidade Fiscal da qual somos fiéis 
cumpridores.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Muito obrigado, Deputado Da-
nilo Forte.

Concedo a palavra ao Deputado Arthur Maia.
O SR. ARTHUR OLIVEIRA MAIA (SDD – BA. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Renan Ca-
lheiros, há alguns dias, há algumas semanas, esta 
Casa entrou no buraco negro. Há três semanas não 
votamos nada aqui na Casa.

Há três semanas, fizemos uma reunião na Presi-
dência e tínhamos uma pauta extremamente importante 

para o Brasil, que envolvia o Marco Civil da Internet, o 
Código de Processo Civil, a questão dos Agentes Co-
munitários de Saúde, o Fator Previdenciário, que é uma 
luta simbólica da vida do nosso Partido Solidariedade.

De lá para cá, por questões que desconhece-
mos, nós vimos claramente uma posição da maioria de 
querer barrar essas votações, porque acha que nada 
que possa, eventualmente, criar algum gasto deva ser 
votado. E, com isso, paralisamos os trabalhos aqui na 
Câmara dos Deputados.

Estamos agora numa sessão do Congresso Na-
cional, e a pauta que foi elaborada por V. Exª é realmente 
importante para o Brasil, porque nós temos, efetivamen-
te, que votar a Lei de Diretrizes Orçamentárias, uma 
vez que, na semana que vem, tanto a Câmara como 
o Senado voltarão para outra pauta que é importante 
também. E nós não conseguiremos, até final do ano, 
votar o orçamento se não avançarmos numa reunião 
importante como esta.

De sorte que, neste sentido, nos foi feito um apelo 
pelo Líder do Governo, Arlindo Chinaglia, de que nós 
adiantássemos a votação aqui e que na semana que 
vem tenhamos condição também de avançar com a 
pauta aqui da Câmara.

Neste sentido, a posição do Solidariedade que 
havia sido tomada, de fazer obstrução, está neste 
momento sendo retirada, para que nós possamos dar 
continuidade e votar, efetivamente, para o bem do Bra-
sil, a LDO e possamos avançar, em seguida, para a 
votação do Orçamento da semana que vem.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a V. Exª. A 
intervenção de V. Exª demonstra o espírito público do 
Partido que V. Exª lidera nesta Casa do Congresso 
Nacional.

Não havendo mais quem queira discutir a maté-
ria, nós declaramos encerrada a discussão.

Sobre a mesa, requerimentos de destaque, que 
passam a ser lidos.

Requerimento de destaque do Deputado Esperi-
dião Amin e outros Deputados e Senadores, e outros 
Congressistas, com relação à Emenda nº 2. (Reque-
rimento nº 8, de 2013.)

Requerimento de destaque com relação à Emen-
da nº 1, do Deputado Cláudio Cajado e outros Srs. 
Congressistas. (Requerimento nº 9, de 2013.)

São os seguintes os requerimentos na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu concedo a palavra ao De-
putado Esperidião Amin.

Com a palavra V. Exª.
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PP – SC. Sem revi-

são do orador.) – Sr. Presidente, eu quero justificar o 
requerimento e, acima de tudo, quero justificar a reti-
rada especialmente àqueles que confiaram na minha 
solicitação e deram a sua assinatura em grande número.

Este requerimento se fazia necessário antes da 
aprovação da PEC das emendas parlamentares impo-
sitivas. Confiando que o Senado já tenha aprovado e 
remetido à Casa, como já o fez, e numa breve delibe-
ração, estas providências cautelares constantes des-
te requerimento se fazem desnecessárias, em função 
da evolução satisfatória que tivemos tanto na Câmara 
quanto no Senado.

Então, agradecendo àqueles que apuseram as 
suas assinaturas, eu peço para ser desconsiderado o 
requerimento e retirado. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Presidência defere a solici-
tação do Deputado Esperidião Amin e de outros Srs. 
Senadores com relação à retirada do requerimento. 

O SR. MARCO TEBALDI (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, Deputado Marco Tebaldi. 

Eu quero registrar a minha presença na sessão 
anterior. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra a manifestação 
de V. Exª, comunicando-a ao Presidente da Câmara 
dos Deputados. 

O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP) – Presiden-
te, retirados os destaques, vamos à votação imediata 
da proposta? 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu consulto o Deputado Cláu-
dio Cajado, se ele também retira o seu requerimento. 

O SR. JOÃO LYRA (PSD – AL) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Deputado João Lyra. 
O SR. JOÃO LYRA (PSD – AL) – Eu estava pre-

sente na sessão da Câmara, Deputado João Lyra es-
tava presente, e quero notificar isso aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra com muita sa-
tisfação a manifestação de V. Exª, Deputado João Lyra.

O SR. JOÃO LYRA (PSD – AL) – Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Eu consulto o Deputado Clau-
dio Cajado. 

O SR. CLÁUDIO CAJADO (DEM – BA) – Agora, 
Presidente, V. Exª falou o nome certo. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra V. Exª.

O SR. CLÁUDIO CAJADO (DEM – BA. Sem re-
visão do orador.) – Presidente, o acordo que fizemos, 
nós iremos votar a matéria, ressalvados os desta-
ques e, obviamente, iremos ao processo de votação 
dos destaques, sem que haja o pedido de verificação. 
Esse foi o acordo. 

Portanto o destaque que apresento é em função 
de o Governo não realizar a sua maquiagem contábil. 

Hoje, nós estamos retrocedendo a metas a que 
nos propusemos atender. E, a partir do momento em 
que o Governo Federal deixa de assumir o compro-
misso com o atingimento do superávit em função de 
desobrigar a colocação dos recursos que Estados e 
Municípios deixam de atingir, como economia, para 
atingirmos o superávit e fazer o...

(Interrupção do som.)

O SR. CLÁUDIO CAJADO (DEM – BA) – Isso 
vai transpor ao mercado que o Governo está tendo 
um descontrole nas suas contas. Por isso que o Brasil, 
dentre os países que integram os BRICS, está mais 
vulnerável e poderá prejudicar enormemente a nossa 
economia, o setor produtivo, com elevação de juros, com 
elevação do dólar e, principalmente, causando inflação.

O descontrole fiscal é a mazela do setor público. 
Portanto, esse destaque vem defender que o Governo 
não faça sua maquiagem, possa atuar com o objetivo 
primordial de atingir as metas fiscais que se propôs a 
atingir quando aprovamos a LDO e o Orçamento do 
exercício atual.

Portanto, esse destaque é importante e eu peço 
o apoio dos Congressistas para aprová-lo.

A SRª ROSINHA DA ADEFAL (PTdoB – AL) – 
Sr. Presidente, Deputada Rosinha da Adefal. Registro 
a presença nesta sessão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Registra, com satisfação, a ma-
nifestação da Deputada Rosinha da Adefal.

O SR. RENZO BRAZ (PP – MG) – Sr. Presiden-
te, Renzo Braz registra presença na sessão anterior.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra, com satisfa-
ção, a manifestação de V. Exª e vai comunicá-la ao 
Presidente da Câmara dos Deputados. 

Deputado Carimbão.
O SR. GIVALDO CARIMBÃO (PROS – AL. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, até que enfim nós 
conseguimos votar, hoje, no Congresso Nacional, ma-
térias de muita importância para o País. Imagine os cré-
ditos suplementares que estavam parados nesta Casa 
e V. Exª traz ao plenário para que nós possamos votar.
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Quero aqui parabenizar a postura do nosso com-
panheiro Bolsonaro, que gostaria, e é compreensível 
pela parte dele, de fazer obstrução e vai deixar para 
o final. Quero dizer que foi muito importante, porque 
nós, sim, votaremos todas as matérias que estão em 
pauta. São mais de dez itens e, é claro, se ainda der 
tempo, nós ainda teremos sessão da Câmara Federal.

Parabéns, Senador Renan Calheiros.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a V. Exª.
Eu concedo a palavra ao Deputado Ronaldo 

Caiado para discutir a matéria.
O SR. NILTON CAPIXABA (PTB – RO) – Sr. 

Presidente, quero registrar minha presença. Deputado 
Nilton Capixaba, PTB, Rondônia.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra, com satisfa-
ção, a manifestação do Deputado Capixaba.

O SR. RONALDO CAIADO (DEM – GO. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Parlamentares, nós estamos votando o PLN 1, 
de 2013. Qual é o objetivo de votarmos esse projeto?

Vejam bem a realidade do atual Governo. Esse 
Governo aprovou, em 2012, a LDO. A LDO de 2012 
previa exatamente um PIB de 5,5%. Agora, já está pro-
jetando o PIB para 2,5%. Ele projetou tanto o superávit 
primário do setor público, ou seja, Governo Federal 
mais Estados e Municípios, em 155 bilhões, ou seja, 
isso significava 3,10% do PIB. Essa é a radiografia 
que o Governo apresentou a esta Casa em 2012. O 
que ocorreu em 2013? O Governo aprovou uma lei, a 
Lei nº 12.795; alterou a LDO e aí ele excluiu do supe-
rávit primário, além do PAC, que já estava previsto, o 
Plano do Brasil sem Miséria, as desonerações. Então, 
ele retirou mais R$110 bilhões do superávit primário e 
chegou a um total assumido de R$90 bilhões.

Agora ele vem com o PLN 1 e retira R$47,7 bi-
lhões do superávit dos Estados e Municípios. E vem 
um Deputado do PT dizer: “Não, mas a União não tem 
responsabilidade sobre isso.” Como não? Por acaso 
algum Estado chega lá no Banco Mundial e faz um 
empréstimo? Tem que passar pelo Tesouro; tem que 
ser aprovado pelo Senado. Aí, sim, neste momento, os 
Estados têm que pagar uma taxa de juros, que é uma 
taxa especulativa – todos nós já votamos essa matéria 
aqui, que hoje está no Senado – em que o indexador 
de uma dívida hoje do Estado chega próximo de 16%, 
17%; as desonerações que são feitas não são repas-
sadas aos Municípios, o Governo Federal faz corte-
sia com o chapéu alheio, desonera montadoras, linha 
branca, faz todo tipo de benefício, e os penalizados 
são os Estados e Municípios. Agora, querem posar de 

vestais dizendo que os Municípios e os Estados estão 
atrapalhando o superávit do Governo Federal. 

Vejam os Senhores – para poder concluir – a 
que ponto dramático nós chegamos, de um superávit 
primário de R$155 bilhões, igual a 3,19%, 3,10% do 
PIB, nós vamos chegar hoje, se aprovarem esse PLN 
1, a exatamente um superávit de R$42,9 bilhões, sig-
nificando 0,88% do PIB. Essa é a realidade que nós 
temos no País, essa é a radiografia real de um Governo 
que quebrou o País. A conclusão que se tira de tudo 
isso é exatamente essa, isso mostra a total falência 
do Governo brasileiro. Incompetência, má gestão e 
corrupção quebraram o Governo brasileiro. Está aí o 
resultado final, comprovado por este Projeto de Lei nº 1, 
como também por toda a exposição que aqui fizemos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que tinha a dizer.
O SR. GIVALDO CARIMBÃO (PROS – AL) – 

Deputado Givaldo Carimbão...
O SR. FÁBIO RAMALHO (PV – MG) – Presiden-

te, Deputado Fábio Ramalho para registrar a presença 
na sessão anterior.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra a manifestação 
do Deputado Fábio Ramalho, com os cumprimentos. Eu 
peço ao Deputado Cláudio Puty que, por favor, emita 
parecer sobre o requerimento do Deputado Cláudio 
Cajado à Emenda nº 1. Com a palavra V. Exª.

O SR. VICENTE ARRUDA (PROS – CE) – Sr. 
Presidente, o Deputado Vicente Arruda registra a pre-
sença na sessão anterior da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra a manifesta-
ção de V. Exª.

Com a palavra V. Exª.
O SR. CLÁUDIO PUTY (PT – PA. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, vamos cortar essa Emenda 
porque ela praticamente anula os efeitos do PLN. Por 
isso, encaminhamos em sentido contrário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O parecer do Relator indicado 
é contrário, portanto, à emenda.

O SR. PAULO ABI-ACKEL (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, Deputado Paulo Abi-Ackel deseja registrar 
sua presença. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra a manifestação 
de V. Exª, Deputado Paulo Abi-Ackel.

O SR. PAULO ABI-ACKEL (PSDB – MG) – Obri-
gado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Passa-se, portanto, à votação 
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do requerimento de destaque, que tem parecer con-
trário do Relator na Câmara dos Deputados.

O SR. CLÁUDIO CAJADO (DEM – BA) – Para 
orientar a votação, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputado Cláudio Cajado.

O SR. CLÁUDIO CAJADO (DEM – BA. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria de orientar 
a Bancada do DEM para votar a favor do destaque de 
forma absolutamente tranquila, porque será uma ajuda 
que estaremos dando a que o Governo conserte o seu 
funcionamento, a sua forma de contabilizar, porque não 
é possível que nós passemos para o resto do mundo, 
que passemos para o mercado, que nós passemos para 
os gestores públicos que têm responsabilidade, uma 
demonstração de que aquilo que nós nos comprome-
temos a fazer nós não cumprimos. Nós votamos isso.

Nós não podemos ficar alterando as metas que 
nós votamos, pois cada vez o Governo vai dizer que 
atinge a meta porque desce o que se tinha programa-
do ou planejado para atingir.

Portanto, peço o apoiamento para que a Bancada 
vote “sim” ao destaque, para podermos retirar do texto 
essa condição que foi posta de atingir o superávit de 
forma fictícia, tirando da União a responsabilidade de 
cobrir a não responsabilidade fiscal das contas esta-
duais e municipais.

O SR. VANDER LOUBET (PT – MS) – Sr. Presi-
dente, Deputado Vander Loubet para registrar a pre-
sença na sessão anterior.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra a manifestação 
de V. Exª e a comunicará ao Presidente da Câmara 
dos Deputados.

Vamos colocar em votação o requerimento, na 
Câmara dos Deputados; requerimento, que, repito, tem 
parecer contrário. (Requerimento nº 9, de 2013-CN)

Os Srs. Deputados e as Srªs Deputadas que 
aprovam o requerimento permaneçam como se en-
contram. (Pausa.)

Rejeitado.
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM – PE) – Sr. 

Presidente, consigne em ata o meu voto, por favor.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – A Mesa consignará em ata o 
voto do Deputado Mendonça Filho, favorável ao re-
querimento.

O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Pre-
sidente, constar em ata o voto da Bancada do PPS.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa consignará também em 
ata a manifestação da vontade da Bancada do PPS.

O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Obriga-
do, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.

O requerimento deixa de ser apreciado pelo Se-
nado porque foi rejeitado na Câmara dos Deputados.

Passamos à votação do projeto.
O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP) – Para orien-

tar, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, V. Exª, para 
orientar a Bancada.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP. Sem revisão 
do orador.) – É só orientação.

Sr. Presidente, o pessoal vai votar favoravelmente 
a esse projeto, no sentido de desobrigar que o Gover-
no Federal tem de aumentar o superávit primário para 
compensar o não cumprimento das metas de superávit 
dos Estados e Municípios pela seguinte questão: nós 
já fazemos um megassuperávit primário, que é para 
pagar juros da dívida pública, que é para pagar ban-
queiros nacionais e internacionais. Isso vem aliviar.

O que se está pedindo do outro lado é aumentar ainda 
mais o superávit primário. É apenas um alívio, porque, na 
verdade, a grande questão é o pagamento da dívida pú-
blica, também com esse superávit primário, mas também 
com o rendimento da Conta Única do Tesouro e outras 
fontes, como a emissão permanente de títulos da Dívida 
Pública, lucros do Banco Central, recebimento de juros 
e amortização da dívida dos Estados e dos Municípios.

(Interrupção do som.)

O SR. MARCUS PESTANA (PSDB – MG) – Para 
orientar, Sr. Presidente.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP) – Por isso, 
eu queria dizer que essa questão não muda o modelo. 
Nós vamos pagar no Orçamento R$1 trilhão ou mais 
em juros, amortizações e rolagem da dívida.

A parte que cabe ao superávit primário, que é 
na verdade uma categoria econômica inventada pela 
teoria neoliberal, que não existia em macroeconomia 
capitalista essa ideia de superávit primário, foi uma 
grande invenção. Isso é fundamentalmente para ca-
nalizar recursos para o capital financeiro.

Por isso o PSOL entende como uma medida pa-
liativa, mas positiva, no sentido de não entregar mais 
dinheiro para os bancos e para o capital financeiro.

O PSOL vota “sim”.
O SR. MARCUS PESTANA (PSDB – MG) – Para 

orientar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Para orientar, o Deputado Mar-
cus Pestana.
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Com a palavra, V. Exª.
O SR. MARCUS PESTANA (PSDB – MG) – Sr. Pre-

sidente, essa não é uma questão periférica, é uma questão 
central. Estamos destruindo a credibilidade da contabili-
dade pública, a credibilidade da responsabilidade fiscal. 
Estamos sendo extremamente originais destruindo um 
conceito que tem curso universal internacional. Superávit 
primário é um conceito que está sendo esculhambado no 
Brasil. Abate-se tudo, só que os atores relevantes sabem 
fazer a conta de volta e apurar o esforço fiscal efetivo.

Isso é que está levando ao nosso voo de galinha, 
ao PIB médio de 2% e à nossa taxa de investimento 
raquítica de 18% do PIB. Esse é o dilema brasileiro, a 
desconfiança da política econômica é plena, mundo 
afora, e essa é a mudança que deve ser feita.

Por isso, o PSDB votará contra, pela credibilidade 
da contabilidade...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, com a palavra V. Exª.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Sr. Presidente, os Senadores do 
PSDB votarão contra esse projeto por razões inversas 
às razões do PSOL. Porque responsabilidade fiscal não 
é um conceito de direita. A irresponsabilidade fiscal, a 
falta de poupança dos governos para pagar suas dívi-
das, a falta de credibilidade na contabilidade pública 
aumentam a taxa que os bancos cobram do Governo 
para rolar as dívidas governamentais. Pelo contrário, um 
governo irresponsável é um governo que paga mais caro 
para rolar suas dívidas quando lança títulos do Tesouro.

Então, por esta razão, por considerar que esse 
projeto corrói a esfarrapada credibilidade do Gover-
no brasileiro na gestão das contas públicas, é que o 
PSDB votará contra.

O SR. MENDONÇA FILHO (DEM – PE) – Sr. 
Presidente, para orientar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputado Mendonça Filho.

O SR. MENDONÇA FILHO (DEM – PE) – Sr. Pre-
sidente, quero ratificar mais uma vez a nossa posição 
já que descontrole fiscal afeta a população de duas 
maneiras: aumento de juros, de um lado, e aumento da 
inflação. É isso o que o Governo está proporcionando.

Para mim parece um absurdo que o Governo cen-
tral brasileiro, que, como se sabe, pela Constituição e 
pelo bom senso tem responsabilidade com relação à 
política cambial e fiscal, esteja dizendo: a política fiscal 
do Governo Federal é exclusivamente do Governo cen-
tral e se exclui a responsabilidade direta de Estados e 
Municípios. Isso é inacreditável! Inaceitável!

Na verdade, o Governo central não vai abrir mão, 
por exemplo, de opinar quando da concessão de em-
préstimos para Estados e Municípios, Sr. Presidente. 
E mostra claramente que a gente está crescendo a 
taxas medíocres de 2% ao ano não por outra razão, 
por conta justamente da política econômica desastrosa 
que está penalizando duplamente o povo brasileiro: o 
aumento da taxa de juros, um esforço fenomenal por 
parte do Banco Central do Brasil, e, de outra parte, a 
inflação, que se não fora a questão dos preços contro-
lados, dos preços administrados, ela estaria rodando à 
casa de 10%, como de fato está afetando o dia a dia da 
população brasileira, quando vai ao supermercado ou 
à feira, sentindo e percebendo no bolso o descontrole 
da economia proporcionado pelo desgoverno atual. 
Por isso, votamos contra esse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, pela ordem. Só uma questão rápida.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, V. Exª.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. Pre-
sidente, estou aqui ao lado do Relator, ele reiterou na 
presença de V. Exª e de toda essa Plenária a sua disposi-
ção de acolher, desde que não ferisse a questão do sigilo 
bancário, etc. Nós estamos aguardando uma redação que 
ele está tratando de produzir com a sua assessoria. Num 
gesto de confiança a V. Exª, ao Relator e ao Senador Wal-
ter Pinheiro, de que acordos são para ser cumpridos, não 
estamos entrando em processo de obstrução.

Veja bem, nós estamos já em processo de votação 
de um projeto extremamente estratégico e importan-
te para o Governo, mas existem vários outros, não só 
de abertura de crédito, a LDO e o próprio Orçamento. 
Não queremos que esta seja uma noite triste, negra, 
em que se deixe de cumprir a palavra dada.

Portanto, nós estamos cumprindo a nossa par-
te, esperamos que haja o cumprimento de incluir os 
dois destaques do PSDB: a emenda do Senador Aécio 
Neves e a nossa emenda que já foi mencionada que 
impede os investimentos sem aprovação de orçamento 
nesta Casa, na LDO.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – V. Exª tem o meu compromisso 
de que o acordo não será embaçado e, mais uma vez, 
nós recorremos ao Relator da matéria para que possa 
dirimir qualquer dúvida.

A SRª JANETE ROCHA PIETÁ (PT – SP) – Sr. 
Presidente, eu quero fazer uma reclamação.

Sr. Presidente...
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O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Sr. Pre-
sidente, é uma matéria envolve emissões de título. En-
tão, a gente tem que fazer algumas consultas ao setor 
financeiro do Governo, mas o acordo será mantido. 
Nós vamos confirmar, reafirmar que vamos cumprir o 
acordo até no que diz respeito às emissões.

A SRª JANETE ROCHA PIETÁ (PT – SP) – Sr. 
Presidente, art. 96.

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – A partir 
das despesas e das execuções orçamentárias a gente 
não pode ir porque fere o sigilo bancário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros Bloco. 
Maioria/PMDB – AL) – Eu peço só ao Deputado Do-
mingos Sávio...

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Quando 
foi feito o acordo na mesa do senhor, esse acordo era 
restrito ao BNDES.

Aqui chegou a informação de que se ampliava, 
porque a emenda do Senador Aécio Neves vai além 
do BNDES. Vai também para as autarquias, para as 
fundações, para as empresas públicas e para as so-
ciedades de economia mista. Então, essa abrangência 
é que está dificultando uma redação final. Mas esta-
mos concluindo a redação final, vamos apresentá-la 
aos queridos e caríssimos Deputados da oposição e 
do PSDB para que a gente possa fazer a aprovação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Essa questão é parte do item 
2 da pauta.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sem 
dúvida, mas o acordo incluía que não obstruiríamos o 
item 1 e os demais para votarmos o item 2.

Veja bem, quando o Deputado Danilo fala que 
ali se mencionou o BNDES, o Deputado Danilo já ti-
nha em mãos o teor do destaque, o teor da emenda, 
assim como o Senador Walter Pinheiro. Portanto, em 
momento algum, deixamos de colocar de maneira clara 
e explícita o que nós pretendíamos. E não pretende-
mos, em momento algum, imiscuirmos ou infringirmos o 
princípio constitucional e sagrado do respeito ao sigilo.

Não há, da nossa parte, nenhuma intenção. Não 
há na emenda. Se ele entender que precisa fazer ade-
quação que o faça. Não queremos quebra de nenhum 
sigilo, queremos apenas transparência na destinação 
dos recursos provenientes da emissão de títulos da 
dívida do Tesouro. É algo que o País merece: transpa-
rência na gestão dos recursos públicos do nosso País.

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Todo o 
relatório foi feito dentro da transparência.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputado Danilo...

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Pode 
ficar tranquilo, estamos fazendo.

A SRª JANETE ROCHA PIETÁ (PT – SP) – Sr. 
Presidente, art. 96 da Câmara.

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Se me 
der 15 minutos, eu apresento a redação final. Dê-me 
15 minutos que eu apresento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputada Janete.

A SRª JANETE ROCHA PIETÁ (PT – SP) – Sr. 
Presidente, hoje é o Dia de Zumbi, Dia da Consciência 
Negra, e nós gostaríamos de protestar e solicitar que 
fosse retirada dos Anais desta Casa a expressão que 
o Deputado Sávio colocou no seu pronunciamento: 
“uma noite negra.” Por que noite negra? De uma forma 
negativa e pejorativa.

Nós não podemos aceitar isso. Assim, como ne-
gra assumida, quero fazer, neste Congresso, o meu 
protesto no Dia de Zumbi dos Palmares.

O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Eu prefiro 
que seja uma noite rubro-negra, Sr. Presidente.

A SRª LUCIANA SANTOS (PCdoB – PE) – Muito 
bem, Deputada Janete Pietá.

Sr. Presidente, quero fazer minhas as palavras 
da Deputada Janete Pietá, mas quero justificar aqui 
que eu não marquei presença no painel eletrônico por 
estar em atividade em comissão. Quero aproveitar o 
momento para registrar minha presença: Deputada 
Luciana Santos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra a manifesta-
ção de V. Exª.

Deputado Rubens Bueno.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Pre-

sidente, apenas para...
A SRª SANDRA ROSADO (PSB – RN) – Sr. 

Presidente, para justificar que, como eu estava presi-
dindo a CPI, não registrei minha presença no painel 
anterior e gostaria que o senhor comunicasse isso à 
Mesa da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra a manifesta-
ção de V. Exª.

A SRª SANDRA ROSADO (PSB – RN) – Obri-
gada, Presidente.

Obrigada, Deputado Rubens Bueno.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Deputado Rubens Bueno.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR.) – Sr. Pre-

sidente, apenas para deixar claro que esse projeto de 
lei do Congresso Nacional é a demonstração clara, 
claríssima, objetiva, de que esse Governo é incom-
petente. É tão incompetente que chega, nos últimos 
dias, na sessão em que estamos votando neste ano 
o Orçamento e, antes da LDO, vem um projeto de lei 
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do Congresso Nacional para mudar os números e os 
parâmetros daquilo que se chama aqui “ajuste fiscal” 
para o Governo fechar suas contas. É mais um jeitinho 
brasileiro. Não bastasse o que acontece hoje com a 
economia, de forma geral, o Governo gasta absurda-
mente, criando mais ministérios, criando mais estatais, 
esbanjando dinheiro para todo canto, começando obras 
e não as concluindo.

Esse é um governo incompetente.

(Interrupção do som.)

O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR.) – Esse 
projeto é a demonstração clara de um governo incom-
petente e despreparado para a economia brasileira.

O SR. NELSON PADOVANI (PSC – PR) – Sr. 
Presidente, Nelson Padovani, PSC, esteve na sessão 
anterior da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registrará a manifes-
tação de V. Exª.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG.) – Sr. 
Presidente, citado pela Deputada Janete, por quem 
tenho todo o respeito, todo o carinho, mas ela ou não 
ouviu o que eu disse, não compreendeu o contexto 
do que eu disse...

A SRª JANETE ROCHA PIETÁ (PT – SP) – Ouvi 
sim, Deputado. Compreendi sim.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Porque 
é muito simples para qualquer cidadão compreender a 
diferença entre escuridão e luz, entre uma noite sem 
luz, que não haja clareza. É algo tão simples.

Não há nenhuma analogia, nenhuma correlação 
com qualquer possibilidade de alguém que tenha ouvi-
do toda a minha colocação fazer qualquer correlação 
com qualquer possibilidade de eu estar me referindo 
a etnias, a pessoas, a cor de A ou B. Isso aí é algo 
absurdo. Eu tenho, na minha história de vida...

A SRª JANETE ROCHA PIETÁ (PT – SP) – Sr. 
Presidente.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – ...em 
todos os meus momentos, um respeito profundo pela 
etnia negra, que, aliás, é a etnia da qual se originam 
praticamente 100% dos brasileiros, inclusive eu, com 
muita honra, com ancestrais afrodescendentes.

(Interrupção do som.)
A SRª JANETE ROCHA PIETÁ (PT – SP) – Sr. 

Presidente, eu mantenho o meu protesto e peço que a 
votação continue. Agora não adianta vir com apologias.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Muito 
orgulho para mim, e é óbvio que, não só hoje, no Dia 
Nacional da Etnia Negra, não só hoje, mas sempre.

Agora, vir trazer isso no meio do debate em que 
nós estamos discutindo o futuro do País, do Orçamen-

to do País... E eu fiz um apelo para que houvesse luz, 
para que houvesse clareza, para que não houvesse 
obscuridade nas palavras, nos acordos feitos. Nenhu-
ma referência, absolutamente nenhuma possibilidade 
de confundir.

Portanto, eu fiz questão de deixar claro, até num 
gesto também de respeito da Deputada Janete e num 
gesto também de estarmos aqui de maneira clara, lou-
vando o Dia Nacional da Consciência Negra, louvan-
do o propósito de integração. Não vamos fazer disso 
propósito aqui de divisão.

Portanto, um gesto de respeito à Deputada Ja-
nete. Se ela me entendeu mal, que fique claro o meu 
respeito a todos os nossos irmãos. Não há a menor 
possibilidade...

(Interrupção do som.)

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – ...me 
referindo a uma possibilidade de uma atitude obscura, 
da falta de luz, de clareza nas ideias, com qualquer 
referência de natureza racial, que não existe na minha 
biografia, na minha história.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Sem dúvida.
A SRª JANETE ROCHA PIETÁ (PT – SP) – É, 

mas só que eu gostaria, Sr. Presidente... Eu acho que 
nós estamos aqui em um processo de votação, mas, 
muitas vezes, algumas expressões expressam racis-
mo, expressam machismo, e eu gostaria de dizer que 
esta noite de debate pode ser uma noite polêmica, 
podemos dizer divergência, mas dizer noite negra eu 
quero manter a minha fala de pedir a V. Exª que retire 
dos Anais desta Casa esta expressão, e principalmente 
no dia 20 de novembro.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª, Depu-
tada Janete.

Eu consulto ao Deputado Garotinho: em que hora 
V. Exª gostaria de fazer uso da palavra, na forma regi-
mental, como Líder da Bancada?

Nós vamos passar à votação do projeto na Câ-
mara dos Deputados.

Os Srs. Deputados e as Srªs Deputadas que 
aprovam o projeto nos termos do parecer na Câmara 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado, contra os votos do Deputado Claudio 
Cajado, do Deputado Marcus Pestana, do Deputado 
Rubens Bueno, do Deputado Humberto Souto – nós 
estamos votando na Câmara –, do Deputado Eduar-
do Azeredo...
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O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Do PSDB como um todo, dos 
Deputados da Bancada do PSDB.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Igualmente, em relação aos Se-
nadores do PSDB...

O SR. EDUARDO DA FONTE (Bloco/PP – PE) – 
Porém, o PP e Pros são totalmente a favor. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP. Sem revisão do orador.) – Igualmen-

te em relação aos Senadores do PSDB, consigne, por 
favor, nosso voto contrário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos votar, portanto, no 
Senado Federal.

As Senadoras e os Senadores que aprovam o 
projeto nos termos do parecer permaneçam como se 
encontram. (Pausa.)

Aprovado, contra os votos do PSDB, do DEM e 
de outros Srs. Senadores.

A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos apreciar agora a 
LDO, Senador Benedito de Lira.

Item 2 da pauta:

PROJETO DE LEI Nº 2, DE 2013-CN

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Congresso Nacional nº 2, de 2013, que 
“Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração 
e execução da Lei Orçamentária de 2014 e dá 
outras providências”.
Parecer nº 74 de 2013-CN, da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
concluindo pela apresentação de substitutivo. 

Ao projeto de lei foram apresentadas 4.085 emendas.
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-

blicos e Fiscalização, que tem como Presidente o Se-
nador Edison Lobão Filho, em seu Parecer nº 74, que 
teve como Relator o Deputado Danilo Fortes, concluiu 
pela apresentação do substitutivo.

Eu concedo a palavra ao Deputado Danilo For-
tes, como Relator da matéria. Com a palavra, V. Exª.

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE. Como Rela-
tor. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
Renan Calheiros, Srªs e Srs. Senadores, Srªs e Srs. 
Deputados Federais, primeiro, quero agradecer ao Lí-
der do meu Partido, Deputado Eduardo Cunha, pela 
oportunidade que me deu de ser Relator desta matéria 
tão importante para os destinos da Nação brasileira 
no ano de 2014, e ao meu Presidente da Comissão 
Mista de Orçamento, o Senador Edison Lobão, que 
foi de uma paciência extraordinária em todo o debate 
que nós fizemos ao longo desses sete meses em que 
discutimos essa matéria. 

E o fizemos exatamente para que pudéssemos 
dar ao Brasil um Orçamento que saísse da ficção, que 
saísse da peça contábil e que fosse indutor, que fosse 
gerador, que fosse capaz de ser um agente transforma-
dor das realidades do Brasil, principalmente daquelas 
que mais necessitam do Poder Público no seu investi-
mento, tendo como princípio básico a execução orça-
mentária, para que pudéssemos dar sustentabilidade 
tanto aos programas de Governo como às iniciativas 
parlamentares, no sentido de fazer com que esses 
recursos sejam capazes de reduzir as desigualdades 
regionais, sejam capazes de ajudar na erradicação da 
miséria e da pobreza no nosso País.

Dentro dessa convicção e da presteza de colo-
carmos essa questão, conseguimos fazer um relatório 
que traz diversas modificações. São modificações na 
postura da relação do Poder Executivo com o Poder 
Legislativo e modificações que garantam a efetivida-
de do Orçamento público, na certeza de que, votando 

aqui, conseguindo colocar os recursos na LOA, esses 
recursos possam chegar ao seu destino final, possam 
chegar ao seu investimento, possam ser capazes de mu-
dar a realidade deste País de dimensões continentais.

Diversas mudanças foram feitas e, inicialmente, 
uma importante. Nós nos prendíamos muito, pois, mui-
tas vezes, Estados, Municípios e universidades públicas 
estaduais tinham dificuldade de executar programas do 
Governo Federal ou até mesmo emendas parlamen-
tares, porque não tinham recursos da contrapartida. 
Nós fizemos uma redução drástica, uma redução im-
portante, uma redução grande, no que diz respeito à 
obrigação das contrapartidas. 

Nós só não a extinguimos, porque a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal nos obriga a tê-las. Muitas vezes, 
destinava-se o recurso de uma emenda parlamentar 
para um abastecimento na seca do Semiárido nordesti-
no, e, muitas vezes, esse recurso não era aplicado, por-
que o Município não tinha condições de dar 10%, 20%, 
30% de contrapartida para uma emenda desse tipo. 

As universidades estaduais queriam cumprir, 
muitas vezes, com compromissos de programas do 
Ministério da Educação e não tinham recursos para 
contrapartidas, porque elas têm autonomia financeira 
com relação aos Estados, e, muitas vezes, o Gover-
nador não acompanhava de perto a execução desses 
programas. Então, os reitores das universidades esta-
duais estiveram aqui conosco, junto com o Presidente 
Henrique Eduardo Alves, e nós entendemos o drama e 
a dificuldades que eles tinham exatamente para cum-
prir a obrigação desses programas. 

Então, reduzimos esses programas exatamente 
para 0,1%, que era o mínimo necessário para cumprir-
mos a Lei de Responsabilidade Fiscal e para que o 
gestor não fizesse uma escolha de sofia, muitas vezes, 
entre qual projeto ele ia retirar, qual ele ia dar conti-
nuidade e qual ele ia executar, porque os Municípios 
brasileiros, hoje, sofrem uma dificuldade muito grande 
com relação à questão financeira, muitas vezes, em 
função das desonerações que foram feitas pelo Par-
lamento, pelo Governo Federal, e que diminuíram o 
repasse financeiro a Estados e Municípios. E eles não 
têm condições de executar esses programas. Então, 
houve essa redução, que é de fundamental importân-
cia para a implementação dessas emendas.

Com relação aos investimentos, incluímos tam-
bém a capacidade de os Municípios fazerem os proje-
tos de engenharia. Nós sabemos que hoje os projetos 
de engenharia são um gargalo importante com rela-
ção à sua execução. E os Municípios, muitas vezes, 
não tinham recursos nem poderiam alocar, dentro dos 
programas, dentro das emendas parlamentares, recur-
sos para os projetos de engenharia. Agora, na nova 
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formatação, esses projetos de engenharia poderão 
também ser inclusos na despesa dos programas com 
o Governo Federal.

O Cauc. O Cauc é um verdadeiro martírio para 
o gestor municipal. Chegou ao ponto de, em fevereiro 
deste ano, 93% dos Municípios brasileiros estarem 
inscritos no Cauc, porque o Cauc era uma certificação 
que o computador da Receita Federal, de hora em hora, 
atualizava; e, muitas vezes, o gestor vinha a Brasília 
processar, digitalizar um convênio com o Governo Fe-
deral, e, ao concluir, na impressão do documento, ele 
não podia assinar, porque estava inadimplente.

Nós disciplinamos o Cauc, exatamente para que 
o Município não fosse penalizado. E, com esse disci-
plinamento, do mesmo jeito que as certidões federais 
têm um prazo de validade de quatro meses, o extrato 
do Cauc também terá um prazo de validade de quatro 
meses, para poder o gestor ter condições e ambiente 
de poder trabalhar com uma tranquilidade maior, em 
vez de estar, de hora em hora, atualizando o Cauc.

O orçamento impositivo. O orçamento Impositivo é 
uma realidade do Congresso Nacional. É a verdadeira 
carta de alforria, aqui conduzida como bandeira princi-
pal do nosso Presidente Henrique Eduardo Alves. Nós 
votamos a PEC, muito bem relatada pelo companheiro 
Edio Lopes. Mas a PEC sofreu modificações no Se-
nado da República e voltará, de novo, a esta Casa. E, 
se novas modificações forem feitas, novamente voltará 
para o Senado Federal. Então, é mais fácil nós con-
cluirmos a votação do orçamento impositivo aqui, ago-
ra, no Congresso Nacional, já com a garantia da sua 
execução para 2014, enquanto nós processaremos...

(Interrupção do som.)

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) –...a vota-
ção com relação à conclusão da votação, em segundo 
turno, na Câmara dos Deputados Federais.

Enfim, Sr. Presidente, demos à Defensoria Pú-
blica do País o mesmo patamar de reconhecimento 
que foi dado ao Ministério Público e que foi aprovado 
pelas Casas Parlamentares, garantindo à Defensoria 
Pública também a oportunidade de ser reconhecida 
no Orçamento da União com um orçamento próprio e 
autonomia para a sua execução.

Reconhecemos a importância das instituições na 
continuidade das suas ações. Destacamos a importân-
cia, inclusive, de instituições como o Hospital de Clíni-
cas de Porto Alegre, a EBC nas despesas continuadas 
do Governo Federal, para que não sofram distorções. 
Reconhecemos a necessidade de investimentos dos 
conselhos tutelares, que são importantes na defesa 
das pessoas, dos Direitos Humanos, principalmente 
dos mais desprovidos, os idosos, as crianças...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – ... as 
mulheres e as minorias.

Para concluir, Sr. Presidente. (Fora do microfone.)
Garantimos uma nova formatação no que diz 

respeito à análise da prioridade através dos órgãos 
repassadores de recursos federais de maior deman-
da – a Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil 
–, para que tenham uma maior agilidade exatamente 
na aprovação e na elaboração da análise dos projetos 
para uma melhor execução.

Enfim, Sr. Presidente, nós procuramos exatamen-
te fazer com que os órgãos regionais também fossem 
reconhecidos – Sudene e Sudam – e tivessem autono-
mia financeira para poderem ter orçamentos próprios 
que estavam vinculados ao Ministério da Integração.

É, de fato, um orçamento que reconhece – há aqui 
uma emenda do Deputado José Priante, aprovada no 
plenário também – a questão da não necessidade do 
Cauc para os Municípios pobres, os Municípios que 
estão em área de território da cidadania no nosso País.

Tudo isso fez um arcabouço capaz...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – ...de 
garantirmos um relatório que sintetiza a vontade do 
Congresso Nacional, sintetiza a vontade dos Srs. Par-
lamentares. Todos foram ouvidos. Mais de quatro mil 
emendas foram analisadas. Fez-se um debate exaus-
tivo através, inclusive, de audiências públicas nos Es-
tados para assimilarmos a necessidade de fazer com 
que o Orçamento tenha eficiência e efetividade na 
sua execução.

Por isso, peço encarecidamente a todos os Par-
lamentares, sejam eles da Base Aliada, sejam eles 
da oposição, sejam eles dos mais diversos partidos e 
das diferentes regiões do País, que nós nos unamos 
exatamente na votação dessa LDO, para que possa-
mos garantir que a Lei Orçamentária Anual cumpra as 
determinações dessa LDO e, com isso, tenhamos um 
Orçamento melhor para o País, um Orçamento mais 
democrático, um Orçamento mais efetivo, capaz de fazer 
o que a política tem que fazer na vida das pessoas, que 
é a transformação da vida das pessoas para melhor.

Meu muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. AFONSO HAMM (Bloco/PP – RS) – Sr. 

Presidente.
O SR. MARCUS PESTANA (PSDB – MG) – Sr. 

Relator.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra a V. Exª.

O SR. MARCUS PESTANA (PSDB – MG) – Sr. 
Relator, Deputado, gostaria de fazer um questiona-
mento e um esclarecimento. Queria ouvir de viva voz 
do meu ex-companheiro de movimento estudantil, que 
fosse falado claramente como é que ficou a questão 
do duodécimo dos investimentos. Como está indo para 
o texto final que vai ser votado.

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Há um 

adendo, porque o texto final já foi apresentado. Há um 

adendo de supressão, que será inclusive patrocinado 

pelo Relator, de suprimir a questão da continuidade de 

obras do PAC em duodécimo. Isso inclusive foi acorda-

do com os representantes da Liderança do Governo.

É o seguinte o Adendo, na íntegra:
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O SR. AFONSO HAMM (PP – RS) – Presidente.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Relator, 

o inciso XI do art. 52 foi excluído. Essa é a pergunta.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Eu peço ao Deputado Danilo 
Forte que delongue um pouco a sua permanência aí na 
tribuna, para que nós possamos esclarecer algumas...

O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Décimo 
primeiro e décimo segundo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – ...dúvidas com relação à matéria.

Com a palavra, V. Exª.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Se isso 

foi excluído do texto. Essa é a pergunta que nós, da 
oposição, estamos fazendo para manter o acordo.

O SR. AFONSO HAMM (PP – RS) – Presidente. 
Deputado Afonso Hamm. Eu queria só fazer uma ma-
nifestação e dizer que a nossa colaboração... Eu apre-
sentei 85 emendas à Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
a LDO. Dessas 85, obtive a aprovação de 22 delas de 
forma parcial – queria agradecer o Relator – e três de 
forma integral, de maneira que a nossa contribuição 
foi oportuna, importante, no sentido de nós promo-
vermos principalmente um controle maior dos gastos, 
a efetividade da aplicação desses recursos. Inclusive 
em relação à pesquisa, nós falamos que os recursos 
destinados à Embrapa e à pesquisa neste País não 
devam ser contingenciados.

E também cumprimentar pela questão do orça-
mento chamado impositivo. Não é bem impositivo. É 
da natureza deste Parlamento garantir a execução 
sem um comprometimento outro, para viabilizar obras 
estruturantes nos Municípios e nos nossos Estados.

Portanto, queria fazer um agradecimento ao Re-
lator e naturalmente que estamos solidários à apro-
vação da LDO.

Muito obrigado.
O SR. OSMAR JÚNIOR (PCdoB – PI) – Sr. Pre-

sidente,...
O SR DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. 

Presidente.
O SR. OSMAR JÚNIOR (PCdoB – PI) – Deputado 

Osmar Júnior, do PCdoB do Piauí, solicita o registro 
de sua presença nas sessões do dia de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra com satisfação 
a manifestação de V. Exª.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente.

O SR. ARNON BEZERRA (PTB – CE) – Presi-
dente, da mesma forma, o Deputado Arnon Bezerra 
quer registrar a presença na Câmara e aqui no Con-
gresso. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputado Arnon Bezerra, da 
mesma forma nós registramos com satisfação a ma-
nifestação de V. Exª.

O SR. ZECA DIRCEU (PT – PR) – Presidente, 
o Deputado Zeca Dirceu, da mesma forma, registra 
a presença nas sessões da Câmara e nesta aqui do 
Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra com satisfação 
a manifestação do Deputado Zeca Dirceu.

O SR. EURICO JÚNIOR (PV – RJ) – Sr. Presi-
dente, o Deputado Eurico Júnior, do PV do Rio, tam-
bém quer registrar a presença na sessão da Câmara 
e também do Congresso.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros.Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra também, com 
satisfação, a manifestação de V. Exª e a comunicará 
ao Presidente do Câmara dos Deputados, Deputado 
Henrique Eduardo Alves, que nos pede para comuni-
car a convocação de sessão deliberativa extraordinária 
para amanhã, quinta-feira, 21 de novembro, às 9 ho-
ras, com a seguinte Ordem do Dia: Projeto de Decreto 
Legislativo nº 919, de 2013.

Portanto, o Presidente da Câmara dos Deputa-
dos pede-nos para comunicar aos Srs. Deputados e às 
Srªs Deputadas a convocação de sessão deliberativa 
extraordinária para amanhã, quinta-feira, às 9 horas. 
Consequentemente, está cancelada a sessão convo-
cada para hoje.

O SR. ÁTILA LINS (PSD – AM) – Sr. Presidente, 
o Deputado Átila Lins quer justificar sua ausência na 
reunião da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros.Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputado Átila Lins, a Mesa 
registra a manifestação de V. Exª.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, gostaria de me dirigir ao Relator...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros.Bloco 
Maioria/PMDB – AL) –Deputado Domingos Sávio.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. 
Relator, dentro do acordo que fizemos, queria destacar 
a V. Exª que nós aguardamos o seu pronunciamento 
com relação ao art. 52, incisos XI e XII, lembrando, 
inclusive, que num gesto de entendimento com V. Exª 
nós abrimos mão de suprimir o outro inciso que tratava 
dos investimentos na saúde. 

Num primeiro momento, fizemos um acordo para 
que fosse acolhida, integralmente, a minha emenda. A 
minha emenda suprimia tudo aquilo que era novida-
de, ou seja, manteríamos a redação da LDO de 2013 
para 2014 com relação aos duodécimos para o custeio, 
para situações de calamidade e não teríamos investi-
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mentos garantidos na LDO na ausência de orçamento 
aprovado. Abrimos mão, inclusive, dos R$4,5 bilhões 
de investimentos para algumas autarquias da saúde, 
mas o XI e XII são a essência da nossa emenda, que 
são os investimentos em obras do PAC ou nas demais 
empresas e autarquias federais. 

Portanto, é isso o que aguardamos de V. Exª. E 
também a redação final que possa ser dada à Emen-
da nº 3, de autoria do Senador Aécio Neves, que é 
objeto do entendimento que V. Exª, com a assessoria, 
está construindo. Entregarei agora, em suas mãos, o 
acordo que fizemos aqui, também, durante todos es-
ses trabalhos, de acolhimento da Emenda Supressi-
va do §2º do art. 51-A, que é relativa àquela questão 
do Orçamento Impositivo, que eu entrego às mãos de 
V. Exª e que é também uma contribuição na área da 
saúde e que teve a liderança da Frente Parlamentar 
da Saúde, empenhada nesse trabalho para que nós 
possamos concluir nesta noite, de forma brilhante, de 
forma consensual, e servir ao interesse de nosso País. 
Entrego ao nosso Relator para que ele possa concluir 
o acordo que firmamos. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputado Danilo Fortes, eu lhe 
pediria só um pouquinho de paciência. Seria importan-
te nós ouvirmos, primeiro, a intervenção do Deputado 
Cláudio Cajado e, em seguida, V. Exª responderia a 
todos de uma só vez.

Com a palavra, V. Exª.
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Pre-

sidente, eu queria reportar-me ao nobre Relator para 
dizer que o acordo firmado, evidentemente, é de não 
obstrução ao projeto, à discussão e à votação. Porém, 
os partidos de oposição, especialmente PSDB, PPS e 
o DEM, não concordam com as fragilidades existentes 
na LDO. Eu ressalto, inicialmente, o orçamento impo-
sitivo com a vinculação de 50% para a área de saúde. 
Na verdade, esse é um assunto que, aparentemente, 
beneficia os Deputados, porque, quando se fala em 
orçamento impositivo, todos somos favoráveis, mas 
da forma como a Câmara votou. Da forma como o 
Senado alterou e remeteu para cá, retira dinheiro da 
saúde, porque, antes, tínhamos um piso para a saú-
de, e as emendas parlamentares iriam aumentar os 
recursos da saúde. 

O royalty do pré-sal, que nós aqui votamos, iria 
aumentar os recursos da saúde. O que fez o Sena-
do? Juntou tudo para atendimento ao piso da saúde; 
portanto, vai diminuir os recursos da saúde. Por outro 
lado, você colocar custeio para emenda de investimento 
parlamentar é uma loucura! É uma loucura! Nós não 
podemos assinar embaixo que o Parlamentar vai dar 
dinheiro para prefeito e governador, para pagar des-

pesas e custeio. Emenda parlamentar é para investi-
mento! E mais: quando nós formos votar, lembrem-se: 
a emenda é apresentada com base na expectativa 
da receita corrente líquida. Em termos atuais, seriam 
R$14 milhões. Quando ela for paga, quando ela for 
executada, vai ser com base na receita corrente líqui-
da, efetivada no ano anterior. A cálculos atuais, são 12 
milhões. Só aí já são 2 milhões a menos. Ninguém se 
apercebeu desse detalhe.

Portanto, cuidado com esta coisa de dizer: “Nós 
estamos agora recebendo a emenda impositiva, sonho 
do Parlamento”. Não, Sr. Presidente, esse relatório é, 
neste particular, danoso aos Parlamentares, porque o 
problema da saúde de custeio é um problema do Exe-
cutivo, é um problema de gestão. Estão colocando no 
colo dos congressistas este problema.

Sem contar que há de se lembrar, Presidente, 
que nós tivemos escândalos como o da sanguessu-
ga, como o das ambulâncias, oriundos de emendas 
parlamentares neste sentido.

Precisamos nos alertar para que amanhã possa-
mos votar uma coisa pensando que é positiva e reverter 
isso numa imagem negativa da emenda parlamentar.

A emenda parlamentar, hoje, é necessária para 
os Municípios que não têm recursos para fazer inves-
timento. E é por isso que nós a queremos impositiva, 
mas da forma como a Câmara votou, sem a obrigatorie-
dade dos 50% da saúde, sem vinculação com custeio 
e, principalmente, sem diminuir o recurso da saúde.

Vou apresentar um destaque a isso e espero o 
apoiamento dos colegas. E mais, se nós aprovarmos 
na LDO, se nós aprovarmos na LOA, e não aprovarmos 
a PEC, nós teremos a execução impositiva no ano de 
2015, ou melhor, 2014, sem que a PEC esteja aprovada.

Então, eu faço um apelo aos colegas para que 
nós apoiemos a retirada não no destaque, que não 
deu tempo de apresentar, porque esta discussão, 
infelizmente, não foi pautada, ainda – a partir deste 
momento está sendo –, para que os Congressistas 
tenham consciência desta questão.

Portanto, se for aprová-la na LDO, nós não po-
demos aprová-la na LOA. E pedimos ao Executivo que 
possa vetar esta matéria sem aprovação da PEC, por-
que é um absurdo essa vinculação.

Por outro lado, outras fragilidades. A LDO apre-
senta a mesma questão que votamos agora no PL nº 
1. Faz com que haja nas desonerações a não redu-
ção da receita. Não é possível o Governo desonerar 
setorialmente e não fazer com que essa receita seja 
estimada novamente, e o relatório da LDO manter este 
absurdo, como também a questão do superávit. Reduz 
a previsão de superávit, faz a maquiagem contábil, ante-
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cipando os dividendos das estatais, para poder chegar 
ao número cujo planejamento não previa esse buraco.

Portanto, nós não podemos fazer uma LDO com 
a expectativa de que vai haver uma contabilidade ma-
quiada. Eu disse lá na CMO, maquiagem é bonita nas 
mulheres, para ficarem ainda melhores como exemplo 
perfeito da natureza na criação Divina, mas não na 
contabilidade, Sr. Presidente. 

Esses destaques foram apresentados, e eu es-
pero que V. Exª, a exemplo do que fizemos no PL nº 
01, mantenha o acordo e possa votar. 

E chamo a atenção do plenário, para poder votar 
favoravelmente aos destaques do Democratas. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Eu peço ao...
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco/PR – 

MT) – Presidente, pela ordem. 
Como não vamos mais ter sessão da Câmara 

e não foi reaberto o painel, os Senadores provavel-
mente já tiveram oportunidade lá, eu gostaria de pedir 
que fosse reaberto o painel. Mas, de qualquer forma, 
registro a presença, Deputado Wellington Fagundes.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Todos os Deputados que tive-
ram as suas presenças registradas na Casa, nós leva-
remos em consideração a manifestação de cada um. 

Infelizmente, nós não pudemos, depois das 19 
horas, abrir o painel e fazer com que as presenças 
possam contar para a realização desta sessão do 
Congresso Nacional.

O SR. MIRO TEIXEIRA (Bloco/PROS – RJ) – 
Presidente, para complementar. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputado Miro Teixeira.

O SR. MIRO TEIXEIRA (Bloco/PROS – RJ) – Em 
aditamento. Aliás, eu vou requerer ao Presidente da 
Câmara que restabeleça o painel da última sessão da 
Câmara de hoje, senão nós teremos a possibilidade 
de não encontrar, a essa hora, o quórum necessário, 
se não houver o restabelecimento do painel. Se for um 
novo painel, dificilmente vai se dar a sessão.

Então, eu peço que, antes de tomar essa deci-
são, que já vi que V. Exª não vai tomar, mas alertar 
o Presidente da Câmara, que sem dúvida está nos 
vendo, de que já existe em plenário a solicitação de 
manutenção do painel. 

Obrigado.
O SR. STEPAN NERCESSIAN (PPS – RJ) – Sr. 

Presidente, Stepan Nercessian, na sessão anterior. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, V. Exª, para 
responder as dúvidas que foram levantadas. 

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI) – Sr. Presidente, me permita?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Wellington Dias, Líder 
da Bancada do PT. Com a palavra, V. Exª.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI) – Com a aquiescência do nosso Relator. 

Só aqui fizemos o entendimento em relação a 
essa correção do texto, aqui apresentada, que trata 
exatamente da possibilidade dos investimentos, da 
emenda da saúde ser para investimento ou ser para 
custeio. 

E aqui peço a aprovação do Relator. 
O SR. JOÃO DADO (SDD – SP) – Sr. Presiden-

te, Deputado João Dado, para registrar a presença na 
sessão da Câmara. 

O SR. MANDETTA (DEM – MS) – Sr. Presidente, 
Deputado Mandetta, registrando a presença durante 
o dia de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra a manifestação 
de V. Exª, Deputado Mandetta.

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Den-
tro da postura nossa da busca do entendimento e da 
construção da transparência, o que nos foi levantado 
pelo Deputado Rubens Bueno já está devidamente 
feito no acordo à emenda da supressão dos incisos X 
e XI do art. 52. 

Não é do 11, é do 52. Com relação à questão 
que aqui já tínhamos colocado dos investimentos no 
que diz respeito às obras do PAC e no que diz respeito 
aos investimentos das empresas estatais, até porque 
há compreensão do Governo da importância de esta 
Casa votar a LOA, a Lei Orçamentária para 2014. E 
há o desprendimento e a vontade da Base Aliada de 
votá-la também.

Com relação à emenda do nobre Senador Aécio 
Neves, aqui encaminhada pelo Líder Domingos Sávio, 
que representa o PSDB na Comissão de Orçamento, 
foi feito o acordo de que o §1º do art. 68 ficará com a 
seguinte redação: 

§1º Serão informadas ainda as emissões, quais-
quer que sejam a finalidade e a forma destas, incluindo 
emissões para fundos, autarquias, fundações, empre-
sas públicas ou sociedades de economia mista.

§2º O disposto no caput não se aplica às emissões 
de títulos de responsabilidade do Tesouro Nacional para 
a realização de operações de crédito por antecipação 
de receita, sem operações com o Banco Central do 
Brasil, para permuta por título do Tesouro Nacional em 
poder da autarquia, ou para assegurar a manutenção 
de carteira e de títulos da dívida pública em dimensões 
adequadas à execução da política monetária.
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Então, essa redação foi aqui também acordada 
e será a redação que será encaminhada.

Com relação aos demais destaques, esta aqui é 
uma Casa democrática, é uma Casa em que as pesso-
as podem, é lógico, os Deputados e Senadores, exarar 
os seus desejos e as suas vontades, mas há questões 
inclusive que polemizam umas com as outras. 

Então, a sugestão do Relator era que votássemos 
o mérito da LDO, no que diz respeito já ao que está 
acordado e que está sendo endossado inclusive por 
adendos do próprio Relator que já foram apresentados 
à Mesa, e depois ressalvamos alguns destaques, como 
é o caso do destaque da Frente Nacional de Saúde, e 
a retificação que poderá ser feita com a apresentação 
pelo Senador Wellington Dias.

O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – 
GO) – Sr. Presidente, Deputado Carlos Alberto Leréia 
pede que seja feito o registro da presença. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra a manifesta-
ção de V. Exª.

Eu concedo a palavra ao Deputado Anthony Ga-
rotinho.

Com a palavra V. Exª.
O SR. PEDRO UCZAI (PT – SC) – Sr. Presidente, 

Pedro Uczai também manifesta presença nesta sessão 
como à tarde também.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Esta Presidência registra a 
manifestação de V. Exª.

O SR. ANTHONY GAROTINHO (PR – RJ. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, meus colegas De-
putados, hoje, Dia Nacional da Consciência Negra, eu 
quero homenagear uma pessoa com quem tive oportuni-
dade de conviver e que foi Senador, Abdias Nascimento. 

Ao lado de Abdias Nascimento, eu pude compre-
ender a profunda injustiça, que ainda hoje sobrevive 
no Brasil, contra os negros. E foi sob sua inspiração 
que, no ano de 1999, como Governador do Estado do 
Rio de Janeiro, tendo como minha Vice-Governadora 
a Benedita da Silva, fui o primeiro governador do País 
a instituir cotas na universidade pública do Estado do 
Rio de Janeiro, a UERJ, para aqueles que tinham mui-
ta dificuldade de ingressar no ensino superior, porque 
nós sabemos o quanto é desigual este País.

Hoje, Sr. Presidente, é com muita alegria que 
vejo pessoas que no passado criticaram a minha ati-
tude, alguns jornais que fizeram editoriais dizendo da 
minha atitude de implantar no Estado Rio de Janeiro 
uma política afirmativa, uma política de oportunidade, 
de combate à discriminação ao inverso, promovendo 
a inclusão.

De 1999 para cá, primeiro, foram algumas univer-
sidades estaduais a seguir o exemplo da Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro; depois, as universidade 
federais; e hoje praticamente todas as universidades do 
País, estaduais e federais, já adotam a política de cotas.

Então, neste dia, Sr. Presidente, eu quero pres-
tar homenagem àquele que me inspirou, àquele que 
me ajudou a compreender o quanto o Brasil ainda é 
um País marcado pelo racismo e pela discriminação.

Ao ex-Senador pelo PDT, Abdias Nascimento, 
com quem eu tive a alegria de conviver momentos 
importantes da minha vida, eu presto a minha home-
nagem hoje no Dia da Consciência Negra neste País.

O Senador Abdias foi um grande homem, um 
lutador da causa dessas pessoas vítimas de discri-
minação. Lembro-me, numa certa ocasião, de uma 
conversa que tive com ele e com Darcy Ribeiro, num 
encontro onde tratávamos de políticas afirmativas, em 
que ele dizia o seguinte: 

O Brasil é um país que se esquece daqueles 
que deram a maior contribuição para sermos a 
Nação que somos hoje. O Brasil, enquanto não 
fizer uma autocrítica da sua história e reconhecer 
o papel que os negros tiveram na construção do 
país, jamais terá corrigido essa injustiça histórica. 

Então, Sr. Presidente, eu não poderia deixar de 
dizer que hoje, dentre as muitas coisas que realizei, a 
coisa que mais me traz alegria é saber que fui o pri-
meiro Governador do Brasil a instalar as cotas na uni-
versidade pública do Estado do Rio de Janeiro, medida 
que depois foi seguida por muitos outros governadores. 

Espero, Sr. Presidente, que seja adotada, como 
agora adotou a Presidente Dilma Rousseff, através 
de proposição, em outras áreas da atividade, porque 
é hipocrisia dizer que não há discriminação no Brasil. 
Há, é forte, é dura e é real!

O SR. EURICO JÚNIOR (PV – RJ) – Sr. Presi-
dente, Deputado Eurico Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra V. Exª.

O SR. EURICO JÚNIOR (PV – RJ) – Sr. Presi-
dente, na sexta-feira eu estive na escola de samba 
União de Jacarepaguá com o Presidente Reinaldo 
Bandeiras, levado pelo compositor James Bernardes, 
quatro vezes vitorioso na disputa do samba-enredo da 
escola nos últimos cinco anos. 

A escola União de Jacarepaguá é do Grupo A, o 
Grupo de Acesso, e este ano traz o enredo Os Yorubás; 
a História do Povo Nagô. Esse enredo tem tudo a ver, 
é a história do Candomblé, é a origem do Candomblé, 
tem tudo a ver com o Dia Nacional da Consciência Ne-
gra, que hoje estamos comemorando. 
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Eu queria aproveitar para mandar um abraço a 
todo o povo da escola União de Jacarepaguá, do Gru-
po de Acesso, e também um abraço a todos os que 
lutaram para que o Dia da Consciência Negra pudesse 
virar um feriado, como é no Estado do Rio de Janeiro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a V. Exª.
O SR. ARIOSTO HOLANDA (Bloco/PROS – CE) 

– Sr. Presidente, o Deputado Ariosto Holanda pede 
para registrar a sua presença na Câmara. 

Deputado Ariosto Holanda.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registrará a manifesta-
ção de V. Exª, Deputado Ariosto. 

O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Sr. Presidente, 
Deputado Dr. Rosinha, da mesma maneira, presente 
nesta sessão e na sessão da tarde da Câmara dos 
Deputados, porque não consegui registrar a presença.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a V. Exªs.

Quero só comunicar à Casa... 
O SR. VITOR PENIDO (DEM – MG) – Sr. Pre-

sidente, eu queria confirmar a presença na sessão 
anterior da Câmara, em razão de estar em produção, 
trabalhando na Casa. 

Muito obrigado. Vitor Penido.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registrará a manifes-
tação de V. Exª. 

Eu queria só comunicar que hoje criamos no Se-
nado Federal a medalha, em comemoração ao dia 20, 
que é o Dia mundial da Consciência Negra, a Medalha 
Abdias Nascimento.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – Dia 
Nacional, só nacional, 20 de novembro, por causa de 
Zumbi dos Palmares.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – É Dia Nacional. 

Abdias Nascimento, que foi exemplar na defesa 
das etnias que construíram este País e contra qualquer 
tipo de discriminação. 

Eu tive a honra de ser contemporâneo do Abdias, 
se não me engano, aqui na Câmara Federal e depois 
no Senado da República. De modo que, neste dia, a 
partir de uma iniciativa da Senadora Lídice da Mata, 
tivemos a oportunidade da iniciativa no Senado Federal.

O SR. MIRO TEIXEIRA (Bloco/PROS – RJ. Sem 
revisão do orador.) – Presidente, quero me associar 
a essa homenagem, porque Abdias também foi um 
companheiro nosso aqui na Câmara, como V. Exª ci-
tou, e foi Senador.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Exatamente.

O SR. MIRO TEIXEIRA (Bloco/PROS – RJ) – Foi 
um dos precursores de todas as lutas pela igualdade 
racial aqui no Brasil. 

Aqui no Brasil, o Abdias era reconhecido como 
uma referência nessas lutas todas, que depois ganha-
ram uma expressão muito grande. Mas eu diria que o 
Abdias, para nós aqui no Brasil, sem ter tido o mesmo 
fim trágico, correspondeu ao Martin Luther King nes-
sas lutas pelos direitos civis dos cidadãos que eram 
tratados de forma desigual. 

V. Exª prestou uma homenagem justíssima a um 
grande brasileiro. 

Parabéns a V. Exª, à família do Abdias, a todos 
os discípulos do Abdias, porque ele criou mais de uma 
geração de seguidores na luta pela igualdade. 

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a V. Exª.
O SR. ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR – RJ) 

– Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Deputado Garotinho.
O SR. ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR – RJ. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quando fiz 
o meu pronunciamento, não sabia da iniciativa de V. 
Exª de ter criado a medalha em homenagem a Abdias 
Nascimento. Então, felicito-o pela iniciativa, porque eu, 
que convivi com ele, sei da sua dedicação, do seu amor 
e de como ele se dedicava a esclarecer as pessoas 
sobre essa questão da discriminação racial no País.

Parabéns ao Senado brasileiro.
O SR. VIEIRA DA CUNHA (PDT – RS. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, o Partido Democrático Traba-
lhista, cujos quadros o Senador Abdias Nascimento honrou, 
não poderia deixar de cumprimentar V. Exª, os Senadores 
da República por essa merecidíssima homenagem.

Nós tivemos o orgulho de ter o Senador Abdias 
Nascimento militando sempre ao lado de Leonel Brizo-
la. Ele foi, como disse o Deputado Miro Teixeira, com 
muita propriedade, uma das grandes lideranças, se-
não a maior liderança, na luta contra a discriminação 
racial no nosso País. 

Fica aqui, portanto, o nosso reconhecimento a 
essa justíssima homenagem e, acima de tudo, nosso 
reconhecimento à trajetória de luta de Abdias Nas-
cimento contra o preconceito racial e pela igualdade 
em nosso País.

O SR. PROFESSOR SETIMO (PMDB – MA) – 
Sr. Presidente, Professor Setimo registra a presença 
na sessão anterior.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra a manifesta-
ção de V. Exª.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Sr. Pre-
sidente, apenas pelo Democratas, quero me congratular 
com todos os que expuseram as homenagens justas 
ao Abdias e também ao Dia da Consciência Negra. 

Sou do Estado da Bahia, Estado que tem uma 
miscigenação, uma cultura muito oriunda da raça negra, 
temos orgulho dos nossos negros, da nossa cultura, 
do que aprendemos com eles. 

Portanto, que hoje seja um dia que sirva de mar-
gem a que todos nós possamos viver bem e, principal-
mente, respeitar e admirar essa belíssima raça negra.

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputado Danilo Fortes para 
concluir definitivamente e resolver as questões que 
foram levantadas.

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE. Sem revisão 
do orador.) – Em função da extemporaneidade da apre-
sentação dos destaques, tanto do Senador Wellington 
Dias quanto da Frente Parlamentar da Saúde e compre-
endendo a necessidade, a importância da aprovação da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, que é inovadora e que 
traz grandes avanços na gestão, na aplicação e na trans-
parência com relação à gestão dos recursos públicos no 
nosso País, eu, como Relator, ouvindo os companheiros 
na Comissão de Orçamento – e aqui agradeço à com-
panheira Rose de Freitas, ao companheiro José Prian-
te, representante da nossa Liderança, Deputado Eliseu 
Padilha, nosso Presidente da Comissão Mista de Orça-
mento, Edison Lobão – cheguei à conclusão de que era 
necessário comungarmos de um acordo que viabilizasse 
essa votação nesta noite, até como homenagem a todas 
as minorias que necessitam de uma melhor aplicação 
dos recursos públicos.

Na busca da transformação da economia brasileira, 
resolvemos acatar esses dois destaques, e, com isso, 
concluímos uma peça única, uma peça que atende a to-
das as demandas aqui apresentadas. Garanto ao senhor 
que esse relatório, sem sombra de dúvida, representa o 
sentimento da Casa, dos Parlamentares brasileiros, tanto 
da Câmara dos Deputados quanto do Senado Federal, 
e que possa viabilizar e dar a garantia de que teremos, 
com certeza, um Orçamento para 2014 melhor do que 
foram os orçamentos passados recentemente. 

Meu muito obrigado, Sr. Presidente, por essa 
oportunidade.

O SR. RAUL LIMA (PP – RR) – Sr. Presidente, 
Deputado Raul Lima registrando a presença na ses-
são anterior.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputado Darcísio Perondi.

O SR. DARCÍSIO PERONDI (PMDB – RS) – Sr. 
Presidente, quero aqui elogiar... Se há um falando, eu 
sento. Há outro falando no meu lugar? Então, eu sento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra V. Exª.

O SR. DARCÍSIO PERONDI (PMDB – RS) – Sr. 
Presidente, quero cumprimentar o nosso querido Depu-
tado, Vice-Líder do PMDB, pelo trabalho extraordinário. 
Foi demorado, foi um obstáculo, foi uma maratona e 
o senhor conseguiu. E, agora, o senhor construiu um 
acordo de Lideranças interessante, juntando todos os 
partidos, para que possamos avançar em muitas áreas. 
Parabéns, Deputado Danilo. Parabéns, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ AIRTON (PT – CE) – Sr. Presiden-
te, primeiro quero felicitar o Deputado Danilo Fortes 
pelo trabalho realizado, um trabalho muito importante 
de preservar, inclusive, os interesses dos Municípios 
em algumas questões muito importantes. V. Exª sabe 
o problema de cálculos dos Municípios, que todo ano 
sofrem em função de vários problemas de gestões 
anteriores, o que leva ao cancelamento de vários con-
vênios. Para V. Exª ter uma noção, só de emendas tive 
mais de R$10 milhões sendo cancelados em função 
de problema de cálculos de alguns Municípios. 

Essa é uma conquista importante que dá mais 
fôlego para que os Municípios possam se estruturar e 
ter condições de resolver as pendências que surgem ao 
longo dos problemas de inadimplências. Por isso essa 
é uma conquista importante que eu queria ressaltar.

Outra questão, Sr. Presidente, que quero ressaltar 
também, Deputado Danilo, é a questão do Orçamento 
Impositivo, que eu considero uma das maiores con-
quistas da República. Todos sabemos da questão dos 
interesses que são colocados pela mídia, muitas vezes, 
injustamente, condicionando a liberação dos recursos 
a uma questão de toma lá, dá cá, isso desqualifica a 
atuação do Parlamento e, acima de tudo, faz com que 
nós fiquemos em uma situação constrangedora. Por 
isso, acho que o relatório do Danilo inova, reforça e 
coloca para esta Casa a responsabilidade de resolver 
definitivamente também essa questão. 

Por isso, meu companheiro Danilo, queria para-
benizá-lo, esperando que esta Casa possa votar, de 
forma unânime, esse relatório para que possamos...

O SR. RAIMUNDO GOMES DE MATOS (PSDB – 
CE) – Sr. Presidente, neste exato momento, milhares de 
agentes comunitários de saúde e agentes de combate às 
endemias estão assistindo esta Sessão na expectativa 
de que, a partir do acordo realizado aqui nesta Casa, nós 
pudéssemos normatizar todo aquele processo da Emen-
da Constitucional 63, que estabelece o piso nacional. 
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Nós queremos reafirmar que, apesar de a Pre-
sidente Dilma ter convocado os Líderes da Base para 
não votarem a matéria dessa importância, nós, atra-
vés do Presidente Henrique Alves, está reafirmando 
o compromisso, tão logo a pauta da Câmara Federal 
seja desobstruída, ele bote essa matéria em votação. 
Então, esse comunicado é para todos que estão as-
sistindo a TV Câmara e TV Senado.

O SR. JOSÉ AIRTON (PT – CE) – A votação 
desse relatório é muito importante neste momento 
que estamos vivendo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu queria só fazer um apelo. 
Se V. Exª pudesse concluir...

O SR. JOSÉ AIRTON (PT – CE) – Para con-
cluir, Sr. Presidente. Esperar que possamos votar o 
orçamento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) –... porque temos ainda matérias 
importantíssimas para serem votadas. 

O SR. JOSÉ AIRTON (PT – CE) – Está concluída 
a minha intervenção, Sr. Presidente. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.
Como todos que desejavam discutir a matéria já 

tiveram a oportunidade de discuti-la, nós encerramos 
a discussão e passamos à votação.

Sobre a mesa, requerimentos de destaque do 
Senador Valdir Raupp, do Deputado Carlos Sampaio, 
do Deputado Carlos Sampaio, do Deputado Reinaldo 
Azambuja, do Deputado Cláudio Cajado, do Deputado 
Claudio Cajado, do Deputado Reinaldo Azambuja, – esse 
não tem número – também do Deputado Cláudio Cajado.

São os seguintes os requerimentos na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu concedo a palavra ao Rela-
tor, para se manifestar sobre os requerimentos.

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE. Como Re-
lator. Sem revisão do orador.) – Com relação ao des-
taque do Senador Valdir Raupp, essa parte já está in-
corporada ao texto, que é exatamente uma retificação 
que precisa ser feita. 

Com relação aos demais, tirando os do Deputa-
do Claudio Cajado, todos se pronunciaram, dentro do 
acordo, no sentido de que iriam retirar os destaques. 
O único que se pronunciou dizendo que ia mantê-los...

O PSDB vai manter?
Domingos Sávio acordou conosco esse texto. O 

Deputado Domingos Sávio, que representa o PSDB na 
Comissão, acordou conosco esse texto. Então, ficou 
acordado com o PSDB com relação a essa questão. 
Tirando os do Cajado, todos os demais estavam den-
tro da discussão do acordo que foi feito.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, para que não pairem dúvidas, a nossa 
disposição, desde o início, foi a de que a emenda do 
Senador Aécio Neves fosse acolhida na íntegra.

Quando o Deputado Danilo Forte disse que en-
tendia que em algum aspecto ela poderia ferir sigilos 
bancários, nós concordamos que ele fizesse alteração 
nisso que ele imaginava que poderia ferir sigilo bancá-
rio, embora, desde o início, eu tenha insistido em que 
não havia nada envolvendo sigilo bancário. 

Na verdade, a mudança que ele fez, no nosso 
entendimento, desfigura, realmente, o propósito inicial, 
porque o propósito inicial era que ficasse consignada 
na Lei Orçamentária toda a destinação daquele recu-
so proveniente da emissão de título público. Trocando 
em miúdo: foi feita emissão de título público, que já é 
feita por lei, por MP, que vem para esta Casa, que já 
consta no Orçamento. Na hora em que se destina o 
recurso, nós queríamos que enviasse um projeto de 
suplementação orçamentária para ser votado dizendo: 
parte do recurso vai para o BNDES, parte vai para essa 
finalidade, sem entrar em sigilo bancário de ninguém. 

O Deputado Danilo mudou “consignado”, que é 
obviamente registrado no Orçamento, para “informado”. 
Então, bastará o Governo mandar um ofício a esta Casa. 

Não deixa de ser um avanço, no nosso entendi-
mento, mas não é a transparência, na íntegra, que a 
medida do Senador propunha.

Por outro lado, como nós temos um propósito 
firme de contribuir nesta noite para que matérias re-
levantes para o País, como a LDO e, na sequência, o 
Orçamento, sejam aprovadas, não há disposição, de 
nossa parte, de obstruir a sessão em razão disso, mas 
e bom que fique registrado que o alcance da proposta 

do Senador Aécio Neves era maior. Infelizmente, não 
houve a compreensão para dar a devida transparência e 
acolher, na íntegra, aquela proposta feita pelo Senador. 

Ainda assim, nós não pretendemos obstruir. Va-
mos nos manifestar contra alguns aspectos, mas pre-
tendemos contribuir para o País, votando o Orçamento 
e os demais créditos orçamentários.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós consultamos os Srs. De-
putados e Senadores quem retira os requerimentos 
de destaque.

O Deputado Carlos Sampaio está presente, Se-
nador Valdir Raupp, Deputado Marcus Pestana.

Então, vamos votar, vamos abreviar, simplificar 
esse processo de votação.

Votação do requerimento do Deputado Carlos 
Sampaio, para a Emenda 27560007. (Requerimento 
nº 11, de 2013-CN)

Os Srs. Deputados na Câmara dos Deputados 
que aprovam o requerimento permaneçam como se 
encontram. (Pausa.)

Rejeitado o requerimento na Câmara dos De-
putados. 

Não vai ao Senado Federal.
Votação do requerimento do Deputado Carlos 

Sampaio para a Emenda 2889004. (Requerimento 
nº 12, de 2013-CN)

Votação, na Câmara dos Deputados.
Os Deputados e as Deputadas que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Rejeitado. 
A votação não vai acontecer no Senado Federal.
Votação do requerimento...
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. 

Presidente, há uma dúvida aqui. Estou sendo comu-
nicado pela assessoria que não foi feita a leitura na 
íntegra do adendo, e há matéria sendo votada por nós 
aqui com pleno desconhecimento dela e que, inclusive, 
não fazia parte do acordo. Eu estou dizendo a infor-
mação preliminar que tenho.

O Relator está aqui do nosso lado. Eu acho que 
nós precisamos ter a devida calma para fazer a vota-
ção. Está nas minhas mãos, e eu estou lendo agora.

A leitura que foi feita não trata aqui, por exemplo, 
no art. 101, se passa a uma outra leitura.

Eu peço mais alguns minutos a V. Exª...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Eu queria propor...
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – ... para 

que eu consiga entender o que é que está mudando 
aqui de última hora.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu queria só propor a votação 
dos requerimentos de destaque, e, em seguida, nós 
garantiremos a palavra, para que as emendas possam 
ser discutidas.

Eu acho que esse procedimento é adequado.
O SR. CESAR COLNAGO (PSDB – ES) – Sr. 

Presidente, só pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, V. Exª, pela 
ordem.

O SR. CESAR COLNAGO (PSDB – ES) – Pri-
meiro, o Deputado Danilo, ao tratar da questão ante-
rior, da proposta do Senador Aécio, mudou o caráter 
completamente. Mesmo assim, nós estamos mantendo 
aqui a nossa posição.

Agora, se nós vencemos a fase dos destaques 
para ler depois o adendo, pode não estar da forma 
como nós queremos. Eu acho que era importante ler 
o adendo, já que ele colocou no adendo, para que nós 
possamos abrir mão dos destaques e discutir os des-
taques, se for o caso.

Eu acho importante que seja lido, para que não 
haja mais desconfiança.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputado Danilo, acho que, 
na medida do possível, é prudente mesmo que nós 
possamos esclarecer qualquer dúvida levantada, de 
modo a prosseguirmos na votação, porque esta sessão 
do Congresso Nacional é consequência de um amplo 
acordo, e nós temos outras importantíssimas matérias 
na pauta que deverão ser apreciadas.

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Sr. Pre-
sidente, primeiro, quando foi feito o adendo, eu tive a 
preocupação de pegar a assinatura do nosso Presi-
dente da Comissão de Orçamento, e a primeira pes-
soa para quem eu entreguei o adendo foi exatamente 
o Deputado Domingos Sávio, com as recomendações 
que foram feitas no acordo inicial, que era a retirada 
dos incisos XI e XII do art. 52 – aquele suprimido aqui 
no “leia-se” –, depois, a modificação do art. 68 com a 
implementação da emenda do Senador Aécio Neves, 
que, desde o início, sempre tivemos a disposição de 
aprová-la parcialmente na forma que foi encaminhada 
e que foi aqui acordada com o Líder do PSDB. 

E agora está sendo levantada uma questão, a 
discussão de outro artigo, que é o artigo 101, que é um 
artigo em relação ao acompanhamento da execução 
orçamentária, que já é feito pelo Congresso Nacional 
na Comissão de Orçamento. 

Os consultores da Comissão de Orçamento me 
pediram para fazer uma redação que desse uma me-
lhor condição de trabalho para eles. Essa redação foi 

feita. Nós tivemos a preocupação de também viabilizar 
uma retificação, num primeiro momento, em relação 
ao original – isto aqui foi o Relator, o Deputado Danilo 
Forte, que fez – para dar cumprimento, exatamente, 
a essa consulta, para que a melhor redação ficasse. 

E a redação do 101 ficou: “Para consulta aos sis-
temas ou informações referidas nos incisos I, II, V, XI, 
XV, XVI do art. 100 nos maiores níveis de amplitude, 
abrangência e detalhamento existentes e, por iniciativa 
própria, a qualquer momento, os demais cadastros”. E 
suprimimos o resto, exatamente para que os consulto-
res da Comissão de Orçamento tivessem maior facili-
dade de fazer a execução orçamentária, que é muito 
importante para subsidiar os Parlamentares que estão 
na Comissão Mista de Orçamento e também todo o 
Congresso Nacional. 

Com relação aos demais, foram os destaques que 
já estavam, inclusive, acordados na Comissão Mista 
de Orçamento. Então, não há inovação com relação a 
isso. A grande inovação é exatamente o atendimento 
parcial à emenda do Senador Aécio Neves, que aqui 
foi acordada com todo mundo. Então, de nossa parte, 
não houve nenhuma iniciativa de negar transparên-
cia ou de fazer o debate com relação a essa questão. 

Se for oportuno e couber ainda o destaque com 
relação a isso, será feito, mas, do ponto de vista da 
formalidade, regimentalmente, o que ficou acertado no 
acordo que foi feito inclusive na sala de V. Exª, Presi-
dente do Senado Federal? É que apenas os destaques 
do Deputado Cajado iriam a votação. 

É que apenas os destaques do Deputado Cajado 
iriam à votação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – É que nós vamos submeter à 
votação o substitutivo do Relator, ressalvados os des-
taques e com as correções feitas durante...

O SR. MARCUS PESTANA (PSDB – MG. Sem 
revisão do orador.) – Presidente, vamos deixar cla-
ro que no art. 68 houve uma mudança. Como dizia 
o nosso Guimarães Rosa, o diabo mora no detalhe. 
Então, uma pequena alteração de palavra adulterou 
completamente a intenção do Senador Aécio. E nós 
queremos discutir isso.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós garantiremos a V. Exª, 
conforme combinado, o seguinte procedimento: nós 
votamos o substitutivo, ressalvados as emendas e os 
destaques e as correções do Relator. Aí, na oportuni-
dade, nós discutiremos fartamente a emenda do Se-
nador Aécio Neves. 

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputado Domingos Sávio.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG. Sem 
revisão do orador.) – Há uma matéria que, no meu 
entendimento, é extremamente relevante, é uma ino-
vação, está constando aqui do adendo, e não foi ob-
jeto de acordo. 

Deputado Danilo, eu quero pedir atenção de V. 
Exª e quero aproveitar os Líderes que ainda estão pre-
sentes. Eu me refiro a todos, da Base do Governo ou 
da Oposição. Estamos tratando de uma matéria aqui 
extremamente relevante para o bom funcionamento 
do Congresso, da Câmara e do Senado. 

Hoje, Sr. Presidente, todos os Líderes e as as-
sessorias, especialmente na Comissão de Orçamento, 
têm acesso, por meio eletrônico, aos dados que são 
essenciais para que acompanhemos a execução or-
çamentária, todas as matérias relativas ao Orçamento. 
E recebem aqui a base de dados. 

Eu posso destacar o que consta do projeto ori-
ginal, que é o que nós estávamos entendendo que 
estaríamos votando. No art. 101, o § 2º diz: “(...) por 
meio da disponibilização em meio eletrônico das ba-
ses de dados dos sistemas referidos nos incisos I, II, 
V, VII, X, XI, XV” – isso é o Siafi, toda aquela estrutura 
dos convênios e das execuções orçamentárias que 
serão disponibilizados – “os quais deverão ser dispo-
nibilizados aos órgãos de tecnologia e de informação 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, em 
formato e periodicidade a serem definidos em conjunto 
por esses órgãos”. 

Esta é a prática que tem de ser adotada hoje. Isso 
é essencial para o bom trabalho de todos os partidos. 
O que está ocorrendo é que agora, no Avulso, está-
-se mudando isso e adotando-se, com uma linguagem 
muito ampla até, muito complexa, do ponto de vista...

(Interrupção do som.)

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) –...de 
acesso pelos meios de informação, só que com um 
detalhe: nós ficamos restritos a consultar aquilo que 
eles vierem a nos disponibilizar. Muda substancial-
mente. Isso é uma limitação à ação do Parlamento em 
acompanhar a execução orçamentária. Isso é ruim em 
qualquer tempo, no Governo atual ou em governos fu-
turos. É um absurdo isso.

Portanto, Relator, eu imagino que, com a melhor 
boa-fé, o senhor tenha incluído uma matéria a pedi-
do de algum burocrata do Governo, o que não ajuda 
o bom andamento da transparência que tem que ha-
ver para que esta Casa exerça plenamente as suas 
prerrogativas, inclusive de fiscalizar e acompanhar a 
execução orçamentária.

Então, eu faço um apelo a V. Exª para que volte 
à redação original sobre a qual há acordo. Esta reda-
ção que voltou a ser incluída aqui, sobre ela não há 
acordo e pode inviabilizar todo o esforço que nós es-
tamos fazendo.

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. SANDRO ALEX (PPS – PR) – Pela or-
dem, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputado Danilo Forte.

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – O bu-
rocrata que me pediu para colocar foram exatamente 
os consultores da Casa. A redação inicial, inclusive, é 
minha, do Deputado Danilo Forte. Eu tenho responsa-
bilidade sobre essa informação inicial.

O problema é o seguinte: o volume de lançamen-
tos de dados é tamanho que... Por exemplo, eu fui ges-
tor na Funasa. A Funasa não tem disponibilidade de 
lançar na formatação que os consultores da Câmara 
querem todas as informações de que eles necessitam. 
Eles lançam no Siafi.

Inclusive encaminhei, junto com o Senador Lobão, 
ao Presidente do Congresso Nacional, Senador Re-
nan Calheiros, e ao Presidente da Câmara, Deputado 
Henrique Eduardo Alves, a apresentação de um siste-
ma capaz de unificar todos esses dados, tamanha é a 
nossa preocupação com essa transparência. Acontece 
que os órgãos de Governo hoje, a grande maioria de-
les, principalmente as autarquias, não têm condições 
de disponibilizar as informações nessa formatação.

Então, nós fizemos uma melhoria do quadro, 
para manter a transparência, manter a informação, 
mas dando condição ao Poder Executivo, principal-
mente às autarquias, de fazer essa informação, e não 
limitá-la apenas à Comissão de Orçamento, mas ofe-
recê-la a todos os membros do Congresso Nacional, 
à sociedade, às instituições organizadas. Todos eles 
terão acesso. Agora, eu não posso exigir, eu, que fui 
gestor, até 2010, da Fundação Nacional de Saúde, que 
ela tenha disponibilidade de funcionários para fazer a 
informação dentro do enquadramento que está sendo 
solicitado pelos consultores da Casa. Neste momento 
nós não temos condição. Então nós vamos criar uma 
lei que vai ser ridicularizada depois de amanhã, porque 
os órgãos não têm condições de executá-la.

O que nós fizemos foi exatamente um aprimo-
ramento entre aquilo que desejávamos, atendendo 
a esses consultores, e aquilo que pode ser realizado 
agora pelo Poder Executivo. Eu fui procurado por di-
versas autarquias que não têm condições de fazer as 
informações. É esse o problema.
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O SR. MIRO TEIXEIRA (Bloco/PROS – RJ) – 
Presidente, para tentar colaborar, o que eu percebo...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputado Miro Teixeira, vou 
conceder a palavra a V. Exª, em seguida, ao Deputa-
do Rubens Bueno e, em seguida, ao Deputado Do-
mingos Sávio.

O SR. MIRO TEIXEIRA (Bloco/PROS – RJ) – O 
que eu percebo aqui no plenário é que nós estamos 
diante de algo intransponível. E aí não adianta, porque 
vai cair a sessão. É o que eu percebo.

A solução, eu penso que é realmente restabelecer, 
embora haja precariedade do texto antes apresentado. 
É preciso restabelecê-lo para não inviabilizar a sessão 
toda. Eu estou tentando ajudar.

E o reparo eventualmente determinado pela pró-
pria necessidade da evolução tecnológica. Eu com-
preendo que há outros sistemas que são mais sim-
ples, mais amigáveis, de linguagem mais amigável 
tecnologicamente, e que já estão aí disponíveis. Nós 
podemos, a qualquer tempo, fazer esse ajuste e não 
inviabilizaríamos a sessão que até agora custou esse 
grande esforço. Senão o que vai acontecer é uma ve-
rificação e vai cair a sessão.

Deixo a sugestão.
O SR. SANDRO ALEX (PPS – PR) – Sr. Presi-

dente, pelo PPS.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, V. Exª.
O SR. SANDRO ALEX (PPS – PR) – Quero 

pedir ao Relator Danilo que possamos, no entendi-
mento, voltar ao texto original, que, aliás, é de V. Exª, 
para encaminhar a votação. Esse é o pedido do PPS 
e, acredito, dos demais partidos. Para um bom enten-
dimento, vamos ao texto original, que, aliás, era o que 
nós tínhamos em mãos até poucas horas atrás.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputado Claudio Cajado.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Eu 
vejo essa discussão aqui como uma inovação que 
não se deseja. Não funcionou até agora assim? Não 
tem sido assim?

Se é para aperfeiçoar, mas existe resistência, eu 
não considero que um aperfeiçoamento em que existe 
resistência e crítica possa ser para melhor. No mínimo 
ela está sendo contestada. E, se está sendo contes-
tada, eu solicito ao nobre Relator, Deputado Danilo 
Forte, que aquiesça.

Os consultores que dizem a V. Exª, Relator, que é 
para melhorar estão sendo confrontados com os pró-
prios consultores aqui no plenário dizendo que não, 

que não melhora em nada, que dificulta o acesso às 
informações. E, se queremos transparência das infor-
mações, nós não podemos aprovar esse texto, e sim 
o texto original.

Portanto, eu solicito que continuemos. Já que 
isso fez parte do acordo, que nós possamos dar con-
tinuidade ao texto que foi originalmente encaminhado. 

Portanto, esse também é o posicionamento do 
DEM.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente.

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Sr. Pre-
sidente, o meu intuito é construir o consenso desde 
o início.

O problema é o seguinte: aprovando na formata-
ção que estava inicialmente, que foi redigida por mim, 
nós vamos penalizar gestores públicos aos montões, 
gestores públicos das autarquias, das fundações, das 
instituições menores, dos pequenos ministérios, por-
que eles não têm condições de viabilizar essa gama 
de informação na forma como está colocado, porque 
não há sistema para isso. Não há sistema para isso. E 
eles vão ter que responder junto ao Tribunal de Contas, 
a Ministério Público, porque não vão cumprir a orde-
nação que está sendo querida aqui, neste momento.

Nós avançamos sim, no sentido de garantir a in-
formação e a transparência da forma com que foi feito 
o adendo. Mas retornar para o processo inicial, nós 
estamos abrindo um precedente para prejulgar male-
ficamente pessoas muito bem intencionadas.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Walter Pinheiro.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Em seguida V. Exª.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Gover-
no/PT – BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
deixe-me tentar ajudar. Acho que o Deputado Danilo, 
fazendo exatamente essa consulta, a partir da contri-
buição daqueles que permanentemente laboram por 
conta das informações, ou seja, o uso de ferramentas, 
a disponibilidade...

Quando no texto é colocado o acesso a todos os 
membros do Congresso Nacional, alguém avaliar que 
isso é dificultador... Para fazer isso, obrigatoriamente 
há que se disponibilizar essa informação para que, de 
qualquer parte, qualquer cidadão do Congresso Nacio-
nal, qualquer membro do Congresso Nacional possa 
acessar isso. O que é diferente...
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Por isso é que foi colocado dessa maneira e é 
importante dialogar não só com quem consulta, mas 
principalmente com quem concretamente gera as fer-
ramentas para o acesso. Nós estamos falando de mon-
tagem de base de dados. Base de dados inclusive, se 
você não tem essa capacidade de fazer...

(Interrupção do som.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Gover-
no/PT – BA) – ... a sinergia (Fora do microfone.) e a 
integração entre os diversos sistemas, Sr. Presidente... 
Eu tenho que depositar num sistema, provocar a con-
versão para a base de dados desse sistema absorver, 
para depois promover, de uma vez por todas, o acesso 
interno. Para que os membros do Congresso Nacional 
tenham acesso, como está no texto já apresentado se-
gundo sugestão feita ao Relator Danilo, essa base tem 
que entrar na base de dados do Congresso Nacional. 
Senão não haveria como os membros do Congresso 
Nacional, Presidente Henrique, acessarem. Portanto foi 
nesse espírito, tentando dialogar com as ferramentas 
do presente e não para buscar a inclusão só de uma 
determinada etapa. Eu até falei com o Relator que, se 
houver algum problema, retorne ao texto principal, mas 
é um erro. A sugestão foi dada a partir do...

(Interrupção de som.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Gover-
no/PT – BA) – ... e não para utilizar isso para esconder 
dados. Foi exatamente para tentar estabelecer uma 
melhor relação de operacionalidade, uma melhor re-
lação entre o usuário e a informação no sistema em 
que ele transita. Foi esse o objeto. Portanto, se esse 
objeto não é compreendido assim...

Volto a insistir: uma coisa é quem opera, outra 
coisa é a montagem de uma base de dados para ser 
operada. Há uma diferença substancial.

Sugiro ao Relator que, se as pessoas estão ra-
ciocinando que é isso, volte para a base anterior, não 
tem nenhum problema.

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Sr. Pre-
sidente, atendendo à explanação feita pelo Senador 
Walter Pinheiro, de comum acordo com o Deputado 
Domingos Sávio e com o Deputado Cláudio Cajado, a 
gente volta para a redação anterior da proposta apre-
sentada pelo Executivo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputado Domingos Sávio.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Nós 
nos sentimos plenamente contemplados. Veja bem, 
a proposta anterior a que o Relator se refere é a pro-
posta do que está hoje na LDO de 2013, que atende 
plenamente às assessorias da Casa e é extensiva, 
inclusive, ao Ministério Público Federal, ao Tribunal 

de Contas da União. O texto é bem claro: “Com aces-
so irrestrito para consulta aos seguintes sistemas de 
informação para o conhecimento de seus dados em 
meio digital (...)” e vai mencionando o Siafi, o Siop e 
vários outros sistemas.

Portanto, Presidente, só para, de uma forma muito 
respeitosa, contradizer o que foi aqui dito, de que isso 
é um apelo dos consultores, eu recebi aqui um apelo 
não apenas dos consultores ligados ao PSDB ou aos 
partidos de oposição, mas dos consultores da Comissão 
Mista de Orçamento da Casa, servidores de carreira, 
servidores que trabalham na questão orçamentária de 
maneira absolutamente suprapartidária.

(Interrupção de som.)

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Por-
tanto, fica muito claro que estamos defendendo a manu-
tenção de um sistema que hoje funciona bem, garante 
transparência e eficiência para o trabalho do Congresso 
Nacional de maneira absolutamente suprapartidária.

Então, voltar ao artigo originário é melhor do que 
essa proposta com a qual nós realmente não pode-
mos concordar.

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Vencida 
a matéria. Vencida a matéria, volta para a originária.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu queria cumprimentar a todos, 
porque chegamos a bom termo, no momento em que 
registramos, com muita satisfação, a honrosa presen-
ça do Deputado Henrique Eduardo Alves, Presidente 
da Câmara dos Deputados. (Palmas.) 

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Pa-
trocinador do orçamento impositivo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos continuar a votação 
dos requerimentos.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, só para deixar claro. Vai ser importante 
que o nosso nobre Relator faça um anexo ao adendo, 
porque, tendo ele sido objeto da leitura, nos preocupa 
que isso fique formalizado, retirando aquela substitui-
ção e garantindo que será o texto original da LDO de 
2013, obviamente, com a devida adequação, se refe-
rindo à LDO de 2014.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputado Danilo.

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Faremos 
a retificação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Faremos a retificação: é o com-
promisso de todos.
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Votação do requerimento do Deputado Reinaldo 
Azambuja, na Câmara dos Deputados. (Requerimento 
nº 13, de 2013-CN)

Os Deputados que o aprovam permaneçam como 
se encontram. (Pausa.) 

Rejeitado.
Rejeitado, na Câmara. 
Portanto, não vai à apreciação no Senado Federal.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Mantém-

-se o acordo.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Mantém-se o acordo.
Votação do requerimento, também do Deputado 

Reinaldo Azambuja, que pede votação em separado da 
Emenda 31660054. (Requerimento nº 16, de 2013-CN)

Votação, na Câmara dos Deputados.
Os Deputados e as Deputadas que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Rejeitado.
Rejeitado na Câmara, não vai ao Senado.
Está mantido o acordo.
O SR. FÁBIO FARIA (PSD – RN) – Presidente 

Renan, peço que seja encaminhada minha presença 
no quórum anterior, daqui da Câmara Federal, Depu-
tado Federal Fábio Faria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registrará a manifesta-
ção de V. Exª, Deputado Fábio Faria.

Votação do requerimento que pede votação em 
separado da Emenda 31660019, do Deputado Cláu-
dio Cajado. 

Os Srs. Deputados – votação na Câmara – que 
aprovam o requerimento...

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Sr. 
Presidente, pela ordem, para defender...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra V. Exª.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Cinco 
minutos, não é?

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, eu tenho a necessidade de ter acesso ao 
adendo assinado, uma cópia dele, pois há um adendo... 
Na verdade, outro colega Parlamentar nos solicitou, e 
nós nos deparamos com aquele problema, que já foi 
resolvido, e agora estamos tendo outra dúvida sobre 
se já houve outra mudança – conforme diz o Relator 
– que, no adendo que foi assinado, não está, mas só 
no adendo que está aqui circulando entre nós. Então, 
preciso do adendo assinado para não pairar dúvida.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Enquanto isso, nós vamos con-
ceder a palavra ao Deputado Claudio Cajado.

Com a palavra V. Exª.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA. Para en-
caminhar. Sem revisão do orador.) – Presidente, eu 
gostaria de defender este destaque, que diz respeito 
à questão da maquiagem contábil. Nós temos aqui a 
previsão de a União poder atingir a meta de superávit 
consolidado, corresponsável com Estados e Municípios.

O que acontece? Se nós não votarmos este des-
taque favoravelmente, nós estaremos assinando que 
o Governo Federal poderá criar rumos na sua conta, 
desrespeitar a Lei de Responsabilidade Fiscal, afrou-
xar a governança, que deve ser eficiente, responsável 
e planejada.

Hoje, o Governo faz inúmeras desonerações a 
determinados setores produtivos, e os Estados e Mu-
nicípios, que recebem recursos oriundos do Fundo de 
Participação dos Municípios e do Fundo de Participa-
ção dos Estados, perdem receita. E essas perdas de 
receita comprometem a gestão fiscal.

Ora, é lógico – e nós votamos isso na LDO deste 
ano – que, havendo uma falta para os Estados e Mu-
nicípios atingirem as suas metas, o Governo Federal 
tem que colocar recursos para atingirmos o superávit. 
Por quê? Porque atingir o superávit é uma condição 
sine qua non à responsabilidade fiscal. E em momentos 
de crise, como nós estamos vivendo no mundo e aqui 
no Brasil, afrouxar as contas de forma descontrolada, 
aumentar o custeio, não ter metas objetivas a serem 
alcançadas, e simplesmente intenções, significa fragi-
lizar as contas, mascarar contabilmente a fragilidade 
do Governo.

Portanto, quem quer uma gestão pública respon-
sável, séria, que diz que vai fazer e cumpre ao final, 
transmitindo informações necessárias e indispensá-
veis a que haja credibilidade, vota com este destaque. 
Mas quem quer o afrouxamento da Lei de Responsa-
bilidade Fiscal, o descumprimento de metas que são 
fundamentais para a manutenção macroeconômica 
da nossa economia, nós pedimos que observem este 
destaque do Democratas.

A partir do momento em que nós abrimos mão 
daquilo que nós votamos na LDO e o Governo reduz 
os seus compromissos, nós não teremos jamais como 
confiar naquilo que se diz no início, porque essas mu-
danças prejudicam muito, maculam e tornam vulnerável 
a economia do Governo. 

Portanto se houver uma crise oriunda de outros 
países, como, por exemplo, a questão nos Estados 
Unidos – pode ser que o Congresso americano não dê 
além de janeiro as autorizações orçamentárias para que 
o Governo americano cumpra com suas obrigações – 
essa vulnerabilidade irá ocorrer naqueles países que 
estão sujeitos a uma fragilidade. E este País chama-se 
Brasil. Porque, dos demais países dos BRICS, nós é 
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que estamos crescendo menos, nós é que estamos 
com as contas sem ajuste e isso vai trazer prejuízos a 
nossa economia, ao povo brasileiro: é inflação, é juro 
alto, é o setor produtivo sendo penalizado. 

Por isso peço que este Plenário acate essa emen-
da porque ela é justa, ela vem ao encontro daquilo que 
defendemos, a gestão pública responsável. A Lei de 
Responsabilidade Fiscal não pode ser desrespeitada, 
desmerecida, ela não pode deixar de ter um princípio 
de gestão administrativa. E o que o Governo faz? A 
partir do momento em que não cobre os rombos de 
Estados e Municípios, que não tiveram culpa por conta 
das desonerações, nós estamos criando um proble-
ma gravíssimo para a economia brasileira, e o futuro 
poderá dizer. 

Eu não quero aqui fazer a expectativa do quanto 
pior melhor, mas, é possível que essa vulnerabilidade 
nos exponha a ataques especulativos, e quem diz isso 
não sou eu, são todos os informantes, os consultores 
financeiros e do mercado. Por isso é importante que 
não possamos diminuir o que foi feito na LDO e que 
estava originalmente previsto, sob pena de estarmos 
assinando uma fragilidade, uma vulnerabilidade que 
o Brasil não deve merecer. 

Muito obrigado.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/

PT – CE) – Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Sena-
dor José Pimentel, Líder do Governo no Congresso 
Nacional, para contraditar. 

Com a palavra V. Exª. 
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/

PT – CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente do 
Congresso Nacional, Srs. Congressistas, esta maté-
ria aqui abordada, nós terminamos de votar no item 1 
idêntico texto em que, majoritariamente, o Congresso 
Nacional entendeu que, da base de calculo, que é res-
ponsabilidade dos Estados-membros e dos Municípios, 
deve ser excluído da obrigação da União Federal... E 
faz isso porque o Brasil é o terceiro País do mundo 
que faz o maior superávit primário. 

Nós tivemos agora a divulgação do Fundo Mone-
tário Internacional do levantamento dos 20 países que 
integram as 20 maiores economias do Planeta. E esses 
dados do Fundo Monetário Internacional demonstram 
que apenas seis países, dos 20 que integram o Grupo 
dos 20, fazem superávit primário.

E desses 20 países, o Brasil é exatamente o ter-
ceiro país que mais faz superávit primário no mundo. 
O primeiro deles é a Arábia Saudita, o segundo é a 
Itália, o terceiro é o Brasil. E dos 20 países mais ri-
cos, os quatro que fazem o menor superávit primário 

no mundo: o primeiro deles são os Estados Unidos, 
o segundo é a Índia, o terceiro é o Reino Unido, e o 
quarto é o Japão. 

Portanto, o Governo brasileiro é um governo res-
ponsável, trata bem os recursos públicos, e é por isso 
que o risco Brasil, que ali em 2003 era de quase 5 mil 
pontos, hoje está abaixo de 400 pontos, em face da 
seriedade com que o Congresso Nacional e o Governo 
Federal tratam a coisa pública.

Exatamente por isso, desde 2011, quando os 
Estados-membros deixaram de fazer o seu superávit 
primário, a União passou a cobrir, e como nós não 
queremos penalizar os Estados-membros, é que nós 
estamos determinando que a União cobre o superávit 
primário. A ela a responsabilidade que está na LDO, 
que é de dois terços do superávit ali previsto.

Nesse item ninguém discute. Neste 2013, o su-
perávit primário da União será da ordem de R$113 
bilhões, e vamos cumpri-lo na sua integralidade. Mas 
não é justo que os Estados-membros que não fazem a 
sua parte, que não têm qualquer penalidade, venham 
exigir que a União, dentro de dez dias, tenha que fa-
zer isso, porque somente após o dia 20 de dezembro 
daquele exercício é que nós sabemos qual é a falta do 
cumprimento por parte dos Estados-membros.

Por isso, Sr. Presidente, mantemos a posição do 
Congresso Nacional, da Base Aliada, que na votação 
do PLN 1 já disse que a União deve sim fazer o supe-
rávit primário da parte que é de responsabilidade da 
União, e continuar fazendo, entre as 20 maiores eco-
nomias do Planeta, entre aqueles que têm o melhor 
superávit primário de todo o mundo.

Por isso, encaminhamos contrariamente a esse 
destaque, Sr. Presidente.

O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presiden-
te, Deputado Odair Cunha. 

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós identifica-
mos mais um Item, o 101-A, em que o nobre Relator, 
no Item 4 do adendo, apresentou uma mudança que, 
embora em uma frase, é extremamente substancial e 
com a qual nós não podemos concordar.

O mecanismo de controle de custo de obra, que 
é um dos principais, se não o maior instrumento de 
controle do Tribunal de Contas da União, desta Casa 
Legislativa, do Congresso Nacional, o sistema de con-
trole de custo de obras é um instrumento que tem uma 
série de normas que devem ser seguidas. Pois bem, 
está sendo mantido, só que está sendo excluída no 
Substitutivo apresentado agora – e que não é o que 
nós votamos na Comissão Mista de Orçamento, por 
isso não há acordo – a retirada das obras de infraes-
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trutura de transporte. Equivale a dizer, tudo o que é 
transporte rodoviário, portuário, aéreo...

(Interrupção do som.)

O SR.DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Por-
tanto, Sr. Presidente, algo que é absolutamente subs-
tancial na execução de obras do País deixaria de estar 
submetidas ao mecanismo de controle de custo de 
obras. Veja que risco esta Casa correria se aprovado. 
Eu acredito que nós perderíamos, simplesmente, a 
nossa função precípua de agente fiscalizador, porque 
aqui é uma Casa legislativa e de função fiscalizadora, 
tendo o Tribunal de Contas como órgão de apoio, au-
xiliar ao Legislativo.

Assim, eu deixo claro ao nosso Relator que é 
imprescindível que volte à redação original e que não 
tenhamos no adendo o item 4. Portanto, esta é condição 
também sine qua non para que possamos continuar 
em um ambiente de acordo para votação da matéria.

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputado Danilo.

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Real-
mente houve um engano, um erro no encaminhamen-
to. Isso aí era um destaque que seria apresentado por 
um Parlamentar, a assessoria aglutinou a outros des-
taques que estavam junto da peça do adendo e fez a 
apresentação desse destaque.

Realmente, o Líder da oposição tem razão com 
relação a esta questão e nós vamos manter a Tabe-
la SIPCI-SINAPI, que é importante, inclusive, para O 
acompanhamento de preços.

Foi um lapso de encaminhamento por parte da 
gente com relação a esse adendo e eu reconheço 
que o Líder Domingos Sávio tem razão com relação 
a esta questão.

O SR. CLÁUDO CAJADO (DEM – BA) – Questão 
de ordem, Presidente; uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos ao Deputa-
do Danilo Forte...

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Tenho 
humildade suficiente para reconhecer isso.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – ... que, com humildade e espírito 
público, tem feito o possível para que nós possamos 
avançar na apreciação dessa matéria.

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) –Perfeita-
mente, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradeço também ao Deputado 
Domingos Sávio, que tem colaborado enormemente 

para que nós possamos colocar, na letra do relatório, 
do parecer, os termos do que foi acordado durante 
todo o dia.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Agra-
deço, Sr. Presidente, o reconhecimento de V. Exª, é 
importante. Eu ouvi de alguns pares, e compreendo, 
pelo avançado da hora, alguns que chegaram a insistir 
comigo para deixar de discursar, deixar de falar, e, por 
outro lado, ouvi alguns companheiros dizendo: “Passou 
da hora de derrubarmos a sessão.” V. Exª, com e ex-
periência que tem, sabe que nós teríamos condições 
de fazer isso.

Mas reitero, pensando no País e pensando em 
cumprir o acordo, nós insistimos em dar o formato 
adequado, correto. Acredito que estamos conseguindo. 
Para isso, é importante que o Relator mude o adendo, 
mantenha apenas os itens 1 e 2, que foram objeto de 
acordo conosco, e retire os itens 3 e 4, para os quais 
não há acordo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Inclusive, quero mais uma vez 
agradecer a V. Exª.

Quando iniciamos esta sessão do Congresso 
Nacional, nós fomos até incompreendidos pelo De-
putado Inocêncio Oliveira, que reclamou do horário 
em que estávamos começando. Mas nós demoramos 
exatamente porque o processo legislativo funciona 
mais pelo entendimento, pela conciliação, pelo diálo-
go. Quando não temos oportunidade de experimentar 
esse caminho, as coisas ficam mais difíceis.

Vou colocar em votação o requerimento do De-
putado Cláudio Cajado.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Sr. 
Presidente, antes, gostaria de pedir a V. Exª que as 
alterações que foram objeto de acordo possam ser 
disponibilizadas para a Bancada do Democratas. Nós 
estamos tendo acesso única e exclusivamente a uma 
única cópia dessas erratas, desses adendos, dessas 
modificações para o PSDB.

Peço a V. Exª que determine que venha para que 
possamos votar o texto final, porque estamos votando 
agora os destaques, e o Democratas só votará o texto 
final com as alterações assinadas e entregues aqui, 
conforme acordamos. Porque pode ser que surja... Não 
estou desconfiando de ninguém, pelo contrário, mas 
estamos vendo que o que estamos combinando tem 
tido alterações que não foram combinadas.

Então, para que saibamos o que estamos votando 
e para que haja o cumprimento completo do acordo, 
a Liderança do Democratas solicita que V. Exª deter-
mine que qualquer alteração, que as alterações que 
estão sendo feitas sejam disponibilizadas agora para 
que possamos votar o texto final.



02524  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Novembro de 2013

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu peço ao Deputado Danilo 
Forte que, por favor, atenda ao pedido do Deputado 
Claudio Cajado.

É muito importante que avancemos nesse proces-
so. Eu quero, mais uma vez, assumir o compromisso 
de que não vamos permitir que se atropele absoluta-
mente nada.

Então, vamos colocar em votação o requerimento.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presi-

dente, eu gostaria só de destacar, em nome da Banca-
da do PPS, que nós ficamos um pouco incomodados, 
até porque o Senador Pimentel foi à tribuna falando 
da Base Aliada.

Quero dizer que nós estamos de acordo com a 
manutenção desse texto, não é Base Aliada, isso aqui 
é o interesse nacional. Até porque quando se fala de 
custeio está dentro do orçamento impositivo. Isso aqui é 
o embasamento legal que se dá à PEC que está sendo 
votada, e ainda não aprovada, exatamente para ganhar 
tempo. Quando se fala inclusive em custeio, exatamente 
na área da saúde, que tem 50% atrelados a isso, nos 
valores das emendas individuais dos Parlamentares, 
é de fundamental importância e por uma razão muito 
importante. Porque os valores que o Governo paga nos 
procedimentos de saúde pública no Brasil são uma 
vergonha. É uma vergonha o que o Governo paga em 
procedimentos, na área de saúde, para as entidades 
filantrópicas, especialmente as santas casas.

Por isso é que temos que manter esse texto até 
que o Governo venha pagar decentemente pelos proce-
dimentos da saúde pública no Brasil, sobretudo àqueles 
que prestam o serviço que o Governo deveria prestar.

Por isso, Sr. Presidente, vamos votar de acordo, 
não pelo destaque que foi apresentado, com o interesse 
do custeio das entidades filantrópicas, especialmente 
as santas casas do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a V. Exª.

Deputado Humberto Souto.
O SR. HUMBERTO SOUTO (PPS – MG) – Eu 

gostaria de fazer um apelo ao Deputado Cajado, que re-
tirasse o destaque para não prejudicar as santas casas.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Há um apelo do Deputado Hum-
berto Souto ao Deputado Claudio Cajado, no sentido 
de que retire o requerimento.

Nós vamos colocar o requerimento em votação 
agora.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, eu apresentei, pelo 
acordo, cinco destaques. E, pelo acordo, não pediría-
mos a votação nominal. Se V. Exª, para podermos agi-

lizar o procedimento, permitir que eu defenda os cin-
co – eu defendi um, faltam quatro –, eu farei a defesa 
dos quatro, para que o Plenário tenha conhecimento, 
porque muitos dos que aqui estão não participaram 
diretamente da Comissão Mista do Orçamento e Fis-
calização. Então, não têm conhecimento dos detalhes 
que nós discutimos com mais amplitude.

Mas eu me sinto no direito, ao apresentar esses 
destaques, de demonstrar a todo o Plenário no que 
nós discordamos, porque há coisas que foram colo-
cadas pelo Relator com as quais não concordamos. 
Uma delas eu expus, que é a questão da maquiagem 
contábil, mas há outras. Há a questão do abatimento 
à desoneração, que não está na obrigatoriedade de 
se fazer a reestimativa de receita.

Se V. Exª permitir, poderei ser conciso, expor em 
cinco, seis ou sete minutos os quatro destaques, e aí 
V. Exª dá sequência, e o Plenário fica consciente do 
que vai votar. Mas abrir mão, infelizmente, não poderei.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Queria só lembrar ao Depu-
tado Claudio Cajado que só faltam ser votados dois 
requerimentos de destaque: o requerimento que pede 
a votação em separado da Emenda nº 31660019 e o 
Requerimento 31, que pede votação em separado da 
Emenda nº 31660055.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Porque 
o 51 e o 54 V. Exª está considerando prejudicados? 
Porque apresentei o 31660054 e 31660051 que diz 
respeito à renúncia da receita e aumento do custeio, 
que não foi discutido.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – É que o requerimento para 
votação em separado da Emenda nº 31660051 não 
atendeu ao número necessário. Só foram 55 assina-
turas, e nós anunciamos, quando fizemos a leitura do 
requerimento.

Esse outro, Deputado Claudio Cajado, que pede 
votação em separado para Emenda nº 31660009, já 
foi rejeitado.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Não, 
tudo bem. Mas no 51, 54, 55 e no 19, V. Exª...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Restam dois requerimentos. 
Queria propor aos Srs. Senadores e aos Srs. Deputados 
que façamos um acordo de procedimento para concluir-
mos essa votação com o Deputado Claudio Cajado.

Nós daremos a palavra a V. Exª por até 5 minutos, 
para que V. Exª, em globo, discuta os requerimentos.

O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Acompa-
nhamos esse encaminhamento, Sr. Presidente.
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O SR. WEVERTON ROCHA (PDT – MA) – Acom-
panhamos e o tempo que vocês fizeram isso daqui eu já 
tinha defendido os cinco e a gente já estava lá na frente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Sem dúvida.

O SR. CESAR COLNAGO (PSDB – ES) – Sr. 
Presidente Renan, só antes da questão do Cajado, 
até para não passar em branco, no acordo durante o 
dia, com a presença do Senador Pedro Taques e do 
Aloysio, foi colocada a questão do art. 74 do CNJ, e 
ele não apareceu aqui. Não está, pelo menos não ouvi 
do CNJ art. 74.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Esse requerimento de des-
taque foi discutido nas prévias que tivemos durante 
todo o dia...

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Foi ex-
temporâneo, foi fora do prazo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Já havia sido apresentado fora 
do prazo e houve uma conversa com o próprio Relator 
no sentido de que, na medida do possível, pudesse 
ser acolhido nas correções.

O SR. CESAR COLNAGO (PSDB – ES) – Isso 
foi acolhido? Isso faz parte do acordo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Porque o requerimento não 
poderia ser apresentado hoje.

Há uma regra regimental que diz que os reque-
rimentos teriam que ser apresentados até 24 horas.

Deputado Colnago.
O SR. CESAR COLNAGO (PSDB – ES) – Sr. 

Presidente, eu não participei do acordo, eu não es-
tava junto. A nossa assessoria nos diz que isso era 
parte integrante do acordo que seria contemplado. 
Quer dizer, nós estamos aqui, a todo o momento, Sr. 
Presidente, com a maior boa vontade, porque é uma 
matéria realmente importante e de interesse nacional. 
Mas a cada momento surgem situações, volto a dizer, 
principalmente a questão do Aécio, que vamos discutir, 
a mudança do caráter de você informar ao Congresso 
Nacional e o Congresso autorizar esse tipo de despe-
sa na relação da emissão dessas dívidas. Então, nós 
precisamos, até para encerrar bem a noite, noite de lua 
e bem clara, estar entendendo todas essas questões. 
Vou voltar a conversar aqui entre nós, mas havia um 
acordo de se colocar a questão do art. 74.

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Não, o 
acordo não foi ratificado com relação a essa questão, 
apenas o Senador Pedro Taques fez o questionamento 
com o Senador Aloysio. Mas o Senador Aloysio inclu-
sive deixou muito claro que não seria impeditivo para 
a votação. Foi tirado o encaminhamento político para 

essa questão que foi colocada em função do pleito do 
Poder Judiciário. Tem um encaminhamento político que 
vai ser feito, numa negociação posterior.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, o Deputado 
Claudio Cajado.

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Inclusive 
o Deputado Domingos Sávio esta lá conosco e acom-
panhou, como o Deputado Claudio Cajado também 
e os próprios Senadores estavam lá, todos os dois.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – É aquilo que nós falamos.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Essa 
matéria é polêmica porque também estabelece con-
flitos de natureza federativa. É matéria que, às vezes, 
dentro de um partido, há pessoas se posicionando a 
favor e contra. Nós, mineiros, por exemplo, queremos 
ver instalado o Tribunal Regional Federal em Minas, 
assim como os baianos querem ver instalado na Bahia, 
o paranaenses querem ver no Paraná, e aí não é uma 
questão partidária, é uma questão que envolve um in-
teresse de natureza federativa. Por isso, creio eu, não 
acabou sendo objeto de acordo nesse aspecto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.

Com a palavra, o Deputado Claudio Cajado.
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Sr. 

Presidente, Srªs e Srs. Congressistas, lamento não ter 
atingido o número de assinaturas suficientes, acredito 
na informação da Mesa, no que se refere à Emenda 
54, que dizia respeito a que o Governo pudesse só au-
mentar seu custeio com base na despesa do exercício 
anterior, corrigido pela inflação.

Ora, hoje o que está ocorrendo é que o Governo 
está descontrolado no seu custeio, nas suas despesas. 
E nós votarmos uma LDO sem essa restrição significa 
fragilizar mais ainda as contas públicas, como estamos 
discutindo esta noite exaustivamente, principalmente 
em relação à questão do superávit primário.

E essas duas emendas que eu destaquei para 
que o Plenário possa, pelo menos, me dar um voto de 
apoiamento, porque até agora eu só fiz apresentar, 
mas não levei nenhuma, Presidente. A primeira, a 55, 
diz respeito à questão do Governo Federal maquiar a 
sua contabilidade, antecipando os lucros das estatais.

Sr. Presidente, nós não podemos assistir passi-
vamente a isso. O Governo arrecada e bate recorde 
de arrecadação mês após mês, a cada ano, e mesmo 
assim não consegue fechar suas contas. E o que é que 
o Governo faz? Antecipa o lucro das estatais para bo-
tar dinheiro em caixa e conseguir dizer que conseguiu 
atingir suas contas. Mas, além disso, diminui a meta 
porque, se não diminuir, não consegue atingir e fechar 
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suas contas. E por que isso? Porque quanto mais o 
Governo arrecada, mais ainda ele gasta, e mais do 
que arrecadou. Mas não gasta em investimentos, não 
gasta em programas importantes como, por exemplo, 
a transposição do Rio São Francisco que está lenta-
mente avançando, quando está. Gasta na máquina 
administrativa, gasta no custeio, no dia a dia. E isso, 
Sr. Presidente, fulmina de morte, na minha opinião, a 
essência da Administração Pública que é promover o 
desenvolvimento, promover para que Estados e Muni-
cípios federados possam ter os recursos do Governo 
central cooperando, ajudando com que os Estados 
melhorem a qualidade de vida do povo brasileiro e dos 
seus conterrâneos.

Daí porque fazermos com que essa LDO seja 
aprovada com essa possibilidade de continuar anteci-
pando os lucros das estatais para fecharmos as con-
tas do Governo significa dizer: “Muito bem, continuem 
sendo absolutamente irresponsáveis nos gastos, des-
controlados e deem o mau exemplo para que outros 
países não sigam o caminho do Brasil.” Porque isso 
só está acontecendo conosco. Não vou aqui citar os 
que estão com hiperinflação porque é um descontrole 
ainda maior, mas não queremos, Sr. Presidente.

O avanço que nós tivemos com a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, com o ajuste das contas, com a 
responsabilidade fiscal é um patrimônio nacional do 
povo brasileiro como a não-inflação. Descontrolar as 
contas significa fragilizar a imagem do Governo, e isso 
vai repercutir no mercado, mais cedo ou mais tarde.

A outra Emenda, a de nº 19, diz respeito a uma 
questão também importante: quando o Governo deso-
nera, setorialmente, algumas áreas, ele deixa de ter a 
previsão daquela arrecadação. Então, por exemplo, o 
Governo prevê arrecadar R$1 tilhão, mas desonera, 
em determinada área, R$10 bilhões; o Governo tem de 
reestimar sua receita de arrecadar um trilhão. Por quê? 
Porque aquela previsão era com base naqueles impos-
tos que seriam arrecadados. A partir do momento em 
que ele desonera e não cobra o imposto, dá isenção, 
como é que ele vai manter R$1 trilhão de arrecada-
ção? Tem de reestimar. E a LDO diz que não, não vai 
reestimar coisa alguma. Vai desonerar e vai manter a 
receita como estava.

Pelo amor de Deus! Isso é um absurdo. Como é 
que nós vamos votar isso, Sr. Presidente? E vai dizer 
que esse é um assunto levantado pela oposição? Não, 
esse é um assunto levantado por quem tem respon-
sabilidade fiscal, por quem quer ter as contas justas, 
apresentadas como foram previstas originalmente. 

(Interrupção do som.)

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Só para 
concluir, para não abusar do tempo de V. Exª e dos 
Congressistas que até agora se mantêm aqui.

Eu espero que todos nós tenhamos consciência 
do voto que vamos dar, até porque formará jurispru-
dência. A partir do momento em que damos ao Go-
verno a possibilidade de maquiar suas contas, alterar 
sua contabilidade, reduzir seu superávit e ainda deso-
nerar e manter a receita originalmente prevista, nós 
estamos criando o fim do mundo, e o mercado está 
assistindo a isso. 

Os gestores, os empresários do setor produtivo, 
estão vendo o que o Congresso está fazendo, estão 
vendo o que o Governo está fazendo, e isso não ficará 
incólume. Nós teremos consequências, e vamos rezar 
para que não soframos um ataque especulativo, por-
que o Brasil se vulnera com a aprovação de medidas 
na LDO e, possivelmente, na LOA (Lei Orçamentária 
Anual), que não exijam a responsabilidade...

(Interrupção do som.)

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Muito 
obrigado, Presidente. 

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Sr. Presi-
dente, sem querer polemizar mais, ainda, Dr. Ulysses 
Guimarães dizia que “a grande quimera dos homens 
é a perfeição, que eles não as têm”.

Nós procuramos construir esse relatório da LDO 
por princípios. O princípio nº 1 foi o de dar efetividade 
à Lei de Diretrizes Orçamentárias; o principio nº 2 foi 
o de realçar a importância da transparência e do con-
trole da execução dos recursos públicos. 

É natural que nós não possamos abranger e 
contentar todos os gostos e todas as vontades e todos 
os desejos e todos os Parlamentares. Então, eu não 
quero aqui aprofundar a polêmica, mas eu quero aqui 
reconhecer que podemos aprimorar ainda mais, apesar 
dos saltos que o Brasil tem dado significativamente, 
principalmente no que diz respeito à inclusão social e 
à melhoria de vida do povo brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos colocar para vota-
ção, em globo, dos dois requerimentos do Deputado 
Claudio Cajado: um para a Emenda nº 31660055, e o 
outro para a Emenda nº 31660019. (Requerimentos 
nºs 14 e 15, de 2013-CN)

Votação dos requerimentos, na Câmara dos De-
putados.

Os Srs. Deputados e as Srªs Deputadas que o 
aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Rejeitados.
Passamos agora à votação do substitutivo, que, 

como todos sabem, tem preferência regimental, nos 
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termos do parecer do relator, com a correção de erro 
material, com o adendo de Plenário e com as alterações 
propostas para os arts. 101 e 101-A e o acatamento 
da proposição apresentada pelo Senador Wellington 
Dias, pelo Senador Valdir Raupp e pelo Deputado 
Darcísio Perondi.

Votação do substitutivo na Câmara dos Deputa-
dos, nos termos postos pela Mesa.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Presi-
dente, o Democratas vota contra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu sei. Nós vamos anunciar.

Em votação.
Os Srs. Deputados que aprovam na Câmara e 

as Srªs Deputadas permaneçam como se encontram. 
(Pausa.)

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, esclarecimento, Sr. Presidente.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – V. Exª 
leu o texto para que os Congressistas saibam?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu li. Fiz questão de dizer que 
nós estávamos votando substitutivo que tem preferên-
cia regimental, nos termos do parecer do relator, com a 
correção de erro material, com o adendo de Plenário e 
com as alterações propostas para os arts. 101 e 101-A 
e o acatamento também das proposições apresenta-
das pelos Senadores Wellington Dias...

O SR. CESAR COLNAGO (PSDB – ES) – Sr. 
Presidente, quais são essas alterações dos Senadores.

Sr. Presidente, Colnago, aqui.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Valdir Raupp e do Deputado 
Darcísio Perondi.

Eu concedo rapidamente a palavra ao relator para 
que ele possa esclarecer as dúvidas levantadas pelo 
Deputado Colnago.

O SR. DANILO FORTES (PMDB – CE) – A emen-
da do Senador Wellington Dias é no que diz respeito 
ao reajuste à execução orçamentária, com relação às 
emendas parlamentares dentro do âmbito da rede SUS, 
a normatização que precisa ser feita, para que os re-
cursos oriundos das emendas possam atender a rede 
SUS, que é exatamente a demanda que foi acordada 
com todos os Parlamentares da Base Aliada.

A segunda emenda, a emenda do Darcísio Pe-
rondi, é uma emenda que foi formulada pela Frente 
Nacional de Saúde exatamente no sentido de suprimir 
a questão do limite da vinculação das emendas par-
lamentares do orçamento impositivo ao teto do limite 
da saúde. Ela suprime esse parágrafo.

E a emenda do Senador Valdir Raupp é no sentido 
de fazer a correção com relação ao §3º do art. 22-A, 

que foi exatamente um problema de redação que foi 
apresentado na Comissão inicial.

E a supressão dos dois artigos foram exatamente 
aqueles dois artigos que foram propostos pelo Deputa-
do Domingos Sávio para voltar à redação da proposta 
apresentada pelo Poder Executivo, o 101 e o 101-A.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputado Domingos Sávio.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. Pre-
sidente, com relação à proposta do Senador Wellington 
Dias, nós já verificamos: da parte do PSDB há acordo. 

A proposta citada como do Deputado Perondi, que 
tive a felicidade de subscrever junto com o Deputado 
Perondi: também há acordo do PSDB.

O que nos resta para ter um maior esclarecimen-
to é em relação a essa mudança de redação relativa-
mente ao Senador Valdir Raupp, e é apenas para que 
tenhamos conhecimento dela, já que até agora não 
tivemos. Aí, acredito, caminharemos para o consenso.

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Essa 
emenda estava na Comissão de Orçamento desde a 
semana passada.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Os 
Democratas... Eu falo por mim nesse aspecto: eu sou 
contra a vinculação das emendas parlamentares na 
área de saúde. Isso vai dar problema. Se formos ouvir 
os prefeitos e governadores, as emendas prioritárias 
não vão ser para custeio na área de saúde. Isso vai dar 
problema! Eu vou votar contra por conta dessa vincu-
lação. Nós não podemos assinalar uma fase que será 
não muito meritória para esta Casa. 

Por outro lado, emenda parlamentar tem que ser 
de investimento. Vincular 50% para a saúde e para 
custeio é um absurdo. Eu não sei como é que os co-
legas Parlamentares estão aceitando uma excrescên-
cia como essa. 

Voto contra.
O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP) – Presi-

dente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos colocar em votação 
o substitutivo nos termos...

O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP) – Presiden-
te, peço a palavra para orientar a Bancada do PSOL. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, V. Exª.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP) – Presidente, 
nós entendemos o seguinte: nós temos uma posição 
com relação à LDO e apresentamos várias emendas. 
A esmagadora maioria foi rejeitada, algumas até foram 
aceitas, mas, particularmente em relação à Lei de Di-
retrizes Orçamentárias, nós entendemos que grande 
parte da meta de superávit primário, receita menos 



02528  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Novembro de 2013

despesa, sem considerar R$167 bilhões para União, 
Estados e Municípios... Nós somos contrários. Nós en-
tendemos que o Congresso brasileiro continua cego. 

Nós não podemos gastar quase metade do que 
se arrecada do Orçamento com juros, amortizações e 
rolagem da dívida pública. Isso é um suicídio político! 
É pelo mesmo motivo que nós não votamos os 10% do 
PIB lá no Senado. Vamos sentar em cima. É por esse 
motivo que nós não votamos 18,5% da receita líquida 
para a saúde, maiores investimentos em infraestrutura. 

O modelo está errado, e o PSOL não pode con-
cordar com isso. É a nossa divergência com a oposição 
conservadora. Podemos votar contra, mas por motivos 
diferentes. Nós não queremos superávit primário. Nós 
queremos o contrário. Não queremos credibilidade 
para o mercado, nós queremos credibilidade para a 
sociedade brasileira, aquela que foi para as ruas rei-
vindicar transporte público coletivo de massa, educa-
ção pública de qualidade, saúde de qualidade. Aqui, 
não se discute isso. 

O pagamento religioso da dívida pública conti-
nua sendo feito. E não há divulgação de mídia. Não 
é, Danilo? Isso não se divulga. Quase metade do que 
se arrecada no Brasil vai para pagar juros. Fizemos 
uma CPI da dívida aqui, protocolamos no Ministério 
Público, está lá correndo para ir para o STF, para uma 
auditoria da dívida pública, mas isso não se divulga.

O PSOL é contrário ao substitutivo. 
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a V. Exª.
Passamos à votação do substitutivo nos termos 

postos pela Mesa do Congresso Nacional.
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Sr. 

Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Votação na Câmara dos De-
putados...

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, questão de ordem. 

Nós não recebemos nenhuma das alterações que 
foram solicitadas. Eu pedi a V. Exª que enviasse aqui...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – E nós pedimos pacientemente... 

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Não 
chegou, não chegou.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – ... que o Relator Danilo Forte...

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Não 
chegou, não chegou. Eu preciso ver as alterações. 
V. Exª explicar, Deputado Danilo? Eu já ouvi, mas eu 
quero ver no papel. 

Então, eu peço que V. Exª ou suspenda a sessão...
O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Tem de 

tirar cópia dos documentos que estão sobre a mesa.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Eu assumi o compromisso de 
que, antes da votação da redação final, nós podería-
mos ter a oportunidade de conferir todo esse debate, 
toda essa discussão. Eu faço um apelo ao Deputado 
Claudio Cajado para que nós possamos avançar em 
função desse compromisso assumido por todos nós.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – E a 
redação final? V. Exª não fará logo depois da votação 
que se fizer aqui? Vai dar tempo? Ou V. Exª...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós esclarecemos todos os 
pontos. E o Relator, pacientemente, tem se colocado 
à disposição. 

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Eu vou 
esperar. E, na redação final, V. Exª me encaminha, para 
que nós possamos fazer as adequações.

O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Até por-
que não tem como votar a redação final sem a reda-
ção. É evidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Não, é o seguinte: o art. 151 
da Resolução nº 1 diz o seguinte: “A Presidência con-
cede o prazo de até três dias para a Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização con-
solidar a redação final.” Exatamente porque é uma 
matéria complexa – e essas diferenças são naturais e 
afloram durante toda a discussão –, e é fundamental 
que nós cheguemos a bom termo para concluir a vo-
tação da matéria.

Eu agradeço antecipadamente ao Deputado Clau-
dio Cajado.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – V. Exª, 
então, vai colocar o texto agora em votação?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos colocar em votação.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Faço, 
mais uma vez, uma referência de que este texto integra 
parte da PEC votada no Senado e que direciona 50% 
das emendas parlamentares para a área de saúde.

Nenhum prefeito hoje em dia, nenhum Prefeito 
quer recursos para a Unidade Básica de Saúde, Uni-
dade de Pronto Atendimento, porque ele não pode 
construir e não colocar o pessoal humano. Existem 
restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal que es-
tabelecem que 54% de gasto com pessoal é o limite 
máximo. Como é que nós vamos vincular isso? Vão 
se encher os postos de saúde de equipamentos? E, 
no segundo ano, vai fazer o quê? Está se colocando o 
problema da gestão para que a emenda parlamentar 
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resolva. Isso é grave! E eu votarei contra, em função 
dessa excrescência que está sendo aqui apresentada.

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Só para 
administrar este momento, Sr. Presidente. A LDO é uma 
lei finita, dentro de uma vigência de apenas um ano. A 
LDO tem a vigência só para 2014. Ela não é ad eter-
num. Ela é uma lei para 2014, apenas. O Orçamento 
de 2015 pode ser modificativo.

A segunda questão é a seguinte: a opção da 
emenda é do Parlamentar.

(Soa a campainha.)

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – O conceito 
do Deputado Cajado, do ponto de vista dele, é que não 
deve dar dinheiro para custeio. Há outros Parlamentares 
que querem colocar dinheiro para custeio. Então, isso 
fica na autonomia do Parlamentar. E cabe aos órgãos 
de fiscalização fiscalizar. A quem fizer certo, parabéns; 
quem fizer errado, que pague pelos seus erros.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Hoje, 
nós podemos colocar 10%, 20%, 40%, 50% ou até 
80% para a saúde. Por que essa amarração? O Go-
verno exigiu isso para colocar um problema no colo 
dos Congressistas.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Go-
verno/PT – BA) – V. Exª discute isso no dia da PEC, 
Deputado Claudio Cajado. A PEC vai voltar para cá.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Mas 
isso já vai vigorar para 2014.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Gover-
no/PT – BA) – Mas a PEC é superior à LDO. Aí, V. Exª 
derruba a PEC.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Mas 
vai vigorar. Por um ano, mas vai vigorar.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Gover-
no/PT – BA) – Vamos lá, Presidente.

O SR. WEVERTON ROCHA (PDT – MA) – Com 
o direito que nós temos aqui de divergir, eu só queria 
pedir ao nosso colega que não generalizasse, porque 
esta questão dos custeios dos hospitais é muito relativa.

Eu vou no caso nosso do Maranhão. Eu lhe dou 
a relação, no mínimo, agora, agora, agora, de cem Mu-
nicípios que precisam de verba de custeio para manter 
os seus hospitais municipais ou os regionais que es-
tão lá, precisando de verba de custeio para funcionar.

Então, para nós, lá no Maranhão, vai ser muito 
importante a verba de custeio para ajudar esses hos-
pitais em seu funcionamento.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Não 
pode pagar salário.

O SR. WEVERTON ROCHA (PDT – MA) – Ago-
ra, querer...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos colocar em vota-
ção o substitutivo.

O SR. WEVERTON ROCHA (PDT -MA) – Vamos 
ter que discutir aqui.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Não 
pode pagar salário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Votação do substitutivo, que 
tem preferência regimental.

O SR. WEVERTON ROCHA (PDT – MA) – O que 
não pode é o hospital de Jenipapo dos Vieiras ficar fe-
chado. Existe prédio, mas não há dinheiro lá para abrir.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Votação do substitutivo, na 
Câmara.

Os Srs. Deputados e as Srªs Deputadas que 
aprovam o substitutivo, que tem preferência regimental, 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Conforme mencionado...
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Con-

tra o meu voto.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Aprovado, contra o voto do 
Deputado Claudio Cajado, do Deputado Ivan Valente 
e de outros Srs. Deputados.

Votação, no Senado Federal.
Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que 

aprovam o substitutivo permaneçam como se encon-
tram. (Pausa.)

Aprovado, na forma do que foi mencionado pela 
Mesa do Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Discussão da redação final. 
(Parecer nº 98, de 2013-CN)*

O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP) – Sr. Presi-
dente, só para registrar que a Bancada do PSOL votou 
contrariamente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Bancada do PSOL está con-
tra a LDO.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir a redação final, 

nós declaramos encerrada a discussão da redação final.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Pre-

sidente, uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Deputado Rubens Bueno, com 
a palavra, V. Exª, para uma questão de ordem.

O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Apenas 
para um esclarecimento. V. Exª vai dar, de acordo com 
o Regimento, três dias para a Comissão Mista de Orça-
mento se pronunciar sobre a redação final, não é isso?
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Sobre a consolidação da re-
dação final.

O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Conso-
lidação. Perfeito.

Agora, pergunto eu: se nós que fizemos parte do 
acordo, se alguns dos Líderes dessa parte do acordo 
não concordarem com essa consolidação lá adiante, 
o que vai acontecer? É apenas para uma...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu acho que esse cenário é 
impossível, porque a consolidação, necessariamente, 
terá que ser feita de acordo com as notas taquigráfi-
cas. Então, é impossível que haja uma consolidação 
no sentido contrário do que aqui se discutiu.

É outro compromisso que quero, mais uma vez, 
assumir com V. Exª e com todos os Líderes partidários.

O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – De acor-
do com o compromisso de V. Exª.

O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Muito bem.
E eu garanto que, se houver alguma coisa que 

venha a constituir a redação final e que não tenha sido 
aprovada por esta Câmara, eu vou responder no Con-
selho de Ética por isso.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, eu acredito que todos os Pares que com-
põem a Comissão Mista de Orçamento se debruçarão 
com plena consciência da responsabilidade que têm. 
E o Deputado Rubens Bueno é um dos exemplos que 
nós temos nesta Casa de seriedade, de cuidado, para 
que tenhamos o respeito à decisão das maiorias. Não 
se pode construir unanimidade, e nem ela é muito de-
sejável num ambiente democrático. Mas aquilo que foi 
decidido pela maioria aqui haverá de ser respeitado, 
sob pena de ser trazido à apreciação de V. Exª e, con-
sequentemente, ao Plenário do Congresso.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Votação da redação final, na 
Câmara dos Deputados.

(*) A Redação Final do Projeto de Lei nº 2, de 2013-CN será publi-
cada em Suplemento ao presente Diário.

Os Deputados e as Deputadas que aprovam a re-
dação final, permaneçam como se encontram. (Pausa.)

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Contra.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Aprovada a redação final,...
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Contra.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) –... contra os votos já menciona-
dos na votação do substitutivo.

O SR. MARCUS PESTANA (PSDB – MG) – Pre-
sidente, só para um registro, porque não foi possível,...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputado Pestana.

O SR. MARCUS PESTANA (PSDB – MG) – ... eu 
tinha entendido que ia haver um momento possível de 
discutir a emenda do Senador Aécio Neves.

Só deixar muito claro que a mudança sutil, de 
“consignação” para “simples informação”, na verdade 
nós estamos sancionando essa prática nociva para 
a economia nacional, essa balbúrdia entre Tesouro 
Nacional, bancos públicos, estatais. A contabilidade 
criativa, que está minando a credibilidade e ressusci-
tando uma coisa da ditadura. Havia o orçamento fiscal 
e o orçamento monetário. Só no BNDES, foram R$400 
bilhões em cinco anos, captados à Selic de 12% ou 
13% e emprestados a 6% ou 5%. Então é um absurdo.

O Senador Aécio Neves quis trazer para a órbi-
ta do Congresso, na consignação do orçamento, para 
controle da sociedade, pelo seu instrumento maior, que 
é o Congresso Nacional, daquilo que vai ser emitido. 
Agora não. O Governo, a seu bel-prazer, nessa balbúr-
dia que está sendo feita, totalmente obscura, quando 
decidir fazer uma emissão para...

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Sr. 
Presidente, eu queria...

O SR. MARCUS PESTANA (PSDB – MG) – ... 
capitalizar a Petrobras ou o BNDES, vai simplesmente, 
a posteriori, mandar um ofício comunicando o Congres-
so de que abre mão de uma prerrogativa sua. Isso é 
lamentável e adultera completamente a intenção ini-
cial do Senador Aécio Neves, de termos um orçamen-
to sério e controle efetivo sobre as finanças públicas.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Presi-
dente, uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputado Claudio Cajado.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Presi-
dente, nós estamos com a pauta extensa para créditos 
suplementares. Há vários PLNs a serem votados, me 
parece que são 20 ou 21...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Os que foram acordados apenas.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Mui-
to bem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos apreciar apenas 
os que foram acordados. E vamos...

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – São seis.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – ... apreciar também uma pro-
posta que estava contida na Ordem do Dia da sessão 
anterior do Congresso Nacional, que anula aquela fa-
tídica sessão deste Congresso Nacional, dos dias 1º e 
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2 de março de 1964, fazendo, portanto, uma reparação 
histórica. Essa é uma importante matéria. 

E faço um apelo aos Srs. Deputados e aos Srs. 
Senadores para que nós possamos avançar na Or-
dem do Dia, conforme combinado durante o dia, de-
talhadamente.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Sr. Pre-
sidente, minha indagação diz respeito ao fato de que 
nós estamos com a Comissão Mista de Orçamento 
com seus trabalhos suspensos aguardando o término 
desta sessão para que, eventualmente, haja ou não 
reunião. Quero indagar a V. Exª e ao Senador Edison 
Lobão Filho, que está aqui no plenário, pediria a aten-
ção do Senador Edison Lobão, para que ele informe se 
vai haver sessão, após o encerramento desta sessão 
congressual, na CMO, ou não. Em havendo, se será 
votado o relatório preliminar. Porque aí nós teremos 
de discutir o relatório preliminar.

Eu, pessoalmente, serei contra essa questão do 
orçamento impositivo do jeito que veio do Senado e que 
me parece está reproduzido no relatório preliminar. Não 
sei se o Relator, Deputado Miguel Corrêa, estará pre-
sente para ler o relatório e acatar ou não as emendas. 

Portanto, faço essa indicação a V. Exª. Se V. Exª 
for cumprir a pauta, nós teremos de saber se haverá...

(Interrupção de som.)

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Por-
tanto, é importante que o Senador Edison Lobão Filho 
se expresse e fale se dará ou não continuidade à reu-
nião da Comissão Mista de Orçamento, se o Relator 
lá estará e se irá votar ou não para que nós façamos 
um acordo de procedimento.

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco Maioria/PMDB – 
MA) – Sr. Presidente, conforme acordo feito dentro da 
CMO, restam apenas seis PLNs para serem votados 
lá, já acordados. Por questão apenas de prazo, não 
puderam ser votados ontem. Então, está mantida a 
reunião de hoje depois do término da sessão deste 
Congresso, para que a gente possa, definitivamente, 
matar esse PLNs dentro da Comissão de Orçamento.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – E o 
relatório preliminar?

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco Maioria/PMDB – 
MA) – Sobre o relatório preliminar, o Deputado Danilo 
me pede que seja postergado para amanhã em função 
de ter havido uma modificação do relatório da LDO. 
Portanto, precisa ser readequado o relatório prelimi-
nar da LOA.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Mas 
o acordo não é para votar todos os PLNs, Senador, 
alguns sim.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputado Cláudio Cajado, va-
mos proceder à votação no Senado Federal.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que 
aprovam a redação final permaneçam como se en-
contram. (Pausa.)

Aprovada a redação final, a matéria vai à sanção.
Queria cumprimentar o Deputado Danilo Forte, 

Relator da matéria, cumprimentar o Presidente da 
Comissão Mista de Orçamento, Senador Edison Lo-
bão Filho.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Sr. Presidente, só quero re-
gistrar...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Quero cumprimentar todos os 
Líderes, todos os Deputados e todos os Senadores 
pela aprovação da Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
que consagra...

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Presidente, só para registrar 
o voto contrário, no Senado, do PSOL.

O SR. PRESIDENTE (Bloco Maioria/PMDB – AL) 
– Contra, o voto do PSOL. 

Que consagra avanços. Isso foi possível graças a 
um amplo acordo que todos os partidos, do qual quase 
todos os partidos participaram. O Congresso conseguiu 
aprovar avanços que suspendem a exigência do Cauc. 
Definitivamente, suspende a exigência do Cauc para 
todos os Municípios dos territórios de cidadania – esse 
é um importante avanço; estabelece a ficha limpa para 
os dirigentes de ONGs que recebem recursos públicos 
e diminuem as contrapartidas de Estados e Municípios. 
De modo que a LDO consagra muitos avanços e, mais 
uma vez, quero parabenizar todos, parabenizando o 
Relator, Danilo Forte, e o Presidente da Comissão de 
Orçamento, Edison Lobão Filho.

Passamos ao item 3º da pauta.
O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Obriga-

do, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Bloco Maioria/PMDB – 

AL) – Em votação o Requerimento nº 6, de 2013, na 
Câmara, de urgência, para apreciação do Projeto de 
Resolução nº 4, de 2013.

O SR. VIEIRA DA CUNHA (PDT – RS) – Para 
encaminhar, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Bloco Maioria/PMDB – AL) 
– As Senadoras e...

Concedo a palavra.
O SR. VIEIRA DA CUNHA (PDT – RS) – Sr. Pre-

sidente, há uma lista de encaminhamentos. Eu gostaria 
que V. Exª a seguisse. Eu estou inscrito...



02532  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Novembro de 2013

O SR. PRESIDENTE (Bloco Maioria/PMDB – 
AL) – Nós vamos conceder a palavra a todos os que 
estão inscritos.

O SR. VIEIRA DA CUNHA (PDT – RS) – O De-
putado Bolsonaro também está inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Bloco Maioria/PMDB – AL) 
– Em primeiro lugar, concederei a palavra ao Deputa-
do Jair Bolsonaro.

O SR. JAIR BOLSONARO (Bloco/PP – RJ) – 
Sr. Presidente, quanto tempo terei? Cinco minutos? 
Quanto tempo?

O SR. PRESIDENTE (Bloco Maioria/PMDB – AL) 
– Cinco minutos.

Com a palavra, V. Exª.
O SR. JAIR BOLSONARO (Bloco/PP – RJ. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós não podemos 
mudar o passado. O que aconteceu ou está na me-
mória do povo ou está nos Anais desta Casa. Tudo o 
que eu falar aqui foi buscado na biblioteca da Câmara 
dos Deputados. Nada é da minha cabeça, nada é uma 
sugestão de minha parte. Eu pretendo, Sr. Presidente, 
mostrar o que realmente aconteceu, não no dia 31 de 
março ou apenas no dia 2 de abril de 1964. Vou pu-
xar um pouco para algumas semanas antes, porque 
eu não quero fazer um relato muito extenso do que 
aconteceu naquela época. 

Duas manchetes de jornais aqui, agora, e eu te-
nho centenas. A primeira aqui, da Tribuna da Impren-
sa, de 21 de fevereiro de 1964. Eu peço atenção aos 
meus colegas. Diz aqui esta manchete: “Kruschev apóia 
frente Goulart”. Eu podia encerrar aqui.

Outra manchete, de 24 de fevereiro de 1964: 
“PCB vai à Rússia por revolução”. Isto, Sr. Presidente, 
é uma rápida análise do que acontecia antes de 1964. 
Somando-se a isto, as mulheres, nas ruas, mais do 
que pediam, exigiam a saída de João Goulart, com a 
Marcha da Família com Deus pela Liberdade.

A ABI, que englobava praticamente toda a im-
prensa, pedia também a destituição de João Goulart. 
A OAB apoiou este movimento. Toda a Igreja Católica 
foi na mesma linha, bem como os empresários e pro-
dutores rurais. Culminando, ainda, para encerrar, com 
o apoio incondicional de Carlos Lacerda, governador 
do Rio de Janeiro, Carvalho Pinto, de Minas Gerais, e 
Adhemar de Barros, de São Paulo.

No dia 2 de abril, Sr. Presidente, numa sessão do 
Congresso, foi declarada a vacância da Presidência da 
República, e o Presidente da Casa, naquele momento, 
na posição exatamente igual à de V. Exª, o Sr. Moura 
de Andrade, diz o seguinte: “Comunico ao Congresso 
Nacional que o Sr. João Goulart deixou, por força dos 
notórios acontecimentos de que a Nação é conhece-
dora, o Governo da República”. E aqui a taquígrafa, 

entre parênteses, embaixo, diz o seguinte: “Aplausos 
prolongados”. Presentes à sessão, só para citar alguns 
nomes, Arthur Virgílio, Almino Afonso, José Sarney, 
Humberto Lucena, Juarez Távora, Nelson Carneiro, 
Tancredo Neves, Franco Montoro, Ranieri Mazzilli, Gil-
berto Marinho, entre outros, praticamente uma centena.

Sr. Presidente, isto não foi um golpe. Nós não 
podemos tocar fogo no Diário do Congresso de 3 de 
abril de 1964, como se ele não existisse.

Então, Sr. Presidente, nós vamos chegar à con-
clusão, mais cedo ou mais tarde, a quem interessa 
isto aqui. Pelo que eu saiba, o autor do projeto, nada 
contra pessoalmente ele, é o nosso Senador Randolfe 
Rodrigues, do PSOL. E não entendo por que o apoio 
incondicional desta Casa em querer apagar um fato 
histórico.

Isso aí é infantil. Isso é mais do que stalinismo, 
quando se apagavam fotografias. Aqui se estão apa-
gando diários, sessões de um Congresso, de pessoas 
aqui que não são golpistas.

Pelo menos está servindo para uma coisa aqui: 
colocar por terra a farsa de que foi um golpe militar a 
destituição de João Goulart. 

Essa mentira deixa de existir a partir de hoje, 
como a outra mentira, de que a luta armada só veio 
à tona depois do AI-5, mais cedo ou mais tarde, tam-
bém cairá por terra. 

E continuando, Sr. Presidente, teríamos então 
que acabar, ou melhor, anular a sessão de 9 de abril 
de 1964, quando este Congresso aqui, por 361 votos 
“sim” e 72 abstenções, elegeu o Marechal Humberto 
de Alencar Castelo Branco Presidente da República. 

Votaram em Castelo Branco, entre outros, o Sr. 
Diretas Já, Ulysses Guimarães. Ulysses Guimarães 
votou em Castelo Branco, Sr. Presidente! Que golpe 
é esse? Franco Montoro também votou, Juscelino Ku-
bitschek, Afonso Arinos, Filinto Müller, e, de novo, o 
então Deputado à época, José Sarney. 

(Soa a campainha.)

O SR. JAIR BOLSONARO (Bloco/PP – RJ) – É 
um golpista? É um ditador? 

Sr. Presidente, nós não podemos apagar a his-
tória. Não estamos num regime comunista; não é Sta-
lin que está presidindo ou está à frente da República 
brasileira, ainda, pelo que parece, estamos nesse ca-
minho, com essa senhora que está lá. 

E nós passamos, Sr. Presidente, 20 anos de pe-
ríodo, não de ditadura, mas de um regime com autori-
dade, em que o Brasil cresceu, tivemos pleno emprego, 
respeito aos direitos humanos – porque hoje em dia 
a violência está aí fora –, segurança, amor à pátria e 
democracia. E mais ainda, nenhum presidente militar 
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ou militar enriqueceu, respondeu a qualquer processo 
por corrupção. 

Assim sendo, Sr. Presidente, se me desse mais 
um minuto, eu queria ler aqui mais algumas poucas 
manchetes pós. Vale a pena, porque vou ser o único 
contrário. Permita-me, Sr. Presidente, por favor, dado 
o respeito que tenho a V. Exª e a esta Casa, que não 
podia ser diferente, nada contra a família de João Gou-
lart, que, pelo que me parece, está aqui ainda. 

A Tribuna da Imprensa, do dia 2 de abril, foi pe-
sada, mas vou ler apenas a manchete: “Escorraçado, 
amordaçado e acovardado, deixou o poder como impe-
rativo de legítima vontade popular o Sr. João Belchior 
Marques Goulart, infame líder dos comuno-carreiristas-
-negocistas-sindicalistas”. 

Vai aqui o Jornal do Brasil em três dias conse-
cutivos, pós 31 de março de 64. A primeira manchete: 
“Desde ontem se instalou no País a verdadeira demo-
cracia”; “Pontes de Miranda diz que as Forças Armadas 
violaram a Constituição para poder salvá-la”; “Partidos 
asseguram a eleição do General Castelo Branco”.

Todo o Congresso queria a saída de João Goulart. 
Todo o Congresso. Tirem esse peso das costas dos 
militares. Todos nós salvamos o Brasil de uma comu-
nização, de um regime ditatorial.

Continua aqui: “Castelo garante o funcionamen-
to da Justiça”.

A Justiça não funcionava. Salvamos o Legislati-
vo, o Judiciário; salvamos a democracia. Não os mili-
tares, todos nós.

Continua aqui, Sr. Presidente: “Lacerda anuncia 
a volta do País à democracia”. 

E vai um do jornal O Globo ainda, já que se ar-
rependeram de ter apoiado o regime por 20 anos. O 
Globo de 5 de abril: “A revolução democrática antece-
deu em um mês a revolução comunista”.

O Cruzeiro de 10 de abril: “Sabíamos todos que 
estávamos...

(Soa a campainha.)

O SR. JAIR BOLSONARO (Bloco/PP – RJ) – 
Não me censure agora.

“Sabíamos todos que estávamos na lista negra 
dos apátridas”. 

E, para concluir, Sr. Presidente, mais dois ape-
nas, primeiro parágrafo, para concluir, do editorial de 
Roberto Marinho, o primeiro, de 2 de abril de 64: “Res-
surge a democracia”. 

Fala aqui, Sr. Presidente: “Vive a Nação dias glo-
riosos, porque souberam unir-se todos os patriotas, 
independente de vinculações políticas, simpatias ou 
opinião sobre problemas isolados, para salvar o que 
é essencial, a democracia, a lei e a ordem.”

E o último editorial de Roberto Marinho, de 7 de 
outubro de 1984: “Julgamento da revolução”. 

Disse Roberto Marinho, ou melhor, escreveu na 
capa do jornal O Globo: “Participamos da revolução 
de 1964 identificados com os anseios nacionais de 
preservação das instituições democráticas, ameaça-
dos pela radicalização ideológica, greves, desordem 
social e corrupção generalizada.”

Eu encerro, Sr. Presidente, pedindo aos nossos 
companheiros – eu vou pedir verificação nominal em 
toda forma de votação – que rejeitem esse projeto de 
decreto legislativo, porque este não é um Congresso 
stalinista, que apaga a nossa história, tão bem deci-
dida por este Congresso e toda a sociedade, no final 
de março e início de abril de 1964.

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. LOBÃO FILHO (Bloco Maioria /PMDB – 

MA) – Sr. Presidente.
O SR. VIEIRA DA CUNHA (PDT – RS) – Sr. Pre-

sidente, eu estou inscrito. Deputado Vieira da Cunha.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. 

Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Eu vou conceder a palavra de 
acordo com a ordem de inscrição. Eu vou conceder 
a palavra, portanto, primeiro, ao Deputado Vieira da 
Cunha.

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco Maioria/PMDB – 
MA) – No meu caso não é para discutir; é pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra V. Exª, pela or-
dem, com a aquiescência do Deputado Vieira da Cunha.

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco Maioria/PMDB – 
MA) – Com a aquiescência do Deputado?

O SR. VIEIRA DA CUNHA (PDT – RS) – Pois não.
O SR. LOBÃO FILHO (Bloco Maioria/PMDB – MA. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Nós temos um 
requerimento para inclusão extrapauta na mesa de V. 
Exª dos PLNs nºs 11,14, 21, 23, 28, 35 e 39. Esses 
PLNs já foram votados na Comissão de Orçamento 
com acordo entre todos os Partidos e estão na mesa 
de V. Exª para serem incluídos; apenas não foram inclu-
ídos na pauta antes porque eles foram votados ontem.

E eu queria fazer um último comunicado.
A assessoria da CMO fez todas as contas e cál-

culos em relação a datas. Se nós não votarmos o re-
latório preliminar da LOA hoje, ou nesta madrugada, 
não vai dar tempo de votar a LOA este ano. Porque, 
eu abrindo o prazo, o menor que o Regimento permite, 
ainda assim a nossa conta chega a 20 de dezembro, 
se eu não o votar hoje.
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Conforme alguns sugeriram, de passar para a 
próxima terça, definitivamente explodem-se os prazos 
da CMO. Portanto, eu faço um apelo aos meus colegas 
para que, terminada a sessão deste Congresso, nós 
possamos ir lá na CMO votar o relatório preliminar...

(Interrupção do som.)

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco Maioria/PMDB – 
MA.) – Não teremos tempo de votar (Fora do micro-
fone) ...

(Soa a campainha.)

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco Maioria/PMDB – 
MA) – ... os seis PLNs que temos lá; não teremos mais 
tempo, porque já será o dia de amanhã, e amanhã a 
Comissão não pode mais deliberar PLs.

Portanto, os seis que estão lá serão encaminha-
dos diretamente ao Congresso sem – o que é péssi-
mo – a avaliação da Comissão Mista de Orçamento. 

Assim, eu peço a V. Exª que faça a votação da 
inclusão extrapauta desses PLs e que possamos vo-
tar o mais rápido possível os PLs que estão na mesa 
desta Presidência.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu queria ponderar ...

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco Maioria/PMDB – 
MA) – E perguntaria se podem ser votados em bloco 
esses PLs que estão na mesa a requerimento da Li-
derança presente do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu queria ponderar ao Senador 
Edison Lobão Filho que, como não há parecer ainda 
publicado para esses projetos de lei para os quais 
nós recebemos requerimento, nós façamos um esfor-
ço para esgotar a pauta acordada – nós vamos votar 
mais de 20 créditos – e colocaremos essas matérias 
na Ordem do Dia da sessão do Congresso Nacional 
do dia 10 de dezembro.

Desde já assumimos o compromisso.
O SR. DANILO FORTE (PMDB – CE) – Uma 

questão de ordem, Sr. Presidente.
O SR. LOBÃO FILHO (Bloco Maioria/PMDB – 

MA) – Sr. Presidente, não esqueça que são créditos 
suplementares, que viabilizam, inclusive... 

O Deputado Danilo Forte me permite um se-
gundo?

São créditos suplementares essenciais para o 
bom andamento de diversos Ministérios do nosso País. 
Nós estaremos prejudicando programas importantes 
dos Ministérios, que precisam desses recursos que 
serão votados hoje aqui na Mesa da Presidência do 
Congresso.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – De minha parte não há proble-
ma nenhum. Não havendo objeção do Plenário, nós 
tocaremos a Ordem do Dia, com muita satisfação.

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco Maioria/PMDB – MA) 
– Já foram votados na CMO, com acordo entre todos 
os Partidos. Todos os partidos votaram esses PLNs 
que deram entrada agora como extrapauta.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A única exigência que vamos 
ter de fazer, do ponto de vista da melhor condução, é 
votarmos um a um esses PLs, desde que haja acordo. 

O SR. CLÁUDIO CAJADO (DEM – BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
queria propor a V. Exª, se V. Exª me permite, que nós 
possamos...

(Soa a campainha.)

O SR. CLÁUDIO CAJADO (DEM – BA) – ...avan-
çar na pauta, porque o acordo que foi feito foi para votar 
os PLNs 1 e 2 e créditos. Não se fez acordo para votar 
todos os créditos, até por que, se for haver a Comissão 
Mista de Orçamento para votar o relatório, vejo que 
teremos de conversar. O Senador Edison Lobão Filho 
tem de chamar uma reunião de Líderes para conver-
sarmos, porque já estamos...

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco Maioria/PMDB – 
MA) – Perfeitamente. Só para esclarecer ao Deputa-
do Cajado...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu faço apenas um apelo para 
nós discutirmos essa questão, que também é muito 
importante, e, logo após, nós deliberarmos sobre o 
terceiro item da pauta, que é uma oportunidade histó-
rica que este Congresso Nacional tem de reparar uma 
mancha na história do Brasil. Se pudermos avançar 
nesta pauta, logo em seguida nós voltaremos...

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, era 
isso o que eu ia sugerir. V. Exª tem toda razão. Vamos 
avançar para o terceiro item. Esse assunto nós vamos 
debatendo entre nós, porque ele é complicado para 
fazer tudo hoje, como estão querendo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Sem dúvida. 

Eu concedo a palavra ao Deputado Vieira da 
Cunha. 

Com a palavra V. Exª. 
Prorrogo a sessão, de ofício, para que nós pos-

samos concluir a nossa Ordem do Dia.
O SR. VIEIRA DA CUNHA (PDT – RS. Sem revi-

são do orador.) – Obrigado, Sr. Presidente Renan Ca-
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lheiros, Presidente do Congresso Nacional, Colegas 
Deputados Federais, Srªs e Srs. Senadores. 

Quem quer, na verdade, apagar a história com 
o seu pronunciamento é o Colega Jair Bolsonaro, que 
hoje se superou da tribuna. Ali levou uma coleção de 
jornais da época, de uma mídia totalmente compro-
metida com o golpe militar, que de isenção não tinha 
absolutamente nada. 

E eu trago, Deputado Bolsonaro, para contraditar 
os seus argumentos, o Diário do Congresso Nacional. 
Aqui estão as notas taquigráficas daquela sessão, que 
foi, na verdade, um esbulho. Foi, como disse o Presi-
dente há pouco, uma página que envergonha o Par-
lamento brasileiro. 

O Deputado Jair Bolsonaro leu partes, os aplausos 
daqueles que estavam sustentando o golpe, mas em 
todas as notas taquigráficas há aplausos, vaias, tumulto. 
Foi uma sessão tumultuadíssima, em que muitos De-
putados e Senadores ergueram sua voz contra aquele 
esbulho, contra aquele golpe que se praticou não só 
contra o Presidente Jango, mas contra a democracia. 

Quero saudar aqui a presença do ex-Deputado 
João Vicente Goulart, filho do Jango, e demais fami-
liares do nosso eterno Presidente da República, que 
aqui acompanham esta sessão. 

Como disse V. Exª, Senador Renan Calheiros, 
é uma sessão histórica, uma sessão que recupera a 
dignidade do Parlamento brasileiro, porque Jango foi 
cassado quando se encontrava em Território nacional. 
O argumento que está aqui nas notas taquigráficas é 
de que Jango tinha deixado o cargo vago, tinha aban-
donado o Governo. Absolutamente! Aqui está transcri-
to o ofício do saudoso Darcy Ribeiro, à época Chefe 
da Casa Civil, que foi lido na sessão e que dizia que 
o Presidente João Goulart estava no meu Estado, no 
Rio Grande do Sul, no seu Estado natal. E para lá se 
dirigiu exatamente para resistir ao golpe, que acabou 
se consumando.

Presidente Jango, ungido pela legitimidade do 
voto popular. Aliás, João Vicente, seu pai ungido duas 
vezes, porque foi eleito, e à época o Vice era eleito di-
retamente pelo voto popular; não é como hoje, em que 
o Vice se elege na carona. Não, foi votado pelo povo, 
e nessa condição se elegeu Vice de Jânio Quadros. 

Quando Jânio Quadros renuncia, há um dos 
movimentos cívico-populares mais significativos, eu 
diria o maior da história democrática do Brasil, que 
é o movimento da legalidade, liderado pelo então jo-
vem Governador Leonel Brizola, que, do Rio Grande, 
levantou o Brasil pelo respeito à Constituição e garan-
tiu a posse de João Goulart. Mas Jango assume com 
o parlamentarismo, um parlamentarismo de ocasião.

Mas Jango assume com o parlamentarismo, um 
parlamentarismo de ocasião, votado também, na calada 
da noite, para lhe retirar os poderes constitucionais. E 
eu digo que Jango foi eleito novamente porque lá, em 
janeiro de 1963, ocorre um plebiscito, o povo brasileiro 
vai às urnas. Mais de 9 milhões de brasileiros contra 
apenas 2 milhões reconstituem os poderes legítimos, 
presidencialistas de João Goulart. E aí ele tem pouco 
mais de ano de governo verdadeiro. E vem o golpe mili-
tar de 64, porque Jango encaminhava o País para fazer 
as verdadeiras e necessárias reformas estruturais. E 
essa foi a causa do golpe. A causa do golpe foram as 
reformas de base, João Vicente, anunciadas naquele 
famoso comício da Central do Brasil de 13 de março 
de 1964, que, se tivessem sido feitas, mudariam já...

(Soa a campainha.)

O SR. VIEIRA DA CUNHA (PDT – RS) – ...há 50 
anos, Presidente Renan, teriam mudado a face deste 
Brasil, porque Jango pregava a reforma do sistema fi-
nanceiro, a reforma agrária, a reforma do sistema edu-
cacional. Queria um Brasil para os brasileiros, queria 
transformar as estruturas arcaicas, a sociedade injusta 
e desigual que o Brasil vivia e que, infelizmente, ainda 
vive numa sociedade diferente, de igualdade e oportu-
nidade para todos. Jango caiu por isso, porque enca-
minhava a Pátria brasileira para a sua emancipação.

Portanto, quero aqui em nome do PDT, do Parti-
do Democrático Trabalhista, em nome da linda história 
do trabalhismo, reconhecer e elogiar a iniciativa dos 
Senadores Randolfe Rodrigues e Pedro Jorge Simon, 
que oportunizam com essa iniciativa o resgate deste 
grande patriota, deste grande brasileiro que foi João 
Belchior Marques Goulart, um orgulho para todos nós 
gaúchos, um orgulho para todos nós brasileiros, que 
agora está tendo as causas de sua morte investigadas, 
exumado que foi há poucos dias. Há peritos que es-
tão avaliando, analisando e investigando se Jango, na 
verdade, não foi envenenado, porque na década de 70 
– e Jango faleceu no dia 6 de dezembro de 1976 – foi 
a década da Operação Condor, em que vários líderes 
populares de toda a América Latina foram assassina-
dos . Jango pode ter sido, sim – finalizo, Sr. Presiden-
te –, mais uma vítima daqueles que não queriam que 
o nosso continente se encaminhasse para fazer as 
grandes reformas e para construir uma sociedade ver-
dadeiramente fraterna, solidária, justa e democrática.

Finalizo, portanto, pedindo aos Colegas Depu-
tados e aos Colegas Senadores que aprovemos esse 
Projeto de Resolução, façamos justiça a este grande 
brasileiro, João Belchior Marques Goulart, anulando 
aquela sessão que, repito, envergonha o Parlamento 
brasileiro.
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Pelo Estado democrático de direito, pelo respeito 
à Constituição, pela valorização da democracia, vamos 
dizer “sim” a esse Projeto de Resolução.

Viva, Jango! Viva o Brasil! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Eu queria intercalar Deputa-
dos e Senadores, para avançarmos na apreciação do 
requerimento e, consequentemente do Projeto. Para 
tanto, quero conceder a palavra ao Senador Pedro 
Simon, que foi um dos subscritores desse Projeto de 
Resolução e grande amigo de João Goulart, louvando 
V. Exª, mais uma vez, pela feliz iniciativa.

Com a palavra, o Senador Pedro Simon.
O SR. JAIR BOLSONARO (PP – RJ) – Presi-

dente, enquanto ele chega à tribuna, vou requerer, de 
acordo com o art. 155, questão de ordem, se V. Exª 
vai acolher a questão de ordem, de acordo com o art. 
155, processo de votação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Do que fizemos na sessão an-
terior, toda questão de ordem, na oportunidade que V. 
Exª levantar, será prontamente respondida.

Com a palavra, o Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 

RS. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Deputados, Srªs e Srs. Senadores, agradeço a V. 
Exª, Sr. Presidente, a oportunidade que tenho de falar 
neste momento. Tem razão V. Exª quando diz que nós 
vivemos um momento histórico na história do nosso 
País. Este momento vai ficar marcado na história, nas 
escolas, nos ginásios, nas universidades. Este mo-
mento, esta data vai entrar na biografia do Brasil e vai 
reconstituir uma grande verdade. O que houve aqui foi 
uma das páginas mais tristes do Brasil. O que houve 
aqui foi uma sessão dolorosamente dramática em que 
o Presidente do Senado usurpou a vontade do povo 
brasileiro. E nós, que estávamos aqui, tínhamos todas 
as condições de manter a nossa democracia, quan-
do o Chefe da Casa Civil, Darcy Ribeiro, entregou o 
ofício dizendo que o Presidente da República estava 
no Brasil, no Rio Grande do Sul, em Porto Alegre, no 
exercício do seu cargo, quando o Dr. Tancredo Neves, 
aos gritos, disse a afirmou: “Telefone para Porto Alegre, 
peça, nos dê três horas e o Presidente da República 
estará aqui”. E ele não concordou. Ele, absolutamen-
te, não concordou!

Eu estava lá em Porto Alegre. Eu estava no aero-
porto junto a ilustres companheiros nossos esperando 
o Presidente da República, junto com o Ministro da 
Guerra que ele tinha nomeado para ser Comandante 
do III Exército e, chegando lá, o nomeou Ministro da 
Guerra. Nós o esperamos no aeroporto e, do aeroporto, 
fomos à casa do Ministro da Guerra, Comandante do 

III Exército. E lá estava o Jango debatendo, analisado, 
mostrando a competência e a vontade que ele tinha, 
mostrando que ele tinha conversado com o General 
Amaury Kruel para que ele fosse a Juiz de Fora em 
direção ao General Mourão.

O General Amaury Kruel disse que, para fazer 
isso, o Jango tinha que fazer um manifesto atacando 
o comunismo e protestando contra isso e contra aquilo 
e o Jango disse: “Eu não sou comunista, todo mundo 
sabe quem eu sou, mas não farei um manifesto dessa 
natureza e desse tipo”. “Então, eu vou em direção ao 
Rio, disse Kruel, e o Jango veio a Brasília e, de Brasí-
lia, foi a Porto Alegre. 

Brizola insistiu no sentido de fazer resistência. 
O Comandante do III Exército disse: “A hora é difícil, 
a hora é dramática, eu não posso garantir a certeza 
de todo o Comando do III Exército, mas estou com o 
senhor, Presidente. O que o senhor disser, eu farei”. 
Foi quando ele tomou conhecimento de que aqui, no 
litoral brasileiro, forças da Marinha americana estavam 
prontas para entrar. E quem leu o livro do Embaixador 
americano naquela época, ele disse que eles ficaram 
profundamente magoados porque ele não resistiu. Eles 
queriam que o Jango resistisse porque queriam entrar 
aqui e fazer a divisão do Brasil: Brasil do Norte e Brasil 
do Sul. Foi esse o motivo pelo qual o João Goulart não 
lutou. Não lutou porque ele sentia que a divisão, que a 
racha, que a guerra civil seria absolutamente inevitável, 
com perigos para a soberania brasileira.

Então, aquela sessão foi ridícula, foi estúpida, 
foi imoral. E o que nós queremos, agora, é reconstruir 
a vontade do Brasil, a verdade para o povo brasileiro. 
(Palmas. Muito bem!)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB 
– RS) – Apenas isso. Nós não temos desejo nem de 
vingança, nem de ódio, nem de mágoa. Nós não te-
mos nada disso. Nós queremos, apenas, reconstituir, 
mostrar. Quem ler vai saber: no dia 1º de abril Mourão 
foi em direção ao Rio de Janeiro com suas tropas, o 
Jango foi a Porto Alegre. Podia ter resistido, sim, e ha-
veria uma guerra civil de consequências imprevisíveis. 
O que o apavorou não foi o medo de perder ou o medo 
de morrer; foi a realidade: os Estados unidos estavam 
dispostos a entrar aqui para rachar o Brasil.

Esse homem morreu, e se contou tudo o que 
se diz a respeito dele. Então, muita gente perguntou: 
“Mas, com esse processo que vocês vão fazer, o que 
vai acontecer?” 

Nós não vamos reconstituir os fatos que acon-
teceram. O que vai acontecer é que a História vai di-
zer que no dia 1º de abril o Congresso foi reunido e 
o Presidente usurpou... De uma maneira estúpida e 
ridícula, depôs o Presidente da República, colocando 
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em seu lugar o Presidente da Câmara dos Deputados. 
Sete dias depois, três ministros militares foram indica-
dos pelo Presidente da Câmara. Esses três ministros, 
dez dias depois, fizeram um ato institucional, que não 
tinha número, não era número um, não; era ato institu-
cional. Nesse ato institucional, transformaram o Con-
gresso em colégio eleitoral e elegeram o Sr. Marechal 
Castello Branco.

Foi isso que aconteceu. 
Com relação ao que disse o ilustre Deputado, 

referindo-se à imprensa... Todo mundo sabe que, la-
mentavelmente, foi uma hora dolorosa de golpe – golpe 
no Uruguai, na Argentina, no Chile, no Paraguai, foi em 
toda a nossa região –, golpe doloroso, cruel e imoral. 
Naquela ocasião, naquela época, naquele momento, 
a imprensa era uma só. A verdade era aquela. Vamos 
até dizer que dentro da Igreja a caminhada com Deus 
– Pátria e família – foi usada imoralmente nesse sen-
tido. Não há o que se esquecer. 

Vamos dizer que a imprensa estava aí, e vamos 
fazer justiça à Rede Globo, que foi falar de lá. Pelo me-
nos agora, não sei quantos anos depois, ela veio para 
a opinião pública e leu um manifesto em que ela pede 
desculpas ao Brasil pelo erro que ela fez ao apoiar 
aquele golpe. (Palmas. Muito bem!)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Não. Hoje o momento é histórico, o momento é 
de emoção, o momento é profundamente sério, para 
nós entendermos o que nós estamos fazendo.

É a mesma hora em que, há tanto tempo atrás, o 
Jango foi cassado. Mas aqui nós estamos reconstituindo. 
A história terá que ser mudada e ela haverá de dizer: 
o Presidente João Goulart, eleito Vice-Presidente da 
República com Juscelino Kubitschek, eleito pelo voto, 
eleito Vice-Presidente da República com Jânio Quadros, 
adversário de Jânio Quadros, pela chapa contrária, 
mas eleito pelo voto. O Jânio renunciou. Não se sabe 
por que nem de que fato. O Dr. Brizola, no Rio Grande 
do Sul, fez o movimento da legalidade, e o Brasil todo 
aceitou, o Presidente João Goulart assumiu a Presi-
dência. Algumas causas de grande debate, é verda-
de, algumas causas que hoje são aceitas em termos 
de Brasil e que hoje estão colocando o Brasil no seu 
lugar. Foi deposto de uma maneira...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – ... imoral, indecente e covarde (Fora do micro-
fone.). General substituiu General, General substituiu 
General, e o povo, sem derramamento de sangue, ru-
mou às Diretas Já, e os jovens na rua, ontem, como 

estão começando a voltar hoje às ruas, pedindo Esta-
do de direito, de democracia, de paz e de dignidade.

Sr. Presidente, o senhor também haverá de ter a 
sua página na biografia, porque vão se lembrar de que 
foi na Presidência do Dr. Renan que este Congresso 
restabeleceu a verdade histórica. Este Brasil haverá 
de contar o que aconteceu. Um Congresso que não 
tem responsabilidade porque foi levado à madrugada 
sem saber o que estava acontecendo.

O que vale é que três Ministros militares, nome-
ados pelo Presidente da Câmara no exercício da Pre-
sidência, baixaram um ato, e esse ato...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – ... instituiu um (Fora do microfone.) General que 
ficou lá na Presidência. Ele, e depois dele mais outro, 
e depois dele mais outro, e depois dele mais outro. 
Ato institucional que era para ser único passou a ser 
primeiro, depois veio o segundo, depois veio o terceiro 
e depois veio o quinto.

E o povo reagiu. E nós estamos aqui, neste mo-
mento, agradecendo a Deus por nos dar esta oportu-
nidade; agradecendo a Deus, porque, em paz, num 
momento de redenção, num momento de avanço, num 
momento de democracia, nós estamos, aqui hoje, em 
paz com a nossa consciência.

Obrigado, meu Deus! Obrigado, povo brasileiro, 
por este momento! Obrigado por estarmos vivendo 
esta realidade! Obrigado por poder daqui para o futu-
ro... Que nossos filhos possam... Os meus netos ha-
verão de estudar. 

O Brasil teve 21 anos de chumbo, mas não foi 
pela violência do arbítrio de A, de B ou de C. Foi uma 
imoralidade praticada por alguns, e nós restabelece-
mos a verdade.

Viva a democracia! Sim, viva! Viva o Presidente 
João Goulart, que morreu no exílio. E, para ele voltar, 
foi um sacrifício enorme, para ele restabelecer... Vol-
tar morto a sua cidade, porque, quando vivo, nem a 
sua mãe, quando morreu, lhe deram oportunidade de 
fazer uma visita. 

Graças a Deus vivemos um grande momento. 
Que bom, meu amigo! Que bom, meu povo! Que bom, 
meus irmãos! Eu fico muito feliz, porque nós estamos 
fazendo uma das páginas mais lindas da história deste 
País. Olhem bem, olhem para quem está ao seu lado e 
os senhores haverão de ver. “Eu estive lá!” Assim como 
se fala, assim como o ilustre Deputado citou os nomes, 
alguns lamentáveis, que estavam aqui naquela sessão, 
alguns gritando como Tancredo gritou. Nós vamos di-
zer – olhem um para o outro: “Eu estava lá, naquela 
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madrugada, quando o Presidente Renan colocou em 
votação, e nós votamos e nós fizemos a nossa par-
te e restabelecemos a verdade na história do Brasil”.

Obrigado, meus irmãos. Até a vitória! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Deputa-
do Domingos Sávio.

Com a palavra V. Exª.
Para que nós pudéssemos apreciar esta matéria 

hoje, há um acordo que contou com a participação de 
praticamente todos os partidos desta Casa.

Como todos sabem, Jango... 
E, ao falar do Jango, eu gostaria de mais uma 

vez citar aqui entre nós a honrosa presença do seu 
filho, João Vicente Goulart, representando a sua fa-
mília.(Palmas)

Como todos sabem, o Presidente João Goulart 
foi, durante muitos anos, Presidente do Congresso 
Nacional e Presidente do Senado Federal pelo fato 
de ser Vice-Presidente da República do Juscelino 
Kubitschek e, depois, do Jânio Quadros. E veio, em 
seguida, a assumir.

Com a palavra o Deputado Domingos Sávio.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-

no/PT – SP) – Obrigado, Senador Pedro Simon!(Palmas.)
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG. Sem 

revisão do orador. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, colegas 
Deputados e Deputadas, eu estava inscrito para falar 
e recebi também a incumbência de V. Exª, o privilégio 
de poder relatar, nesta noite, o Projeto de Resolução 
nº 4, de 2013, do Congresso Nacional, que escreve 
uma bela página na história do Brasil e veio no mo-
mento oportuno.

Quis Deus que eu tivesse esta oportunidade, após 
não só o brilhante tribuno, mas a referência de homem 
público que é o Senador Pedro Simon, pudesse eu, 
talvez um dos mais recém-instalados aqui na Casa 
que representa o povo brasileiro, ter a oportunidade 
de cumprir esta missão. 

E o faço não só com a emoção de quem acredita 
em tudo que ouviu do nobre Senador Pedro Simon, 
mas acredita que nós podemos não mudar necessaria-
mente a história, mas aprender com ela e escrever uma 
nova página, contribuir, sim, para que esta democracia 
ainda jovem se consolide e, de fato, possa representar 
os anseios de todo o povo brasileiro. 

Se é que é possível dizer que há traição mais 
dura ou menos dura é quando ela vem praticada por 
alguns falsos líderes. Este projeto, ao tornar nulo o ato 
da Mesa promulgado, na ocasião, pelo Senador Auro 
de Moura Andrade, ao tornar nula a declaração de va-
cância que ele fez àquela ocasião, resgata, como disse 

o Senador Pedro Simon, a verdade da história para que 
possamos dignificar ainda mais o nome deste ilustre 
brasileiro João Goulart, saudoso Presidente Jango. 

Aproveito para saudar os seus familiares aqui 
presentes. 

O projeto de resolução, Sr. Presidente, Srs. Par-
lamentares, traz a seguinte ementa: 

Torna nula a declaração de vacância da Presi-
dência da República efetuada pelo Presidente 
do Congresso Nacional durante a segunda 
sessão conjunta de 2 de abril de 1964. 
O Congresso Nacional resolve:
Art. 1º Declarar nula a declaração de vacân-
cia da Presidência da República exarada pelo 
Presidente do Congresso Nacional, Senador 
Auro de Moura Andrade, na segunda sessão 
conjunta da quinta legislatura do Congresso 
Nacional, realizada em 2 de abril de 1964.
Art. 2º – Esta resolução entra em vigor na data 
da sua publicação.”

Sr. Presidente, o nosso relatório se limita a dizer 
tão somente o seguinte.

Primeiro, é triste, mas é necessário resgatar esta 
noite para que não se repitam mais coisas desta na-
tureza, tudo o que viveram aqueles que padeceram e 
deram a própria vida num período sombrio, obscuro 
da nossa história, tiveram, entre as várias razões, essa 
desastrada decisão. Como seguramente deve ter brada-
do Tancredo Neves e tantos outros bravos brasileiros, 
diria como muitos disseram: essa atitude covarde de 
traição. Sabendo que estava em solo brasileiro o Vice-
-Presidente da República, então Presidente, deveriam, 
sim, tê-lo convocado e ter dado posse ao Presidente 
da República, num ato absolutamente legítimo, em 
missão do Congresso Brasileiro, mas não, num ato de 
traição à Constituição.

E é importante que esta Casa, antes de aprovar 
a lei, reflita sobre isso. 

Falamos muito sobre golpe militar. Mas é preci-
so que nós tenhamos a coragem de reconhecer que 
o Congresso Nacional cometeu, naquela noite, uma 
das páginas obscuras da sua história. E com justa in-
dignação o Senador Pedro Simon não só a relembrou, 
mas deu o seu testemunho de que havia informações 
mais do que suficientes para que decisão daquela na-
tureza não fosse proferida. Mas quis o Senador Auro 
de Moura Andrade fazê-lo. E, ao declarar a vacância, 
criou, aí sim, o ambiente para o malfadado golpe mili-
tar que levou o Brasil a um período de obscurantismo 
e de ditadura.

Posto isso, Sr. Presidente, cabe a mim, para não 
me alongar mais e para que possamos concluir este 
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ato histórico, dizer que não apenas é absolutamente 
constitucional, que não apenas atende a todos os pre-
ceitos regimentais, mas, mais do que isso, atende aos 
preceitos da boa ética, cumpre o dever histórico e a 
missão democrática de resgatar a verdade o referido 
projeto de lei. Portanto, tem não só o nosso parecer 
favorável, mas, creio eu, o apoio...

(Interrupção do som.)

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – ... se 
não da unanimidade, porque esse nunca foi o anseio 
dos verdadeiros democratas, mas da ampla maioria 
deste Congresso Nacional, que escreve, sim, a partir 
de agora, com a aprovação deste projeto de resolu-
ção, uma bela página, oportuna nesta democracia que 
ainda vive momentos de tentar reescrever a Proclama-
ção da República para dizer ao povo brasileiro que há, 
sim, esperança de um Brasil mais justo, mais ético, em 
que a justiça prevaleça. É preciso que esta Casa de-
monstre que quer, sim, uma democracia verdadeira e 
repudia atos que de alguma forma contribuíram para 
um passado obscuro na nossa República, na nossa 
Pátria, na nossa Nação.

Portanto, apresento o nosso parecer favorável à 
apresentação do projeto de resolução, parabenizando 
o Senador Pedro Simon, o Senador Randolfe e demais 
Senadores que subscreveram essa brilhante iniciativa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a V. Exª.
Eu concedo a palavra, intercalando um Senador 

e um Deputado, ao Senador Randolfe Rodrigues, um 
dos subscritores desta matéria.

Com a palavra, o Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 

Governo/PSOL – AP. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Presidente.

Sr. Presidente, quero, primeiro, tratar da questão 
de fato e de direito que estamos enfrentando nesta 
noite. Estamos tratando aqui da sessão do Congresso 
Nacional da madrugada de 1º para 2 de abril de 1964. 
E eu quero aqui, remontando a essa madrugada de 1º 
para 2 de abril de 1964, destacar duas questões que 
foram levantadas nessa sessão pelas quais estamos 
pedindo a nulidade da sessão.

Passo à primeira questão que estamos aqui ar-
guindo.

Aquela sessão, levantada e proposta na madru-
gada de 1º de abril de 1964, foi convocada pelo então 
Presidente do Congresso Nacional, o Sr. Senador Auro 
de Moura Andrade, a partir de uma percepção do Sr. 
Senador Auro de Moura de Andrade.

E eu quero aqui destacar uma questão de fato 
que precede.

Nós não estamos aqui, ao contrário do que dizem, 
falando de nenhuma questão de mérito militar. Estamos 
falando de um ato civil, de um ato do Congresso Na-
cional que deu legitimidade, que deu ar de legalidade 
a um golpe de Estado, de um ato ilegal.

O Sr. Presidente do Congresso Nacional, o Se-
nador Auro de Moura Andrade, cometeu naquele mo-
mento um equívoco. Imaginava que o Presidente da 
República, João Belchior Marques Goulart, havia saído 
do território nacional.

Naquele momento, o então Parlamentar Tancre-
do de Almeida Neves o advertiu. Dizia ele que o Se-
nhor Presidente da República estava em lugar certo 
e sabido, em Porto Alegre, na casa do Comandante 
do 3º Exército, inclusive oferecendo o telefone para, 
se quisesse, falar com ele. Testemunho inclusive do 
Senador, na época Deputado Estadual, Pedro Simon.

Ao ser instalada, naquele momento, a sessão, 
neste plenário do Congresso Nacional, foi feita uma 
questão de ordem, que está na ata da sessão, por par-
te do Deputado Sérgio Magalhães, Deputado do PTB. 
Nessa questão de ordem, apresentada pelo Deputado 
Sérgio Magalhães, dizia o Deputado:

Sr. Presidente, o Congresso Nacional, com 
base no Regimento Comum, apresenta uma 
questão de ordem para dizer que o Congresso 
Nacional só pode se reunir para inauguração 
da sessão legislativa, elaboração ou reforma 
do Regimento Comum, receber o compro-
misso do Presidente e do Vice-Presidente da 
República, deliberar sobre o veto aposto pelo 
Presidente da República, eleger o Presidente 
e o Vice-Presidente da República, nos termos 
da Constituição.

Advertia o Deputado Sérgio Magalhães que não 
poderia o Congresso Nacional se reunir para uma co-
municação apenas.

Essa questão de ordem foi ignorada naquele mo-
mento pelo Presidente.

Mais adiante, o próprio Presidente Auro de Moura 
Andrade fez com que o 1º Secretário lesse um ofício 
do Chefe da Casa Civil do Presidente João Goulart, 
então Dr. Darcy Ribeiro, em que era dito claramente 
o seguinte:

Sr. Presidente do Congresso Nacional, o Sr. 
Presidente da República incumbiu-me de co-
municar a V. Exª que, em virtude dos aconte-
cimentos nacionais das últimas horas, para 
preservar do esbulho criminoso o mandato 
que o povo lhe concedeu e investido na chefia 
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do Poder Executivo, decidiu viajar para o Rio 
Grande do Sul, onde se encontra à frente das 
tropas militares legalistas, no pleno exercício 
do poder constitucional do seu ministério.

Portanto, havia sido comunicado ao Presidente 
do Congresso Nacional que o Presidente da República 
estava no uso de suas atribuições constitucionais, em 
pleno território nacional.

O Presidente do Congresso Nacional tinha essa 
informação. Não poderia convocar arbitrariamente o 
Congresso Nacional para uma simples comunicação, 
muito menos, autoritariamente, declarar vaga a Pre-
sidência da República com o Presidente da República 
no exercício dos seus poderes constitucionais e no 
Território nacional. 

Portanto, Sr. Presidente, nós apresentamos esse 
projeto de resolução. Faço questão de dizer que me 
honra subscrevê-lo após o Senador Pedro Simon porque 
ele é o personagem que está entre nós e que acom-
panhou os fatos e acontecimentos daquele dia, ele é 
a testemunha real, fiel, leal, daqueles acontecimentos. 
Ele, 50 anos depois, vem a esta tribuna emocionar to-
dos nós e juntar o passado com o hoje, a memória do 
ontem com o hoje, com o presente, apontando para 
o amanhã, para a memória histórica e dizer qual é o 
papel que devemos ter para o futuro. 

Não se constrói um País decente, um País justo, 
se não tivermos lealdade 

(Interrupção do som.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – ... com a memória histórica. 
(Fora do microfone.) Não se constrói, Sr. Presidente, 
um País democrático se a Casa guardiã da democra-
cia não reparar as arbitrariedades e as manchas que 
foram construídas no passado.

Este Plenário, este Parlamento, lamentavelmen-
te, num momento de sua história, destitui um Presi-
dente da República, rasgando a Constituição quando 
o Presidente da República, eleito quatro vezes pelo 
povo brasileiro, duas vezes eleito Vice-Presidente da 
República, uma vez quando tentaram destituí-lo, foi 
levado ao poder pela mais bela mobilização do povo 
brasileiro. Numa quarta vez foi referendado no poder 
por um plebiscito com 95% do apoio do povo brasileiro 
e destituído do poder quando tinha o apoio do povo 
pobre do Brasil. 

Inclusive, segundo o relato...

(Interrupção do som.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Para concluir, Sr. Presidente. 
Relato feito pelo Embaixador Americano, na carta a 

Lyndon Johnson, Presidente dos Estados Unidos, no 
dia 2 de abril, no telegrama que enviou ao telegrama 
dos Estados Unidos disse: “Sr. Presidente, nossos alia-
dos do Brasil saíram vitoriosos, marcham em São Paulo 
na Marcha com a Família. Só tenho uma nota triste, 
as camadas mais pobres não participam da Marcha, 
porque as camadas mais pobres, lamentavelmente, 
haviam sido vencidas.”

Sr. Presidente, hoje, se Deus quiser e o permitir, 
repararemos um gravíssimo pecado que esta Casa 
cometeu contra a democracia. Não se trata de votar 
contra nada e contra ninguém; trata-se de votar a fa-
vor: a favor da história, a favor da democracia, a favor 
do Brasil, a favor dos dias... (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Mais uma vez nós agradece-
mos aos Senadores Pedro Simon e Randolfe Rodri-
gues, que são os primeiros subscritores desse Projeto 
de Resolução.

Concedo a palavra ao Deputado Ronaldo Be-
nedet.

Com a palavra V. Exª.
O SR. RONALDO BENEDET (PMDB – SC. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente; Srs. Deputados, 
as palavras de sabedoria, colocadas por Senadores 
e Deputados, testemunham o orgulho de nosso Parti-
do, o PMDB, como as de Pedro Simon. Suas palavras 
emocionam. Neste momento, passada a meia-noite, na 
hora em que se fez a injustiça contra João Goulart, há 
mais de quarenta e nove anos, na mesma madrugada, 
faremos para a história do Brasil a justiça que deve-
mos fazer com a anulação do que está manchando a 
vida deste Congresso Nacional, desfazendo aquele 
ato daquela malfadada madrugada. 

Aqui eu vi um Deputado que tentava desfazer o 
que acontecerá aqui, que é a anulação daquele ato 
do Congresso Nacional, o que me fez lembrar como 
é bela a democracia que nós conquistamos, Pedro Si-
mon. Ela é tão valiosa e importante para o Brasil que 
até quem defende a ditadura, quem a quer justificar, 
pode, em um regime democrático, fazê-lo aqui. Se fos-
se a ditadura que ele quis e quer defender, esse golpe 
de Estado que foi dado, nos 21 anos de ditadura no 
Brasil; obviamente, ele não poderia estar aqui a defen-
der sua vontade. É no regime democrático, louvando e 
saudando a democracia, que até aqueles que defen-
dem o golpe militar, que defendem a ditadura, têm o 
direito, na democracia, de vir e fazê-lo na democracia. 

Mas imaginem só aqueles que aqui ainda estão 
se nós estivéssemos naquela madrugada de 1964, 
do dia 1º para o dia 2 de abril. O Brasil cercado de 
militares, de tanques de guerra, de baionetas, metra-
lhadoras, ameaça de prisão, e nós aqui o que iríamos 
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votar, Srs. Deputados? Quem iria levantar a não ser 
uma palavra aqui dentro dos mais corajosos? E assim 
foi feito, conquistado, provavelmente, sob o mando e 
o comando submisso às forças militares, que assim 
muitos ficaram durante muitos anos, durante 21 anos.

Eles, sem votar, declararam a ausência, a vacân-
cia do poder do nosso grande Presidente, este grande 
homem que aqueles que conhecem a sua história – e 
sou admirador de João Goulart – sabem que não era 
um comunista. Ele era um homem além do seu tem-
po, um empresário bem-sucedido. Tudo em que ele 
colocava a mão era bem administrado e com grande 
sucesso. Ele era um homem de grande visão, moder-
na, para aqueles tempos difíceis do Brasil. Um homem 
voltado para as reformas de base, que queria adiantar 
o desenvolvimento brasileiro, dando oportunidade de 
acabar com a pobreza e a miséria no Brasil. Que foi 
destituído do poder pelo próprio Getúlio Vargas em um 
momento justificado, porque o seu crime era dobrar o 
salário mínimo para o povo brasileiro.

Com as coragens de João Goulart, este homem 
que não era um comunista, mas um homem com pro-
postas progressistas, avançadas, nós poderíamos ter 
avançado o Brasil, e perdemos 21 anos de desenvol-
vimento, infelizmente, com a ditadura e com o golpe 
militar daquela noite, consolidados, infelizmente, pelo 
Congresso Nacional.

Como disse o Pedro Simon, nosso grande Se-
nador, nosso orgulho do PMDB, agradeço a Deus 
por estar aqui neste momento e poder reparar esta 
mancha da história do Congresso Nacional anulando 
aquela sessão.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, é um grande pra-
zer estar aqui, neste momento, fazendo parte deste 
resgate da história do Brasil, restabelecendo o man-
dato de Presidente da República do nosso grande 
Presidente João Goulart. 

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª. 
Concedo a palavra ao Senador Walter Pinheiro. 
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Go-

verno/PT – BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Parlamentares, aqui falo, em nome 
da Bancada do nosso Partido no Senado, dessa que 
é, como disse, a experiência viva e alguém que efeti-
vamente pode falar desse fato com uma propriedade 
muito maior do que qualquer um de nós, e refiro-me a 
essa figura que no aspecto da relação, nós podería-
mos dizer, essa figura bonita, essa figura que a todos 
nós sempre revela a sua integral e completa entrega 
ao processo democrático e que atravessou essa fase, 
que é o nosso Pedro Simon. 

Falar, Pedro Simon, de João Goulart, depois do 
testemunho vivo, das palavras de quem vivenciou o 
período com sua a relação de proximidade ou das 
suas raízes, fica muito difícil. Mas é possível a gente 
falar de um João Goulart de hoje e, como disse mui-
to bem V. Exª, para a gente poder registrar na noite 
de hoje que aqui estivemos, como naquele momento 
decisivo, que fez com que João Goulart aceitasse o 
seu primeiro convite para disputar uma cadeira na as-
sembleia legislativa ou como que tivesse a oportuni-
dade de experimentar, ali na chamada Campanha da 
Legalidade do Rio Grande do Sul, quando aguardava 
de Montevidéu a vinda de alguém que poderia assumir 
o governo da República.

Poderíamos dizer aqui, Pedro Simon, no dia de 
hoje, como se estivéssemos vivendo ontem, de um 
João Goulart que falou da reforma agrária; de um João 
Goulart que falou da reforma urbana, temas que estão 
sendo discutidos até hoje; de um João Goulart que falou 
da reforma na educação, dos pilares da transformação; 
de um João Goulart que tocou a essência deste País. 

E era isso que incomodava, Pedro Simon, o sus-
to era esse. Por isso não foi só o ataque à figura João 
Goulart, mas toda a manobra, desde a destituição até 
a sua partida, na realidade, não era apagar João Gou-
lart, mas era apagar ou a tentativa de apagar isso que 
aqui nós estamos a fazer no dia de hoje.

Portanto, João Goulart se foi, mas, aqui e agora, 
presente entre nós, está a obra, a vida, a conquista e, 
principalmente, o caminho que João Goulart trilhou.

Viva João Goulart entre nós! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra à Deputa-
da Alice Portugal.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, é uma sessão sim-
bólica e de grande peso. Que cada Partido fale atra-
vés de um representante, pelo adiantado da hora, em 
homenagem à própria dinâmica da sessão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Faremos o que V. Exª propõe. 

Deputada Alice Portugal, com a palavra V. Exª.
Em seguida, nós temos inscritos os Deputados 

Protógenes Queiroz e Ivan Valente. Ouviremos a todos. 
Eu entendo que quanto mais Deputados e Senadores 
puderem falar, mais nós daremos representatividade, 
legitimidade a este importante momento da vida nacio-
nal, em que temos oportunidade de fazer uma reparação 
da história e do próprio papel do Parlamento nacional

Com a palavra V. Exª.
O SR. JAIR BOLSONARO (Bloco/PP – RJ) – Sr. 

Presidente, pela ordem. Artigo 41. Questão de ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós já assumimos o compro-
misso de, no momento exato, nós...

O SR. JAIR BOLSONARO (Bloco/PP – RJ) – É 
sobre o encaminhamento, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Mas V. Exª já falou. Foi o pri-
meiro orador.

O SR. JAIR BOLSONARO (Bloco/PP – RJ) – 
Artigo 41, Sr. Presidente. É sobre o encaminhamento.

Posso ler para V. Exª?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Se V. Exª combinar esse pro-
cedimento, nós ouviremos a Deputada Alice Portugal 
e em seguida eu darei a palavra a V. Exª.

O SR. JAIR BOLSONARO (Bloco/PP – RJ) – É 
exatamente sobre concessão da palavra. Mas eu res-
peito V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra a Deputada 
Alice Portugal.

Em seguida nós vamos ouvir o Deputado Bol-
sonaro.

A SRª ALICE PORTUGAL (PCdoB – BA. Sem 
revisão da oradora.) – Sr. Presidente do Congresso 
Nacional, Senador Renan Calheiros, Srs. Senadores 
e Senadoras, Deputados e Deputadas, falo como Vice-
-Líder do Partido Comunista do Brasil, num momento 
especial da história deste Parlamento, e sem dúvida 
alguma, nessa condição, com muito mais autoridade, 
falariam aqui o Deputado Haroldo Lima – 20 anos De-
putado –, o ex-Deputado Aldo Arantes, a Deputada Jô 
Moraes, torturada no cárcere da ditadura, o Deputado 
falecido Sérgio Miranda, que viveu na clandestinidade, 
pela perseguição brutal, e tantos outros, que, do Partido 
Comunista do Brasil, tiveram as suas vidas interrom-
pidas, ceifadas, prejudicadas, sequeladas pela sanha 
da ditadura militar que teve o golpe civil articulado aqui 
neste Palácio, nesta Brasília e, que, lamentavelmen-
te, levou o País a uma confusão acerca da legalidade 
daquele movimento que se organizava. Essa atitude, 
através do requerimento assinado por um Senador do 
Norte e outro do Sul – um, jovem; o outro, um antigo 
combatente da democracia – aqui, nesta noite, nos traz 
de volta a história. É, sem dúvida, fundamental que o 
Brasil saiba que o movimento que levou ao golpe militar 
foi constituído em bases falsas; foi constituído sobre a 
pedra fundamental de uma mentira; foi alardeado por 
uma mídia que estava, naquele momento, não sob a 
égide de corporações, mas sob a égide da força, da 
coerção, do monitoramente internacional americano e 
que mentia porque a outra parte da imprensa estava 
calada, caçada, amedrontada.

Como, de sorte, o povo brasileiro amedrontado; 
amedrontado com um parlamentarismo que iniciava 
um processo de reformas reais. Porque Jango, na sua 
juventude, no seu vigor, apresentava soluções reais 
para a crise, para a dependência econômica, para a 
amplitude das relações políticas do Brasil com o mundo.

E como comunista – isso que pode ainda ar-
repiar viúvas da ditadura – digo que Jango não era 
comunista, mas era apreciado, era de fato elogiado e 
reconhecido por nós. O Partido Comunista foi utilizado 
como bode expiatório. Éramos um partido antigo, como 
somos, mas éramos um partido dividido, um partido 
que se reorganizava da velha tradição de 1922 e que, 
sem dúvida, em debate iniciado em 1962, dividia-se, 
uns pró-soviéticos, outros com uma visão brasileira.

Não foi o Partido Comunista que incendiou a pos-
sibilidade de se fazer do Brasil uma pátria comunista.

Longe disso, estávamos a traduzir a luta do povo 
pelas reformas democráticas, como hoje estamos, nes-
se mais largo período de democracia da história da 
República, e, pela primeira vez, nos 91 anos de exis-
tência, com 28 anos de legalidade e muito gratos aos 
aliados, em especial, ao velho MDB, ao velho PMDB.

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Deputados, como 
representante do Partido Comunista do Brasil, eleva-
mos a mão de maneira clara para votar a favor da anu-
lação daquela vergonhosa madrugada de 1º de abril, 
que subordinou o povo. Hoje, 20 de novembro, quan-
do Castro Alves disse ao povo brasileiro que preferia, 
em relação à escravidão, ver a nossa Bandeira rota na 
batalha do que servindo a um povo de mortalha, digo 
que essa ata é uma mortalha da liberdade do povo 
brasileiro. Vamos rasgá-la na noite de hoje para que 
nunca mais se repita. Sem dúvida alguma, para nós, é 
motivo de honra ouvir o Senador Pedro Simon, ouvir o 
jovem Senador que neste momento traz esta iniciativa.

(Interrupção do som.)

A SRª ALICE PORTUGAL (PCdoB – BA) – Para 
finalizar, Sr. Presidente, o PCdoB votará “sim” para que 
possamos corrigir o grave erro que subjugou o Brasil 
por mais de 25 anos.

Muito obrigada.
O SR. MIRO TEIXEIRA (Bloco/PROS – RJ) – Sr. 

Presidente, para uma reclamação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Depu-
tado Miro Teixeira.

O SR. MIRO TEIXEIRA (Bloco/PROS – RJ. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, é uma reclamação, 
há precedência para a reclamação. Eu elogio esse es-
pírito democrático de V. Exª, mas penso que estamos 
aqui, especialmente os da Câmara dos Deputados, 
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não sei se os do Senado, desde muito cedo em ativi-
dades. Eu pediria a compreensão, já fizemos isso em 
outras oportunidades na Câmara, de votarmos logo 
a matéria e os discursos continuarem depois. Isso é 
habitual na Câmara.

Eu faço como reclamação por uma razão, por-
que, em matéria que desperta tanto clamor político, 
é costume ter uma limitação das discussões, dos en-
caminhamentos. Acho que V. Exª já superou, até por 
uma generosidade democrática. Este debate está es-
gotado. Então, penso que está na hora de votar, sem 
que depois se retire a palavra de quem quer que seja.

O SR. JAIR BOLSONARO (Bloco/PP – RJ) – Art. 
41, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Quero cumprimentar o Depu-
tado Miro Teixeira e dizer que, se não houver objeção 
da Casa, nós adotaremos o procedimento sugerido 
por V. Exª.

A SRª ROSE DE FREITAS (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, uma observação, se V. Exª me permitir.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputada Rose de Freitas.

A SRª ROSE DE FREITAS (PMDB – ES. Sem 
revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu normalmen-
te fico calada, prestando atenção, pois tenho muito a 
aprender.

É a primeira vez, em toda minha vida nesta Casa, 
que vou, mesmo sendo voto vencido, contrariar o De-
putado Miro Teixeira.

O que nós ouvimos aqui, os que falaram, os que 
ainda gostariam de falar, estão contribuindo decisiva-
mente para remontar esse período da história para 
aqueles que estão lá fora, que nos verão amanhã, 
ouvirão, para que os que estão aqui saibam o que 
aconteceu.

Quero dizer que agradeço a Deus, primeiro, por 
estar aqui; segundo, por estar diante do Pedro Simon 
e ter capacidade de ouvi-lo, ouvir o Senador Ran-
dolfe, o Walter Pinheiro, ouvir a Alice Portugal, todos 
conclamando a história, o resgate, a anulação de um 
ato arbitrário, de um gesto ditatorial que o Congresso 
escreveu nas suas páginas.

Então, nunca será demais, ainda que pese ao 
Orçamento da União, ainda que fiquemos indormidos, 
mas nunca, disse o Senador Pedro Simon...

(Interrupção de Som.)

O SR. MIRO TEIXEIRA (Bloco/PROS – RJ) – 
Presidente, eu insisto na minha reclamação, por favor.

A SRª ROSE DE FREITAS (PMDB – ES) – ... V. 
Exª estará na página dessa história. Eu passei por uma 
servidora e disse assim: “Você também está aqui”. Para 

dizer que por estar aqui e por ser este momento, não 
há outro igual, nada parecido, nada com essa atitude 
política, com essa altivez política, num momento histó-
rico como esse. Acho que todos deveriam ter o direito 
de falar, ainda que ficássemos indormidos.

Quero agradecer a V. Exª, porque, se não fosse V. 
Exª que estivesse presidindo o Congresso, talvez outro 
não estivesse com a mesma determinação.

Nunca pensei que pudesse eu, uma índia tu-
piniquim, chegar aqui ao Congresso Nacional e ser 
Constituinte, muito menos fazer parte de um momento 
histórico que realmente resgata, ainda que não pos-
sa anular...

(Interrupção de Som.)

A SRª ROSE DE FREITAS (PMDB – ES) – ... não 
poderá, de forma nenhuma, se esquecer do que V. Exª 
ajudou a concretizar na sessão de hoje.

Agradeço a palavra de todos e quero que meus 
filhos e netos se lembrem desta data, sobretudo do que 
estamos fazendo aqui. Não é uma coisa qualquer; nós 
estamos fazendo a verdadeira história democrática e 
plena que este País merecia nunca ter perdido por um 
momento sequer, e perdeu por 21 anos.

Obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Deputado Ivan Valente.
O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP) – Só colocar, 

como Líder do PSOL, inscrito aí, que concordo com 
o encaminhamento do Deputado Miro Teixeira. Acho 
que devemos votar e posteriormente...

(Soa a campainha.)

O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP) – ... podere-
mos falar. Mais do que isso, votada essa medida sim-
bólica, histórica, devemos fazer uma sessão solene 
do Congresso Nacional para restaurar a verdade aqui.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O bom senso recomenda que 
sigamos a recomendação do Deputado Miro Teixeira e 
sigamos também a recomendação do Deputado Ivan 
Valente no sentido de que possamos fazer uma sessão 
do Congresso Nacional para proclamarmos a anulação 
definitiva daquela sessão do Congresso Nacional que 
enodou a nossa História. (Palmas.)

O SR. MIRO TEIXEIRA (Bloco/PROS – RJ) – E 
aí todo mundo fala.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – E aí todos falarão.

O SR. JAIR BOLSONARO (Bloco/PP – RJ) – Art. 
41, só para V. Exª encerrar a discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputado Bolsonaro.
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O SR. JAIR BOLSONARO (Bloco/PP – RJ. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Art. 
41, Sr. Presidente.

O requerimento apresentado em sessão conjunta 
não admitirá discussão, podendo ter sua votação en-
caminhada por dois membros de cada Casa, de pre-
ferência um favorável e um contrário. Essa quantidade 
de Parlamentares já extrapolou.

Então, peço que V. Exª encerre a discussão e...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a V. Exª 
porque...

O SR. JAIR BOLSONARO (Bloco/PP – RJ) – ... 
entre no art. 155, Sr. Presidente, pelo processo de vo-
tação nominal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a V. Exª, 
porque a intervenção de V. Exª consubstancia o que 
foi sugerido pelo Senador Miro Teixeira. Aliás, mate-
rializa, corporifica na forma do Regimento.

Em votação o Requerimento nº 6, na Câmara dos 
Deputados, de urgência, para apreciação do Projeto 
de Resolução nº 4, de 2013.

O SR. JAIR BOLSONARO (Bloco/PP – RJ) – 
Peço processo nominal, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Na Câmara dos Deputados.

As Deputadas e os Deputados que o aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

O SR. JAIR BOLSONARO (Bloco/PP – RJ) – Sr. 
Presidente, peço processo nominal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Aprovado na Câmara dos De-
putados. (Palmas.)

O SR. JAIR BOLSONARO (Bloco/PP – RJ) – Sr. 
Presidente, questão de ordem. Sr. Presidente, art. 155.

O SR. MIRO TEIXEIRA (Bloco/PROS – RJ) – Sr. 
Presidente, qualquer matéria da Câmara dos Deputa-
dos está preclusa. Agora é votação no Senado.

O SR. JAIR BOLSONARO (Bloco/PP – RJ) – V. 
Exª atropelou. Por favor, Sr. Presidente. Ontem, V. Exª 
falou que eu estava certo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Se V. Exª permitir que eu res-
ponda à questão de ordem, eu responderei.

Na sessão anterior, nós aceitamos o pedido de 
verificação colocado pelo Deputado Jair Bolsonaro.

Como todos sabem, o art. 155 do Regimento da 
Câmara dos Deputados diz o seguinte:

Poderá ser incluída automaticamente na Or-
dem do Dia para discussão e votação imediata, 
ainda que iniciada sessão em que for apresen-
tada, proposição que verse sobre matéria de 

relevante e inadiável interesse nacional [que 
é o caso], a requerimento da maioria absolu-
ta da composição da Câmara, ou de Líderes 
que representem esse número, aprovada pela 
maioria absoluta dos Deputados, sem a res-
trição contida no §2º do artigo antecedente.

O SR. JAIR BOLSONARO (Bloco/PP – RJ) – Só 
para complementar, a maioria absoluta não se encon-
tra aqui, não.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Estou respondendo à questão 
de ordem de V. Exª, depois darei a palavra, paciente-
mente, como fiz até este momento da sessão.

O SR. GUILHERME CAMPOS (PSD – SP) – Pre-
sidente, só queria registrar meu voto contrário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Entretanto, a Constituição Fe-
deral e como todos sabem o Regimento é um con-
junto de normas que são votadas para organizar os 
trabalhos das duas Casas do Congresso Nacional. 
Os Regimentos não podem ser colocados acima da 
Constituição. E a Constituição no seu art. 47 diz: “Salvo 
disposição constitucional em contrário, as deliberações 
de cada Casa e de suas Comissões serão tomadas 
por maioria dos votos, presente a maioria absoluta de 
seus membros”.

Então, V. Exª contra todos os Líderes, todas as 
Bancadas, isoladamente, não pode paralisar, imobili-
zar os trabalhos do Congresso Nacional, contrariando 
expressamente a Constituição Federal.

Nós aceitamos a questão de ordem levantada 
por V. Exª na outra sessão, mas agora não podere-
mos fazê-lo para não perdermos a oportunidade de 
repararmos a História e de repararmos, como disse, o 
próprio papel constitucional do Parlamento. (Palmas.)

Votação no Senado.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que 

aprovam o Requerimento permaneçam como se en-
contram. (Pausa.)

Aprovado o requerimento. (Palmas.)
Aprovado o Requerimento, passa-se à aprova-

ção da matéria.

Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO  
Nº 4, DE 2013-CN

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução nº 4, de 2013, do Congresso Nacio-
nal, que torna nula a declaração de vacância 
da Presidência da República, efetuada pelo 
Presidente do Congresso Nacional, durante 
a sessão conjunta de 1 e 2 de abril de 1964.
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Como todos sabem, o Presidente do Congresso 
Nacional, Senador Auro de Moura Andrade, não pode-
ria ter anunciado a vacância do cargo. Anular aquela 
sessão é reconhecer que Jango foi deposto e também 
significa uma desculpa histórica que o Congresso Na-
cional deve ao País e aos seus cidadãos.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Para 
discutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O Deputado Domingos Sávio, 
que foi indicado para relatar a matéria, ele já proferiu 
seu parecer durante sua intervenção.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Perfeita-
mente, Sr. Presidente, o relatório já está inclusive assinado 
e à disposição da Mesa Diretora do Congresso Nacional.

É o seguinte o parecer na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Mais uma agradecemos a V. Exª. 

O SR. JAIR BOLSONARO (Bloco/PP – RJ) – Sr. 
Presidente, se for possível, um minuto para discutir. 
Não mais do que isso.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Em discussão.

Eu vou conceder a palavra por um minuto ao De-
putado Jair Bolsonaro. 

Com a palavra, V. Exª.
O SR. JAIR BOLSONARO (Bloco/PP – RJ. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, uma 
coisa ficou muito clara aqui. Vários Parlamentares fa-
laram que o Congresso deu um golpe. E eu entendo, 
Sr. Presidente, que a participação militar, a partir de 
9, em especial, 15 de abril, foi para exatamente evitar 
um mal maior ao nosso País.

Eu não vou dizer que estou satisfeito com o que 
aconteceu na sessão de hoje aqui, porque eu queria vo-
tação nominal, apesar de, com toda certeza, ter apenas 
o meu voto lá, verde ou vermelho, mas em parte fico sa-
tisfeito – repetindo – por um Congresso Nacional e várias 
Lideranças, inclusive V. Exª, reconhecerem que um golpe 
que teria sido dado foi dado por este Congresso Nacional. 
E faltaram alguns complementos aqui também, quando 
falaram que João Goulart estava em Porto Alegre. Sim, 
estava lá, só que estava ao lado da tropa, e um banho 
de sangue iria se realizar. Essa tropa não ficou ao lado 
dele, e ele foi obrigado a sair do nosso País.

Eu agradeço a atenção, a gentileza de V. Exª, aos 
pronunciamentos de nossos colegas, em reconhecer 
que o golpe, se houve, não foi dado pelos militares.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Deputado Protógenes Queiroz.
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
primeiramente, o exemplo do filho do Presidente João 
Goulart, carinhosamente Jango, João Vicente Goulart, 
aqui presente. Sou filho da ditadura. Meu pai, João Vicente, 
era militar da Marinha de Guerra à época do Golpe de 64. 

Quero chamar a atenção dos vossos Parlamen-
tares. Na véspera que antecedeu essa madrugada de 
meia-noite e trinta, nesse exato momento, nós come-
moramos aqui o Dia da Consciência Negra, resgatando 
o histórico e a importância do povo negro na história 
do Brasil. Resgate esse continuado nesta Casa, Sr. 
Presidente Renan Calheiros, Presidente do Congresso 
Nacional, que nos dá a honra de V. Exª presidir esta 
histórica sessão, em que esse memorável Senador da 
República, Pedro Simon, nos deu o tom daquela rea-
lidade do passado, do dia 1º de abril, Srs. Deputados, 
Srs,. Senadores. Primeiro de abril é o dia da mentira. 
Primeiro de abril é o dia da vergonha. Primeiro de abril... 

Estamos resgatando aqui a verdade desse 1º de abril, 
que, mentirosamente, esse ex-Presidente, que enodoou 
o Congresso Nacional, Senador Auro de Moura Andrade, 
com uma mentira premeditada, auxiliado pelo golpe militar...

Sr. Presidente Renan Calheiros, Srs. Deputados, 
ao resgatar essa memória, uma coincidência de temas 
– uma coincidência de temas –, ato ilegal, foi dito aqui, 
ato inconstitucional. Aqui está o nosso festejado escritor 
Elio Gaspari, que coloca aqui: “Enquanto o Presidente 
voava para o Rio Grande do Sul, Auro de Moura Andra-
de, baseado nos fatos e no Regimento, declarou vaga 
a Presidência da República e organizou uma cerimônia 
bizarra, no meio da madrugada, acompanhado” – por 
quem? – “pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal”. 

Será que há alguma coincidência? Será que há 
alguma coincidência nesta data de hoje, Srs. Deputa-
dos, Srs. Senadores? Não vou me referir a quais atos 
ilegais e inconstitucionais praticados nesta República, 
e este Congresso Nacional tem o dever constitucional 
de reparar e de resgatar o respeito ao Brasil, o respeito 
ao povo brasileiro, o respeito a quem votou em V. Exªs 
que estão aqui presentes neste Congresso Nacional.

É isso a que serve o Congresso Nacional. É ao 
respeito à Constituição da República. É ao respeito 
ao povo brasileiro. É a resgatar a verdade e enterrar a 
mentira aqui, saudosamente, mencionada por aqueles 
que se distanciam da realidade e vivem nos escombros 
e no mofo da ditadura militar, que não tem mais espaço. 

Eu posso falar, porque eu sou filho dessa dita-
dura militar. Eu posso falar, porque eu sou Deputado 
Federal do Partido Comunista do Brasil.

Obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. MIRO TEIXEIRA (Bloco/PROS – RJ) – Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Deputado Miro Teixeira.
O SR. MIRO TEIXEIRA (Bloco/PROS – RJ) – Sr. 

Presidente, se eu retirar a minha inscrição, nós pas-
samos à votação?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Passamos à votação.

O SR. MIRO TEIXEIRA (Bloco/PROS – RJ) – En-
tão, retiro a minha inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – E passamos à votação, como 
consequência.

Declaro encerrada a discussão.
Em votação o projeto, na Câmara dos Deputados.
As Srªs Deputadas e os Srs. Deputados que apro-

vam o projeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto na Câmara dos Deputados. 

(Palmas.)
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O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP) – Viva Jan-
go, viva a democracia, viva o Brasil.

A SRª ROSE DE FREITAS (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. JAIR BOLSONARO (Bloco/PP – RJ) – Sr. 
Presidente, só registra o meu voto contrário, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Contra os votos dos Deputados 
Jair Bolsonaro e Guilherme Campos.

A SRª ROSE DE FREITAS (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O senhor está em votação ainda?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos proceder à vota-
ção no Senado.

Em votação, no Senado.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que apro-

vam o projeto de resolução que anula aquela fatídica 
sessão permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado no Senado. (Palmas.)
Anular aquela sessão é uma maneira póstuma 

de reposição da verdade.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE RESOLUÇÃO  
Nº 4, DE 2013-CN

Torna nula a declaração de vacância da Pre-
sidência da República efetuada pelo Presidente 
do Congresso Nacional durante a segunda sessão 
conjunta de 2 de abril de 1964.

O Congresso Nacional resolve:
Art. 1º Declarar nula a declaração de vacância da 

Presidência da República exarada pelo Presidente do 
Congresso Nacional, Senador Auro de Moura Andrade, 
na segunda sessão conjunta, da quinta legislatura do 
Congresso Nacional, realizada em 2 de abril de 1964.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

O SR. ALESSANDRO MOLON (PT – RJ. Sem 
revisão do orador.) – Presidente, apenas requerendo 
oralmente a V. Exª, na mesma linha do que fez o Depu-
tado Ivan Valente, que a promulgação seja feita num ato 
solene do Congresso Nacional, inclusive com convite a 
instituições que foram aqui citadas, como a Ordem dos 
Advogados do Brasil, a Associação Brasileira de Impren-
sa e tantas outras, para que possam participar desse 
momento de correção da história do nosso Parlamento.

Que seja um grande ato, numa hora adequada, 
com a participação mais intensa possível da socieda-
de civil brasileira.

Parabéns, Presidente.

A SRª ROSE DE FREITAS (PMDB – ES) – Pela 
ordem, Presidente.

O SR. MIRO TEIXEIRA (Bloco/Pros – RJ) – Pre-
sidente, também subscrevo o requerimento do Depu-
tado Ivan Valente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Faremos o que pedem V. Exªs.

A SRª ROSE DE FREITAS (PMDB – ES. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Presidente, eu su-
geri a V. Exª...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputada Rose de Freitas.

A SRª ROSE DE FREITAS (PMDB – ES) – ...que 
fizesse, se for possível, lógico, circular uma edição espe-
cial histórica apenas com essa votação de hoje, para que 
aqueles que não têm a possibilidade de ver ou ouvir, que 
faça chegar à mão dos brasileiros o Diário Oficial com o 
resultado dessa votação histórica de hoje, se V. Exª puder.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª e fare-
mos exatamente o que V. Exª pede.

A SRª ROSANE FERREIRA (PV – PR) – Sr. 
Presidente, apenas para registrar que o Partido Ver-
de está fazendo parte da história que resgata a ver-
dadeira história.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Com satisfação, nós registra-
mos a participação do Partido Verde nessa histórica 
decisão do Congresso Nacional.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – Sr. Presidente, indago se é possível 
votar o Item 9, conforme acordado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos prosseguir na nossa 
Ordem do Dia, votando todos os créditos acordados.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – ...com a aquiescência e con-
tando, mais uma vez, com a paciência dos Deputados, 
das Deputadas, dos Senadores e das Senadoras.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Eu 
pediria a V. Exª que nos informasse quais são os cré-
ditos acordados.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – São os que estão na pauta, 
apenas os que estão na pauta.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – São 
vinte e tantos, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – É, são vinte créditos, mas é 
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uma oportunidade para que possamos aprová-los. São 
créditos orçamentários, e o dia a dia do País...

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Eu sei, 
nós votamos na CMO. O problema é que nós estamos 
com a suspensão da Comissão Mista de Orçamento, 
para deliberar ou não o relatório preliminar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Não, mas nós já combinamos 
um procedimento com o Senador Edison Lobão, para 
que possamos trabalhar no sentido de resgatar esse 
tempo perdido, de modo a apreciarmos o projeto de 
lei orçamentária ainda este ano. É um compromisso 
de todos, e eu quero mais uma vez...

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Sr. Pre-
sidente, se nós formos votar os vinte créditos, eu acho 
que vai comprometer a votação do relatório preliminar. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Não, se não houver discussão, 
nós fazemos isso rapidamente.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/
PT – CE) – Sr. Presidente, como todos...

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Pode-
ríamos votar dez créditos e votar o relatório preliminar. 
Já é meia-noite e quarenta...

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/
PT – CE) – Sr. Presidente, se os PLNs foram aprova-
dos na Comissão Mista de Orçamento, lá já foi feita a 
discussão, a minha...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu queria suspender a ses-
são por dois minutos e convidar todos os Deputados 
e Senadores para que nós possamos registrar este 
momento histórico. Em seguida, nós retomaremos a 
sessão do Congresso Nacional.

(A sessão é suspensa à 0 hora e 40 minutos 
e reaberta à 0 hora e 44 minutos, sob a Pre-
sidência do Sr. Senador Renan Calheiros.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Está reaberta a sessão.

Srªs Deputadas, Srs. Deputados, Srªs Senadoras 
e Srs. Senadores, Item 3:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL 
Nº 4, DE 2013 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 
4, de 2013-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal 
da União, em favor do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, crédito suplementar 
no valor de R$230.000.000,00 (duzentos e trin-
ta milhões de reais), para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente”, , tendo 

– Parecer nº 54, de 2013-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca-
lização, concluindo pela aprovação do projeto. 

Ao projeto de lei não foram apresentadas emen-
das.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 54, que teve 
como Relator o Deputado Fábio Ramalho, concluiu 
pela aprovação do projeto.

Discussão do projeto. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, de-

claramos encerrada a discussão.
Passamos à votação.
Votação, na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados e as Srªs Deputadas que 

aprovam o projeto permaneçam como se encontram. 
(Pausa.)

Aprovado, nos termos do parecer.
Passamos à votação, no Senado.
Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que 

aprovam o projeto permaneçam como se encontram. 
(Pausa.)

Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI  
Nº 4, DE 2013 – CN

MENSAGEM  
Nº 46, DE 2013 – CN 

(Nº 219/2013, na origem)

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em fa-
vor do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, crédito suplementar no valor 
de R$230.000.000,00, para reforço de dota-
ção constante da Lei Orçamentária vigente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União 

(Lei nº 12.798, de 4 de abril de 2013), em favor do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
crédito suplementar no valor de R$230.000.000,00 
(duzentos e trinta milhões de reais), para atender a 
programação constante do Anexo.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do 
crédito de que trata o art. 1º decorrem de superávit 
financeiro apurado no Balanço Patrimonial da União 
do exercício de 2012, relativo à Remuneração das Dis-
ponibilidades do Tesouro Nacional.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item 4 da pauta:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL 
Nº 6, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 
6, de 2013, que “Abre ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor do Ministério dos Transportes, 
crédito especial no valor de R$269.472.439,00 
(duzentos e sessenta e nove milhões, quatro-
centos e setenta e dois mil, quatrocentos e 
trinta e nove reais), para os fins que especifica”. 
– Parecer nº 65, de 2013-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, concluindo pela apresentação de 
substitutivo. 

Ao projeto de lei foram apresentadas 22 emendas.
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-

blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 65, de 2013, 
concluiu pela aprovação do projeto e das Emendas 
nºs 7 e 11; aprovação parcial das Emendas nºs 2, 5, 

17, 18, 20 e 21, na forma do substitutivo apresentado, 
e pela inadmissão ou rejeição das demais emendas.

Discussão do projeto e do substitutivo. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto e o 

substitutivo, declaramos encerrada a discussão.
Eu vou colocar em votação o substitutivo, que 

tem preferência regimental, nos termos do parecer, 
na Câmara dos Deputados.

Em votação, na Câmara dos Deputados.
As Deputadas e os Deputados que aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Passaremos à votação, no Senado Federal.
Em votação, no Senado Federal.
Os Senadores e as Senadoras que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado no Senado Federal.
Fica prejudicado o projeto e a matéria também 

vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu quero, mais uma vez, fazer 
um apelo ao Deputado Claudio Cajado para que nós 
possamos avançar nesta pauta.

Eu sei do seu espírito público e do compromisso 
com o País e se nós pudermos avançar nesta madru-
gada no rumo da Ordem do Dia, com a qual todos nós, 
durante o dia, de uma forma ou de outra, nos compro-
metemos, eu acho que será bom para o Brasil.

Item 5 da pauta, quer dizer, item 3 dos créditos.

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL 
Nº 7, de 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
nº 7, de 2013, que “Abre ao Orçamento Fiscal 
da União, em favor das Justiças Eleitoral e do 
Trabalho, do Ministério da Educação e do Mi-
nistério Público da União, crédito suplementar 
no valor de R$942.240.394,00 (novecentos e 
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quarenta e dois milhões, duzentos e quarenta 
mil, trezentos e noventa e quatro reais), para 
reforço de dotações constantes da Lei Orça-
mentária vigente”.
– Parecer nº 70, de 2013-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca-
lização, concluindo pela aprovação do projeto. 

Ao projeto de lei foram apresentadas três emen-
das.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 70, que teve 
como Relator o Deputado Pedro Novais, concluiu pela 
aprovação do projeto e rejeição ou inadmissão das 
emendas.

Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, de-

claramos encerrada a discussão.
Votação do projeto, na Câmara dos Deputados.
As Deputadas e os Deputados que aprovam o 

projeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto na Câmara dos Deputados.
Passamos à votação, no Senado Federal.
As Senadoras e os Senadores que aprovam o 

projeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item 6:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL 
Nº 8, de 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 
8, de 2013, que “Abre ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor do Tribunal de Contas da União 
e das Justiças Federal, Eleitoral e do Trabalho, 
crédito especial no valor de R$34.958.072,00 
(trinta e quatro milhões, novecentos e cinquen-
ta e oito mil, setenta e dois reais), para os fins 
que especifica”.
– Parecer nº 71, de 2013-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca-
lização, concluindo pela aprovação do projeto. 

Ao projeto de lei foi apresentada uma emenda.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 71, que teve 
como Relator o Deputado Jorge Bittar, concluiu pela 
aprovação do projeto e inadmissão da emenda.

Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, de-

claramos encerrada a discussão.
Passamos à votação, na Câmara dos Deputados.
As Srªs e os Srs. Deputados que aprovam o pro-

jeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado na Câmara dos Deputados.
Votação, no Senado Federal.
Os Senadores e as Senadoras que aprovam o 

projeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado no Senado Federal.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item 7:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL 
Nº 10, de 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
nº 10, de 2013-CN, que “Abre ao Orçamen-
to Fiscal da União, em favor do Ministério 
da Justiça, crédito suplementar no valor de 
R$62.000.000,00 (sessenta e dois milhões de 
reais), para reforço de dotações constantes da 
Lei Orçamentária vigente”.
– Parecer nº 76, de 2013-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca-
lização, concluindo pela aprovação do projeto. 

Ao projeto de lei não foram apresentadas emen-
das.

A Comissão Mista de Planos e Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 76, que teve 

como Relator o Deputado Nilton Capixaba, concluiu 
pela aprovação do projeto.

Discussão do projeto. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, nós 

declaramos encerrada a discussão.
Votação do projeto, nos termos do parecer, na 

Câmara.
Votação, na Câmara.
Os Deputados e Deputadas que aprovam o pro-

jeto, permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado na Câmara, passamos à votação no 

Senado Federal.
As Senadoras e os Senadores que aprovam o 

projeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado no Senado Federal.
A matéria também vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item 8:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL 
Nº 12, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
nº 12, de 2013-CN, que “Abre ao Orçamen-
to de Investimento para 2013 crédito suple-
mentar no valor total de R$8.207.509,00 (oito 
milhões, duzentos e sete mil, quinhentos e 
nove reis), em favor da Companhias Docas e 
da Empresa Gerencial de Projetos Navais – 
EMGEPRON, e reduz o Orçamento de Inves-
timento de empresas estatais no valor global 
de R$24.880.202,00 (vinte e quatro milhões, 
oitocentos e oitenta mil, duzentos e dois reais), 
para os fins que especifica”. 
– Parecer nº 72, de 2013-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca-
lização, concluindo pela aprovação do projeto. 

Ao projeto de lei não foram apresentadas emen-
das.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em seu parecer, que teve como 
Relator o Senador Wilder Morais, concluiu pela apro-
vação do projeto.

Discussão do projeto. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, de-

claramos encerrada a discussão.
Votação do projeto nos termos do parecer na 

Câmara dos Deputados.
As Srªs Deputadas e os Srs. Deputados que 

aprovam o projeto permaneçam como se encontram. 
(Pausa.)

Aprovado na Câmara dos Deputados.
Passamos, como consequência da aprovação 

na Câmara dos Deputados, à aprovação no Senado 
Federal.

As Senadoras e os Senadores que aprovam o 
projeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado também no Senado Federal.
A matéria também vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item 9:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL 
Nº 16, DE 2013 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
nº 16, de 2013-CN, que “Abre ao Orçamen-
to da Seguridade Social da União, em favor 
do Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, crédito especial no valor de 
R$2.350.000,00 (dois milhões, trezentos e cin-
quenta mil reais), para os fins que especifica”.
– Parecer nº 77, de 2013-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca-
lização, concluindo pela aprovação do projeto. 

Ao projeto de lei foram apresentadas 19 emendas.
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-

blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 77, que teve 

como Relator o Senador Eduardo Suplicy, concluiu 
pela aprovação do projeto e rejeição das emendas 
apresentadas.

Discussão do projeto. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, de-

claramos encerrada a discussão.
Passamos à votação do projeto, na Câmara dos 

Deputados.
As Srªs e os Srs. Deputados que aprovam o pro-

jeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado na Câmara dos Deputados. 
Passamos à votação, no Senado Federal.
Os Senadores e as Senadoras que aprovam o 

projeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado também no Senado Federal.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item 10:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL 
Nº 17, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
nº 17, de 2013-CN, que “Abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor da Justiça Federal, 
Justiça Militar da União, Justiça do Trabalho e 
de Transferências a Estados, Distrito Federal 
e Municípios, crédito suplementar no valor de 
R$48.013.037,00 (quarenta e oito milhões, 
treze mil e trinta e sete reais), para reforço 
de dotações constantes da Lei Orçamentária 
vigente”.
– Parecer nº 78, de 2013-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca-
lização, concluindo pela aprovação do projeto. 

Ao projeto de lei não foram apresentadas emen-
das.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 78, que teve 
como Relator o Deputado Weverton Rocha, concluiu 
pela aprovação do projeto. 

Discussão do projeto. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, de-

claramos encerrada a discussão.
Votação do projeto, na Câmara dos Deputados. 
As Deputadas e Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado na Câmara dos Deputados.
Passamos à votação no Senado Federal. 
As Senadoras e os Senadores que aprovam o 

projeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado também no Senado.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item 11:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL 
Nº 18, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
nº 18, de 2013-CN, que “Abre ao Orçamen-
to Fiscal da União, em favor do Ministério do 
Meio Ambiente, crédito suplementar no valor 
de R$1.100.000,00 (um milhão e cem mil re-
ais), para reforço de dotação constante da Lei 
Orçamentária vigente”.
– Parecer nº 90, de 2013-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca-
lização, concluindo pela aprovação do projeto. 

Ao projeto de lei foi apresentada apenas uma 
emenda.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em seu parecer, que teve como 

Relator o Deputado Alex Canziani, concluiu pela apro-
vação do projeto e pela inadmissão da emenda.

Discussão do projeto. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, de-

claramos encerrada a discussão.
Passamos à votação do projeto, na Câmara dos 

Deputados.
As Deputadas e Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado na Câmara dos Deputados.
Passamos à votação, no Senado Federal. 
Os Senadores e Senadoras que aprovam o pro-

jeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria também vai à sanção.
Com os cumprimentos ao Senador Suplicy, Re-

lator da matéria. 

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item 12 da pauta.

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL 
Nº 22, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
nº 22, de 2013-CN, que “Abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério do De-
senvolvimento Agrário, crédito suplementar no 
valor de R$10.000.000,00, para reforço de do-
tação constante da Lei Orçamentária vigente”. 
– Parecer nº 85, de 2013-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca-
lização, concluindo pela aprovação do projeto. 

Ao projeto de lei foram apresentadas quatro emen-
das. 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, que tem como seu Presidente 

o Senador Edison Lobão, em seu Parecer nº 85, que 
teve, como Relator, o Deputado Giovani Cherini, con-
cluiu pela aprovação do projeto e rejeição ou inadmis-
são de emendas.

Discussão do projeto. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, de-

claramos encerrada a discussão.
Passamos à votação do projeto, na Câmara dos 

Deputados.
As Deputadas e Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto na Câmara, passamos à vo-

tação do projeto no Senado Federal.
As Senadoras e os Senadores que aprovam o 

projeto permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovada no Senado Federal, a matéria também 

vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item 13 da pauta:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL 
Nº 24, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 
24, de 2013-CN, que “Abre ao Orçamento Fis-
cal da União, em favor do Ministério da Justiça, 
crédito especial no valor de R$1.528.000,00 
(um milhão, quinhentos e vinte e oito mil reais), 
para os fins que especifica”. 
– Parecer nº 83, de 2013-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca-
lização, concluindo pela aprovação do projeto. 

Ao projeto de lei não foram apresentadas emendas.
A Comissão Mista de Plano, Orçamentos Públi-

cos e Fiscalização, em seu Parecer nº 82, que teve 

como Relator o Deputado Lourival Mendes, concluiu 
pela aprovação do projeto.

Discussão do projeto. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, de-

claramos encerrada a discussão.
Passamos à votação do projeto, na Câmara dos 

Deputados.
As Deputadas e Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto.
Passamos à votação, no Senado Federal.
Os Senadoras e os Senadoras que aprovam o 

projeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada no Senado Federal, a matéria também 

vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós estamos procedendo, como 
todos sabem, à votação de créditos especiais e suple-
mentares que foram acordados, durante o dia, pelas 
Lideranças de todos os partidos com assento na Câ-
mara dos Deputados e com assento também no Se-
nado Federal.

Item 14 da pauta:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL 
Nº 26, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
nº 26, de 2013-CN, que “Abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor dos Ministérios da 
Ciência, Tecnologia e Inovação, da Educa-
ção e do Esporte e de Operações Oficiais 
de Crédito, crédito suplementar no valor de 
R$1.389.085.155,00 (um bilhão, trezentos e 
oitenta e nove milhões, oitenta e cinco mil, 
cento e cinquenta e cinco reais), para reforço 
de dotações constantes da Lei Orçamentária 
vigente”. 
– Parecer nº 79, de 2013-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca-
lização, concluindo pela aprovação do projeto. 

Ao projeto de lei foram apresentadas 33 emendas.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-

blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 79, que teve 

como Relator o Deputado Bruno Araújo, concluiu pela 

aprovação do projeto e rejeição ou inadmissão das 

emendas.

Discussão do projeto. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir o projeto, nós 

declaramos encerrada a discussão.

Passamos à votação do projeto, na Câmara dos 

Deputados.

As Deputadas e os Deputados que aprovam o 

projeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado na Câmara dos Deputados.

Passamos à apreciação do projeto, no Senado 

Federal.

As Senadoras e os Senadores que aprovam o 

projeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado também no Senado Federal.

A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item 15:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL 
Nº 29, DE 2013 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
nº 29, de 2013-CN, que “Abre aos Orçamen-
tos Fiscal e da Seguridade Social da União, 
em favor do Ministério das Cidades, crédito 
suplementar no valor de R$44.308.421,00 
(quarenta e quatro milhões, trezentos e oito 
mil, quatrocentos e vinte e um reais), para 
reforço de dotações constantes da Lei Orça-
mentária vigente”.
– Parecer nº 80, de 2013-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca-
lização, concluindo pela aprovação do projeto. 

Ao projeto de lei foram apresentadas 32 emendas.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 80, que teve 
como Relator o Deputado Nelson Meurer, concluiu 
pela aprovação do projeto e rejeição das emendas 
apresentadas.

Discussão do projeto. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, nós 

declaramos encerrada a discussão.
Passamos à votação do projeto, na Câmara dos 

Deputados.
As Deputadas e os Deputados que aprovam o 

projeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto na Câmara dos Deputados.
Passamos à votação, no Senado Federal.
As Senadoras e os Senadores que aprovam o 

projeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado também no Senado Federal.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:



Novembro de 2013  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  21  02617 



02618  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  21  02619 



02620  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quinta-feira  21  02621 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) –Item 16:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL 
Nº 30, DE 2013 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
nº 30, de 2013-CN, que “Abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor dos Ministérios da 
Justiça e da Defesa, crédito suplementar no 
valor de R$404.152.417,00 (quatrocentos e 
quatro milhões, cento e cinquenta e dois mil, 
quatrocentos e dezessete reais), para reforço 
de dotações orçamentárias constantes da Lei 
Orçamentária vigente”.”. 
– Parecer nº 81, de 2013-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca-
lização, concluindo pela aprovação do projeto. 

Ao projeto de lei foram apresentadas três emen-
das.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-
cos e Fiscalização, em seu Parecer nº 81, de 2013, que 
teve como Relator o Deputado Cláudio Cajado, concluiu 
pela aprovação do projeto e rejeição das emendas.

Discussão do projeto. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, nós 

declaramos encerrada a discussão.
Passamos à votação do projeto, na Câmara dos 

Deputados.
As Deputadas e os Deputados que aprovam o 

projeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado na Câmara dos Deputados.
Passamos à votação, no Senado. 
As Senadoras e os Senadores que aprovam o 

projeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto no Senado Federal, nos ter-

mos do parecer, com os cumprimentos ao Relator da 
matéria, Deputado Claudio Cajado.

A matéria vai à sanção. 

É a seguinte a matéria aprovada:
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(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Preciso respeitar. É que o De-
putado Claudio Cajado tem cumprido e cumprido muito 
bem o seu papel. 

Parabéns a V. Exª.

Item 17:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL 
Nº 31, DE 2013 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
nº 31, de 2013-CN, que “Abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor dos Ministérios da 
Ciência, Tecnologia e Inovação e da Educação, 
crédito especial no valor de R$ 320.781.825,00 
(trezentos e vinte milhões, setecentos e oiten-
ta e um mil, oitocentos e vinte e cinco reais), 
para os fins que especifica”. 
– Parecer nº 84, de 2013-CN, da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
concluindo pela apresentação de substitutivo. 

Ao projeto de lei foram apresentadas 36 emendas. 
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, em seu Parecer nº 84, que teve como Relator o 
Deputado Jorge Bittar, concluiu pela aprovação do projeto 
e da Emenda nº 3, na forma do substitutivo apresenta-
do e pela rejeição ou inadmissão das demais emendas. 

Discussão do projeto. 
Antes de fazermos a discussão do projeto, há, 

sobre a mesa, um requerimento assinado pelo Senador 
Pimentel, que pede, nos termos do art. 50 do Regimen-
to Comum do Congresso Nacional com o inciso III do 
art. 311 do Regimento Interno do Senado Federal, a 
preferência para votarmos o termo original do Projeto 
nº 31, de 2013, antes do substitutivo. 

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 17, DE 2013 – CN

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional,

Requeremos, nos termos do art. 50 do Regimento 
Comum do Congresso Nacional c/c o inciso III do art. 

311 do Regimento Interno do Senado Federal, a pre-
ferência para votarmos o texto original do PLN nº 31, 
de 2013, antes do Substitutivo apresentado.

Sala das Sessões,  de 2013. – Senador José 
Pimentel, Líder do Governo no Congresso Nacional.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Era 
essa adequação. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Deputado Claudio Cajado. 

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Hou-
ve um equívoco na Comissão de Orçamento, mas me 
parece que o Líder do Governo já está com a correção 
sobre a mesa. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a V. Exª, 
agradecemos a todos pela adequação da tramitação 
da matéria. 

Votação do requerimento do Senador Pimentel, 
na Câmara dos Deputados. 

As Deputadas e os Deputados que aprovam o re-
querimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado na Câmara dos Deputados. 
Passamos à votação, no Senado Federal.
Os Senadores e as Senadoras que aprovam o re-

querimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento no Senado Federal. 
Nós encerramos a discussão e passamos à vo-

tação do mérito do projeto na Câmara dos Deputados. 
As Deputadas e os Deputados que aprovam o 

projeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto na Câmara dos Deputados. 
Passamos à votação do projeto no Senado Fe-

deral. 
As Senadoras e Senadores que aprovam o projeto 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado no Senado Federal, fica prejudicado o 

substitutivo e a matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item 18:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL 
Nº 33, DE 2013 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
nº 33, de 2013-CN, que “Abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor das Justiças Federal, 
Eleitoral e do Trabalho, do Ministério Público da 
União e da Secretaria de Portos da Presidên-
cia da República, crédito especial no valor de 
R$ 46.743.678,00, para os fins que especifica.”
– Parecer nº 86, de 2013-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca-
lização, concluindo pela aprovação do projeto. 

Ao projeto de lei foram apresentadas oito emen-
das.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em seu parecer nº 86, que teve 

como Relator o Senador Casildo Maldaner, concluiu 
pela aprovação do projeto e rejeição ou inadmissão 
das emendas.

Discussão do projeto. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, de-

claramos encerrada a discussão.
Passamos à votação do projeto, na Câmara dos 

Deputados.
As Deputadas e Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto na Câmara, passamos à apre-

ciação do projeto no Senado Federal.
As Senadoras e os Senadores que aprovam o 

projeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto no Senado Federal, a matéria 

também vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item 19:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL 
Nº 34, DE 2013 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
nº 34, de 2013-CN, que “Abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor das Justiças Federal, 
Eleitoral e do Trabalho, do Ministério Público 
da União, do Ministério das Relações Exterio-
res e da Secretaria de Assuntos Estratégicos 
da Presidência da República, da Secretaria 
de Portos da Presidência da República e da 
Secretaria da Micro e Pequena Empresa da 
Presidência da República, crédito suplementar 
no valor de R$182.208.690,00 (cento e oitenta 
e dois milhões, duzentos e oito mil, seiscen-
tos e noventa reais), para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente”. 
– Parecer nº 82, de 2013-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, concluindo pela apresentação de 
substitutivo. 

Ao projeto de lei foram apresentadas apenas 
cinco emendas.

Discussão do projeto. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir o projeto, de-
claramos encerrada a discussão. 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em seu parecer nº 82, que teve 
como Relator o Deputado Ricardo Berzoini, concluiu 
pela aprovação do projeto e das Emendas nºs 1 e 2, 
na forma do substitutivo apresentado, pela inadmissão 
da Emenda nº 3 e pela rejeição das demais emendas.

Discussão do projeto e do substitutivo. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto e o 

substitutivo, nós declaramos encerrada a discussão.
Em votação o substitutivo, que tem preferência 

regimental, nos termos do parecer, na Câmara dos 
Deputados. 

As Deputadas e os Deputados que aprovam o 
projeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o projeto na Câmara dos Deputados, 
nós passamos à apreciação do projeto no Senado 
Federal.

As Senadoras e os Senadores que aprovam o 
projeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o projeto, nos termos do substitutivo, 
que tem preferência regimental também no Senado 
Federal.

Fica, prejudicado, com a aprovação do substitu-
tivo, o projeto, e a matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Penúltimo item da pauta.

Item 20:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL 
Nº 40, DE 2013 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
nº 40, de 2013-CN, que “Abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor dos Ministérios da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, do Tu-
rismo e das Cidades, crédito suplementar no 
valor de R$240.000.000,00, para reforço de 
dotações orçamentárias constantes da Lei 
Orçamentária vigente”. 
– Parecer nº 87, de 2013-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca-
lização, concluindo pela aprovação do projeto. 

Ao projeto de lei foram apresentadas 175 emen-
das.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 87, que teve 
como Relator o Deputado José Priante, concluiu pela 
aprovação do projeto e rejeição ou inadmissão das 
emendas.

Discussão do projeto. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, nós 

declaramos encerrada a discussão.
Votação do projeto, na Câmara dos Deputados. 
As Deputadas e Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto na Câmara dos Deputados, 

nós passaremos à apreciação do projeto, no Senado 
Federal.

As Senadoras e Senadores que aprovam o projeto 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado no Senado, a matéria também vai à 
sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Último item de projeto de lei.

Item 21:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL 
Nº 42, DE 2013 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
nº 42, de 2013-CN, que “Abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério do Meio 
Ambiente, crédito suplementar no valor de R$ 
51.002.603,00, para reforço de dotação cons-
tante da Lei Orçamentária vigente”.
– Parecer nº 88, de 2013-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca-
lização, concluindo pela aprovação do projeto. 

Ao projeto foi apresentada apenas uma emenda.

Discussão do projeto, que teve como Relator o 
Senador Walter Pinheiro, que concluiu pela aprovação 
do projeto e inadmissão da emenda. 

Discussão do projeto. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, nós 

declaramos encerrada a discussão.
Vou colocar o projeto em votação, na Câmara. 
As Deputadas e os Deputados que aprovam o 

projeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto na Câmara dos Deputados, 

passa-se à votação no Senado Federal.
As Senadoras e os Senadores que aprovam o 

projeto permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado o projeto no Senado Federal, a maté-

ria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) –Nós vamos, Srªs e Srs. Depu-
tados, Srªs e Srs. Senadores, à votação do Item 22:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO CONGRESSO 
NACIONAL Nº 3, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução do Congresso Nacional nº 3, de 2009, 
que “Dispõe sobre a Comissão Mista do Con-
gresso Nacional de Assuntos Relacionados 
à Comunidade dos Países de Língua Portu-
guesa, sua composição, organização e com-
petências, tendo 
– Parecer nº 2, de 2010-CN, da Mesa da Câ-
mara dos Deputados, concluindo pela apro-
vação do projeto. 
– Parecer nº 26, de 2013-CN, da Mesa do 
Senado Federal, concluindo pela aprovação 
do projeto. 

Todos nós havíamos assumido um compromisso 
no sentido de votarmos essa matéria. 

Quando estivemos em visita oficial a Portugal, 
fomos novamente cobrados pela Presidente do Con-
gresso daquele país. Portanto, queria agradecer, mais 
uma vez, a oportunidade de concluirmos a apreciação 
desta matéria.

Em discussão o Projeto de Resolução do Con-
gresso Nacional nº 3. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Cláudio Cajado. 
Com a palavra V. Exª.

O SR. CLÁUDIO CAJADO (DEM – BA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
Partido apresentou várias emendas a este projeto. 
Nós gostaríamos de saber se essas emendas foram 
acatadas e o teor do texto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O relator desta matéria é o Se-
nador João Vicente Claudino. 

Eu queria, para concluirmos esta noite de gran-
de produtividade legislativa, que nós votássemos esta 
matéria e deixássemos, no entanto, a votação da re-
dação final. 

O SR. CLÁUDIO CAJADO (DEM – BA) – Não, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Não, eu me comprometo com 
V. Exª de que não votaremos a redação final enquanto 
nós não verificarmos com o Relator da matéria, Senador 
João Vicente Claudino, sobre a inclusão das emendas 
que legitimamente V. Exª defende.

O SR. CLÁUDIO CAJADO (DEM – BA) – Sr. Pre-
sidente, veja que pode haver um texto que aprovemos 

aqui com as emendas que eventualmente possam ser 
acatadas e que fique um texto desconexo. 

Eu assumo o compromisso com V. Exª para que, 
na próxima sessão do Congresso, parece-me que no 
dia 10 de dezembro, possamos votar esta matéria e 
fazermos o acordo com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Compromisso aceito.

O SR. CLÁUDIO CAJADO (DEM – BA) – V. Exª 
há de concordar que estamos transigindo ao máximo, 
limpamos a pauta, praticamente. Inclusive, volto a re-
petir, o acordo não foi de limpar a pauta, foi de votar 
os PLNs 1 e 2 e alguns créditos, não ficou claro isso. 
No entanto, acabamos de dar ao Governo todos os 
meios necessários para que ele não possa reclamar 
e exercer a sua função. 

Então, eu não sei se existe, no Planeta, uma opo-
sição tão benevolente, que aquiesça tanto, que ceda 
tanto, quanto nós aqui no Parlamento. 

Portanto, que fique claro que nós marcamos nos-
sa posição de forma muito clara, mas não queremos 
prejudicar em nada a Nação. Os erros que o Governo 
comete são exclusivamente dele. Nós apresentamos 
as nossas críticas, mostramos os erros, mas não fa-
zemos a política do passado, do quanto pior melhor. 
Não aceitamos essa posição.

Peço a V. Exª que encerre a sessão, até porque 
temos ainda que discutir. Não sei nem se vamos votar 
o relatório preliminar agora.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Concordo com V. Exª. Aceito 
a proposta de V. Exª e incluo, desde já, esta matéria 
na Ordem do Dia da sessão do Congresso Nacional 
convocada para o dia 12.

Cumprimento o Senador Edson Lobão... 
Dia 10 de dezembro, melhor dizendo.
O SR. LOBÃO FILHO (Bloco Maioria/PMDB – MA. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, aproveitando 
este momento de fragilidade do Deputado Cajado, que 
se comprometeu a ajudar o País, a fazer com que os 
Ministérios continuem a prestação de serviços através 
dos seus programas, temos aí o pedido do Senador Pi-
mentel para inclusão extrapauta de apenas seis PLNs, 
que já foram discutidos no âmbito da Comissão Mista 
do Orçamento.

Percebo, hoje, que o Deputado Cajado pode ter 
seu coração abrandado e, portanto, concordar que já 
estamos nesse esforço, conseguimos votar, através da 
condescendência de todos os Partidos, heroicamente, 
1h30 da manhã, 21 PLNs aqui. Temos apenas mais 
seis, que já foram discutidos no CMO, foram votados e 
aprovados, inclusive com o voto do Deputado Cajado. 
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Então, eu pediria, porque eu queria deixar regis-
trado aqui: são seis Ministérios que estão... 

(Interrupção do som.)
O SR. LOBÃO FILHO (Bloco Maioria/PMDB – MA) 

– ... no dia 20 de novembro. Portanto, eu tenho certeza 
de que cada Ministério desses considera extremamente 
importante que façamos a aprovação agora, para que 
os Ministérios possam se utilizar dessas verbas. Eu 
tenho certeza de que o Deputado Cajado não irá criar 
obstáculos para uma questão que poderemos resolver 
aqui em cinco minutos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Da mesma forma que aceitamos 
a proposta do Deputado Claudio Cajado, eu faço um 
apelo, em nome do Senador Lobão, para que V. Exª, 
em contrapartida, aceite a proposta para concluirmos 
a votação desses créditos.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA) – Presi-
dente, não há hipótese. E peço a V. Exª, como a pauta 
está vencida, que encerre a sessão. 

E mais, crédito suplementar já é uma extrava-
gância, demonstra duas coisas: ou que o planejamen-

to não está correto ou que o Governo está mudando 
suas prioridades. 

Nós o fizemos agora em função de não sermos 
tachados de impedir o Governo de funcionar. Os er-
ros do Governo são erros dele. Os tropeços que estão 
sendo dados são tropeços exclusivos do Governo. Nós 
não compartilhamos com esses erros.

Agora, extrapauta, não há hipótese de poder-
mos aceitar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu agradeço, mais uma vez, 
a V. Exª.

Cumprimento todos e cumprimento, sobretudo, o 
Congresso Nacional, que, de forma coerente, tornou 
nula a sessão do dia 1º de abril de 1964, na qual foi 
declarado vago o cargo de Presidente da República, 
quando João Goulart ainda estava em solo brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão à 1 hora e 19 minutos 
do dia 21 de novembro de 2013.)
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